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<RepeatBlock-Amend><Amend>Alteração		<NumAm>65</NumAm>
<RepeatBlock-By><Members>Kira Marie Peter-Hansen</Members>
<AuNomDe>{Greens/EFA}em nome do Grupo Verts/ALE</AuNomDe>
</RepeatBlock-By>
<DocAmend>Proposta de regulamento</DocAmend>
<Article>Considerando 2-A (novo)</Article>
	

	Texto da Comissão
	Alteração

	
	(2-A)	Os artigos 2.º e 8.º do Tratado estabelecem que a igualdade entre mulheres e homens é um valor da União e que, em todas as suas atividades, a União deve ter por objetivo eliminar as desigualdades e promover a igualdade entre homens e mulheres. A integração da perspetiva de género, incluindo a gestão de orçamentos relativa às questões de género, deve, portanto, ser implementada em todas as políticas e regulamentos da UE.


Or. <Original>{EN}en</Original>
</Amend>
<Amend>Alteração		<NumAm>66</NumAm>
<RepeatBlock-By><Members>Klára Dobrev, Milan Brglez, Vilija Blinkevičiūtė, Estrella Durá Ferrandis, Alicia Homs Ginel, Brando Benifei, Elisabetta Gualmini, Gabriele Bischoff, Agnes Jongerius</Members>
</RepeatBlock-By>
<DocAmend>Proposta de regulamento</DocAmend>
<Article>Considerando 3</Article>
	

	Texto da Comissão
	Alteração

	(3)	A nível da União, o Semestre Europeu para a coordenação das políticas económicas («Semestre Europeu»), incluindo os princípios do Pilar Europeu dos Direitos Sociais, é o quadro para identificar as prioridades nacionais de reforma e acompanhar a sua execução. Os Estados-Membros desenvolvem as suas próprias estratégias nacionais de investimento plurianuais para apoiar essas reformas. Estas estratégias devem ser apresentadas juntamente com os programa nacionais de reformas anuais, como forma de delinear e coordenar projetos de investimento prioritários a apoiar pelo financiamento nacional e/ou da União.
	(3)	A nível da União, o Semestre Europeu para a coordenação das políticas económicas («Semestre Europeu»), incluindo os princípios do Pilar Europeu dos Direitos Sociais, é o quadro para identificar as prioridades nacionais de reforma e acompanhar a sua execução. No âmbito dos objetivos do Semestre Europeu, estão igualmente previstas reformas estruturais alicerçadas na solidariedade, na integração e na justiça social, com o objetivo de criar emprego de qualidade e crescimento, de garantir a igualdade de oportunidades e o acesso à proteção social, de proteger os grupos vulneráveis e de melhorar o nível de vida de todos os cidadãos. Os Estados‑Membros desenvolvem as suas próprias estratégias nacionais de investimento plurianuais para apoiar essas reformas. Estas estratégias devem ser apresentadas juntamente com os programas nacionais de reformas anuais, como forma de delinear e coordenar projetos de investimento prioritários a apoiar pelo financiamento nacional e/ou da União.


Or. <Original>{EN}en</Original>
</Amend>
<Amend>Alteração		<NumAm>67</NumAm>
<RepeatBlock-By><Members>Marie-Pierre Vedrenne, Sylvie Brunet, Dragoș Pîslaru, Stéphane Bijoux, Véronique Trillet-Lenoir, Ilana Cicurel</Members>
</RepeatBlock-By>
<DocAmend>Proposta de regulamento</DocAmend>
<Article>Considerando 3</Article>
	

	Texto da Comissão
	Alteração

	(3)	A nível da União, o Semestre Europeu para a coordenação das políticas económicas («Semestre Europeu»), incluindo os princípios do Pilar Europeu dos Direitos Sociais, é o quadro para identificar as prioridades nacionais de reforma e acompanhar a sua execução. Os Estados-Membros desenvolvem as suas próprias estratégias nacionais de investimento plurianuais para apoiar essas reformas. Estas estratégias devem ser apresentadas juntamente com os programa nacionais de reformas anuais, como forma de delinear e coordenar projetos de investimento prioritários a apoiar pelo financiamento nacional e/ou da União.
	(3)	A nível da União, o Semestre Europeu para a coordenação das políticas económicas («Semestre Europeu»), com base nos princípios do Pilar Europeu dos Direitos Sociais, nos objetivos de desenvolvimento sustentável das Nações Unidas, bem como nos objetivos do Pacto Ecológico Europeu, é o quadro para identificar as prioridades nacionais de reforma e acompanhar a sua execução. Os Estados-Membros desenvolvem as suas próprias estratégias nacionais de investimento plurianuais para apoiar essas reformas. Estas estratégias devem ser apresentadas juntamente com os programa nacionais de reformas anuais, como forma de delinear e coordenar projetos de investimento prioritários a apoiar pelo financiamento nacional e/ou da União.


Or. <Original>{FR}fr</Original>
</Amend>
<Amend>Alteração		<NumAm>68</NumAm>
<RepeatBlock-By><Members>Sandra Pereira</Members>
</RepeatBlock-By>
<DocAmend>Proposta de regulamento</DocAmend>
<Article>Considerando 3</Article>
	

	Texto da Comissão
	Alteração

	(3)	A nível da União, o Semestre Europeu para a coordenação das políticas económicas («Semestre Europeu»), incluindo os princípios do Pilar Europeu dos Direitos Sociais, é o quadro para identificar as prioridades nacionais de reforma e acompanhar a sua execução. Os Estados-Membros desenvolvem as suas próprias estratégias nacionais de investimento plurianuais para apoiar essas reformas. Estas estratégias devem ser apresentadas juntamente com os programa nacionais de reformas anuais, como forma de delinear e coordenar projetos de investimento prioritários a apoiar pelo financiamento nacional e/ou da União.
	(3)	O Semestre Europeu, através das suas recomendações específicas e das reformas estruturais, é um instrumento de ingerência da UE, visando o controlo e o condicionamento das políticas orçamentais e económicas dos Estados‑Membros, muitas vezes recorrendo a processos de chantagem e de aplicação de sanções, em nome da implementação de medidas que visam a liberalização dos serviços públicos, a desregulamentação do trabalho e a aplicação de políticas de austeridade. O balanço da sua aplicação é um desenvolvimento económico anémico, desemprego, pobreza e divergência socioeconómica e territorial.


Or. <Original>{PT}pt</Original>
</Amend>
<Amend>Alteração		<NumAm>69</NumAm>
<RepeatBlock-By><Members>Kira Marie Peter-Hansen</Members>
<AuNomDe>{Greens/EFA}em nome do Grupo Verts/ALE</AuNomDe>
</RepeatBlock-By>
<DocAmend>Proposta de regulamento</DocAmend>
<Article>Considerando 4</Article>
	

	Texto da Comissão
	Alteração

	(4)	O surto da pandemia de COVID-19 no início de 2020 alterou as perspetivas económicas para os próximos anos na União e em todo o mundo, apelando a uma resposta urgente e coordenada por parte da União, a fim de fazer face às enormes consequências económicas e sociais para todos os Estados-Membros. Os desafios ligados ao contexto demográfico foram acentuados pela COVID-19. A atual pandemia de COVID-19, bem como a crise económica e financeira, demonstraram que o desenvolvimento de economias e sistemas financeiros sãos e resilientes, assentes em estruturas económicas e sociais sólidas, ajuda os Estados-Membros a responder de forma mais eficiente aos choques e a recuperar mais rapidamente. As consequências a médio e longo prazo da crise da COVID-19 dependerão do ritmo da recuperação das economias dos Estados‑Membros, que, por seu lado, depende da margem de manobra orçamental de que dispõem os Estados‑Membros para tomar medidas destinadas a atenuar o impacto económico e social da crise, bem como da resiliência das respetivas economias. As reformas e os investimentos destinados a corrigir as fragilidades estruturais das economias e a reforçar a sua resiliência serão, por conseguinte, essenciais para relançar as economias numa trajetória de recuperação sustentável e evitar o agravamento das divergências na União.
	(4)	O surto da pandemia de COVID-19 no início de 2020 alterou as perspetivas económicas para os próximos anos na União e em todo o mundo, apelando a uma resposta urgente e coordenada por parte da União, a fim de fazer face às enormes consequências económicas e sociais para todos os Estados-Membros. A crise da COVID-19 está a ter um impacto desproporcional sobre as mulheres e as jovens devido às desigualdades existentes que levam a, entre outros aspetos, um aumento do risco de violência contra mulheres e jovens durante o confinamento e a um maior abandono do mercado de trabalho, factos que estão associados a uma maior carga nas tarefas de prestação de cuidados, a uma maior proporção de mulheres empregadas em setores afetados pelo confinamento, numa economia informal, em setores com maior precariedade e em organizações de defesa dos direitos das mulheres. A atual pandemia de COVID-19, bem como a crise económica e financeira, demonstraram que o desenvolvimento de economias e sistemas financeiros sãos e resilientes, assentes em estruturas económicas e sociais sólidas, ajuda os Estados-Membros a responder de forma mais eficiente aos choques e a recuperar mais rapidamente. As consequências a médio e longo prazo da crise da COVID-19 dependerão do ritmo da recuperação das economias dos Estados-Membros, que, por seu lado, depende da margem de manobra orçamental de que dispõem os Estados-Membros para tomar medidas destinadas a atenuar o impacto económico e social da crise, bem como da resiliência das respetivas economias. As reformas e os investimentos destinados a corrigir as fragilidades estruturais das economias e a reforçar a sua resiliência serão, por conseguinte, essenciais para relançar as economias numa trajetória de recuperação sustentável e evitar o agravamento das divergências na União. A atual pandemia de COVID-19, bem como a crise económica e financeira anterior, demonstraram que, no rescaldo das crises, as diferenças entre os Estados-Membros costumam tornar-se mais acentuadas no que diz respeito ao desenvolvimento económico, recursos fiscais, padrões de vida e qualidade do serviço público. As crises económicas aumentam de forma duradoura ou manifestam desigualdade entre as sociedades e no seio das mesmas, a menos que os respetivos efeitos sejam rápida e efetivamente mitigados através da preparação para situações de crise e da resiliência económica, social, ecológica e administrativa. A falta de resiliência pode também levar a efeitos colaterais evitáveis de choques entre os Estados-Membros ou na União no seu todo, colocando assim desafios à convergência e coesão na União e ameaçando a estabilidade da União Económica e Monetária e do Mercado Único.


Or. <Original>{EN}en</Original>
</Amend>
<Amend>Alteração		<NumAm>70</NumAm>
<RepeatBlock-By><Members>Sandra Pereira</Members>
</RepeatBlock-By>
<DocAmend>Proposta de regulamento</DocAmend>
<Article>Considerando 4</Article>
	

	Texto da Comissão
	Alteração

	(4)	O surto da pandemia de COVID-19 no início de 2020 alterou as perspetivas económicas para os próximos anos na União e em todo o mundo, apelando a uma resposta urgente e coordenada por parte da União, a fim de fazer face às enormes consequências económicas e sociais para todos os Estados-Membros. Os desafios ligados ao contexto demográfico foram acentuados pela COVID-19. A atual pandemia de COVID‑19, bem como a crise económica e financeira, demonstraram que o desenvolvimento de economias e sistemas financeiros sãos e resilientes, assentes em estruturas económicas e sociais sólidas, ajuda os Estados-Membros a responder de forma mais eficiente aos choques e a recuperar mais rapidamente. As consequências a médio e longo prazo da crise da COVID-19 dependerão do ritmo da recuperação das economias dos Estados-Membros, que, por seu lado, depende da margem de manobra orçamental de que dispõem os Estados‑Membros para tomar medidas destinadas a atenuar o impacto económico e social da crise, bem como da resiliência das respetivas economias. As reformas e os investimentos destinados a corrigir as fragilidades estruturais das economias e a reforçar a sua resiliência serão, por conseguinte, essenciais para relançar as economias numa trajetória de recuperação sustentável e evitar o agravamento das divergências na União.
	(4)	O surto da pandemia de COVID-19 no início de 2020 expôs a fragilidade das políticas promovidas pela UE, que representaram a centralização de competências nas suas instituições e a diminuição da capacidade soberana dos Estados-Membros; que desregularam as relações laborais, flexibilizaram os horários e degradaram os rendimentos dos trabalhadores; e que contribuíram para a destruição e privatização de serviços públicos. A pandemia de COVID‑19 está a provar que, nos Estados‑Membros com realidades laborais mais reguladas e onde os serviços públicos garantem respostas sociais universais e contribuem para combater exclusões estruturais, a capacidade de resiliência e o potencial de recuperação são maiores


Or. <Original>{PT}pt</Original>
</Amend>
<Amend>Alteração		<NumAm>71</NumAm>
<RepeatBlock-By><Members>Marie-Pierre Vedrenne, Sylvie Brunet, Dragoș Pîslaru, Stéphane Bijoux, Véronique Trillet-Lenoir, Ilana Cicurel</Members>
</RepeatBlock-By>
<DocAmend>Proposta de regulamento</DocAmend>
<Article>Considerando 4</Article>
	

	Texto da Comissão
	Alteração

	(4)	O surto da pandemia de COVID-19 no início de 2020 alterou as perspetivas económicas para os próximos anos na União e em todo o mundo, apelando a uma resposta urgente e coordenada por parte da União, a fim de fazer face às enormes consequências económicas e sociais para todos os Estados-Membros. Os desafios ligados ao contexto demográfico foram acentuados pela COVID-19. A atual pandemia de COVID-19, bem como a crise económica e financeira, demonstraram que o desenvolvimento de economias e sistemas financeiros sãos e resilientes, assentes em estruturas económicas e sociais sólidas, ajuda os Estados-Membros a responder de forma mais eficiente aos choques e a recuperar mais rapidamente. As consequências a médio e longo prazo da crise da COVID-19 dependerão do ritmo da recuperação das economias dos Estados‑Membros, que, por seu lado, depende da margem de manobra orçamental de que dispõem os Estados‑Membros para tomar medidas destinadas a atenuar o impacto económico e social da crise, bem como da resiliência das respetivas economias. As reformas e os investimentos destinados a corrigir as fragilidades estruturais das economias e a reforçar a sua resiliência serão, por conseguinte, essenciais para relançar as economias numa trajetória de recuperação sustentável e evitar o agravamento das divergências na União.
	(4)	O surto da pandemia de COVID-19 no início de 2020 alterou as perspetivas económicas para os próximos anos na União e em todo o mundo, apelando a uma resposta urgente e coordenada por parte da União, a fim de fazer face às enormes consequências económicas e sociais para todos os Estados-Membros. Os desafios ligados ao contexto demográfico foram acentuados pela COVID-19. A atual pandemia de COVID-19, bem como a crise económica e financeira, demonstraram que o desenvolvimento de economias e sistemas financeiros sãos e resilientes, assentes em estruturas económicas e sociais sólidas, nomeadamente sistemas de proteção social que garantam um nível de vida decente e acessível a todos, ajuda os Estados-Membros a responder de forma mais eficiente aos choques e a recuperar mais rapidamente. As consequências a médio e longo prazo da crise da COVID-19 dependerão do ritmo da recuperação das economias dos Estados-Membros, que, por seu lado, depende da margem de manobra orçamental de que dispõem os Estados‑Membros para tomar medidas destinadas a atenuar o impacto económico e social da crise, bem como da resiliência das respetivas economias. As reformas e os investimentos destinados a corrigir as fragilidades estruturais das economias e a reforçar a sua resiliência serão, por conseguinte, essenciais para relançar as economias numa trajetória de recuperação sustentável e evitar o agravamento das divergências na União. Essas reformas e investimentos também deverão ter em conta os requisitos relacionados com a promoção da proteção da saúde humana, de mercados de trabalho inclusivos e de qualidade, com especial atenção ao emprego dos jovens, a existência de serviços públicos acessíveis, económicos e de qualidade, garantindo níveis de vida decentes e proteção social para todos, bem como um elevado nível de educação e formação ao longo da vida.


Or. <Original>{FR}fr</Original>
</Amend>
<Amend>Alteração		<NumAm>72</NumAm>
<RepeatBlock-By><Members>Klára Dobrev, Milan Brglez, Vilija Blinkevičiūtė, Estrella Durá Ferrandis, Alicia Homs Ginel, Brando Benifei, Elisabetta Gualmini, Gabriele Bischoff, Agnes Jongerius</Members>
</RepeatBlock-By>
<DocAmend>Proposta de regulamento</DocAmend>
<Article>Considerando 4</Article>
	

	Texto da Comissão
	Alteração

	(4)	O surto da pandemia de COVID-19 no início de 2020 alterou as perspetivas económicas para os próximos anos na União e em todo o mundo, apelando a uma resposta urgente e coordenada por parte da União, a fim de fazer face às enormes consequências económicas e sociais para todos os Estados-Membros. Os desafios ligados ao contexto demográfico foram acentuados pela COVID-19. A atual pandemia de COVID-19, bem como a crise económica e financeira, demonstraram que o desenvolvimento de economias e sistemas financeiros sãos e resilientes, assentes em estruturas económicas e sociais sólidas, ajuda os Estados-Membros a responder de forma mais eficiente aos choques e a recuperar mais rapidamente. As consequências a médio e longo prazo da crise da COVID-19 dependerão do ritmo da recuperação das economias dos Estados‑Membros, que, por seu lado, depende da margem de manobra orçamental de que dispõem os Estados‑Membros para tomar medidas destinadas a atenuar o impacto económico e social da crise, bem como da resiliência das respetivas economias. As reformas e os investimentos destinados a corrigir as fragilidades estruturais das economias e a reforçar a sua resiliência serão, por conseguinte, essenciais para relançar as economias numa trajetória de recuperação sustentável e evitar o agravamento das divergências na União.
	(4)	O surto da pandemia de COVID-19 no início de 2020 alterou as perspetivas económicas para os próximos anos na União e em todo o mundo, apelando a uma resposta urgente e coordenada por parte da União, a fim de fazer face às enormes consequências económicas e sociais para todos os Estados-Membros. Os desafios ligados ao contexto demográfico foram acentuados pela COVID-19. A atual pandemia de COVID-19, bem como a crise económica e financeira, demonstraram que o desenvolvimento de economias e sistemas financeiros e de proteção social sãos e resilientes, assentes em estruturas económicas e sociais sólidas, ajuda os Estados-Membros a responder de forma mais eficiente aos choques e a recuperar mais rapidamente. As consequências a médio e longo prazo da crise da COVID-19 dependerão do ritmo da recuperação das economias dos Estados-Membros, que, por seu lado, depende da margem de manobra orçamental de que dispõem os Estados‑Membros para tomar medidas destinadas a atenuar o impacto económico e social da crise, bem como da resiliência das respetivas economias. As reformas e os investimentos destinados a corrigir as fragilidades estruturais das economias e a reforçar a sua resiliência serão, por conseguinte, essenciais para relançar as economias numa trajetória de recuperação sustentável e evitar o agravamento das divergências na União.


Or. <Original>{EN}en</Original>
</Amend>
<Amend>Alteração		<NumAm>73</NumAm>
<RepeatBlock-By><Members>Miriam Lexmann</Members>
</RepeatBlock-By>
<DocAmend>Proposta de regulamento</DocAmend>
<Article>Considerando 4</Article>
	

	Texto da Comissão
	Alteração

	(4)	O surto da pandemia de COVID-19 no início de 2020 alterou as perspetivas económicas para os próximos anos na União e em todo o mundo, apelando a uma resposta urgente e coordenada por parte da União, a fim de fazer face às enormes consequências económicas e sociais para todos os Estados-Membros. Os desafios ligados ao contexto demográfico foram acentuados pela COVID-19. A atual pandemia de COVID-19, bem como a crise económica e financeira, demonstraram que o desenvolvimento de economias e sistemas financeiros sãos e resilientes, assentes em estruturas económicas e sociais sólidas, ajuda os Estados-Membros a responder de forma mais eficiente aos choques e a recuperar mais rapidamente. As consequências a médio e longo prazo da crise da COVID-19 dependerão do ritmo da recuperação das economias dos Estados‑Membros, que, por seu lado, depende da margem de manobra orçamental de que dispõem os Estados‑Membros para tomar medidas destinadas a atenuar o impacto económico e social da crise, bem como da resiliência das respetivas economias. As reformas e os investimentos destinados a corrigir as fragilidades estruturais das economias e a reforçar a sua resiliência serão, por conseguinte, essenciais para relançar as economias numa trajetória de recuperação sustentável e evitar o agravamento das divergências na União.
	(4)	O surto da pandemia de COVID-19 no início de 2020 alterou as perspetivas económicas para os próximos anos na União e em todo o mundo, apelando a uma resposta urgente e coordenada por parte da União, a fim de fazer face às enormes consequências económicas e sociais para todos os Estados-Membros. Os desafios ligados ao contexto demográfico e social foram acentuados pela COVID-19. A atual pandemia de COVID-19, bem como a crise económica e financeira, demonstraram que o desenvolvimento de economias e sistemas financeiros sãos e resilientes, assentes em estruturas económicas e sociais sólidas, ajuda os Estados-Membros a responder de forma mais eficiente aos choques e a recuperar mais rapidamente. As consequências a médio e longo prazo da crise da COVID-19 dependerão do ritmo da recuperação das economias dos Estados‑Membros, que, por seu lado, depende da margem de manobra orçamental de que dispõem os Estados‑Membros para tomar medidas destinadas a atenuar o impacto económico e social da crise, bem como da resiliência das respetivas economias. As reformas e os investimentos destinados a corrigir as fragilidades estruturais das economias e a reforçar a sua resiliência serão, por conseguinte, essenciais para relançar as economias numa trajetória de recuperação sustentável e evitar o agravamento das divergências na União.


Or. <Original>{EN}en</Original>
</Amend>
<Amend>Alteração		<NumAm>74</NumAm>
<RepeatBlock-By><Members>Klára Dobrev, Agnes Jongerius, Alicia Homs Ginel, Estrella Durá Ferrandis, Vilija Blinkevičiūtė, Manuel Pizarro, Gabriele Bischoff, Milan Brglez</Members>
</RepeatBlock-By>
<DocAmend>Proposta de regulamento</DocAmend>
<Article>Considerando 4-A (novo)</Article>
	

	Texto da Comissão
	Alteração

	
	(4-A)	Os sistemas de proteção social garantem às sociedades e aos cidadãos europeus serviços integrais e benefícios económicos para uma vida digna, abrangendo as seguintes áreas de intervenção: Segurança Social, Saúde, Educação, Habitação, Emprego, Justiça e Serviços Sociais para grupos vulneráveis. Desempenham um papel fundamental para alcançar o desenvolvimento social sustentável, promovendo a igualdade e a justiça social. Com a crise da COVID-19, os sistemas de proteção social encontram-se numa situação de stress e pressão sem precedentes, uma vez que não tinham previsto corresponder à procura social num contexto de emergência sanitária e económica. Os sistemas de proteção social necessitarão de ser reforçados para que possam desempenhar as suas funções e prestar assistência a toda a população, principalmente em situações de crise ou choques sistémicos.


Or. <Original>{EN}en</Original>
</Amend>
<Amend>Alteração		<NumAm>75</NumAm>
<RepeatBlock-By><Members>Kira Marie Peter-Hansen</Members>
<AuNomDe>{Greens/EFA}em nome do Grupo Verts/ALE</AuNomDe>
</RepeatBlock-By>
<DocAmend>Proposta de regulamento</DocAmend>
<Article>Considerando 4-A (novo)</Article>
	

	Texto da Comissão
	Alteração

	
	(4-A)	As consequências económicas do surto de COVID-19 reduziram drasticamente a margem de manobra orçamental de muitos Estados-Membros, o que prejudica a sua capacidade de implementar reformas importantes e prioridades de investimento. Embora o Semestre Europeu seja o quadro da UE para identificar as reformas económicas e as prioridades de investimento, a necessidade de desenvolver a capacidade de recuperação e a resiliência, destacada pela COVID-19, ultrapassa o domínio da política económica e deve ser devidamente atribuída prioridade a esta necessidade na conceção e configuração do Semestre Europeu. A governação da União Económica e Monetária necessita de ser adaptada, nomeadamente superando as suas deficiências na responsabilização parlamentar e na falta de controlo democrático.


Or. <Original>{EN}en</Original>
</Amend>
<Amend>Alteração		<NumAm>76</NumAm>
<RepeatBlock-By><Members>Marie-Pierre Vedrenne, Sylvie Brunet, Dragoș Pîslaru, Stéphane Bijoux, Véronique Trillet-Lenoir, Ilana Cicurel</Members>
</RepeatBlock-By>
<DocAmend>Proposta de regulamento</DocAmend>
<Article>Considerando 5</Article>
	

	Texto da Comissão
	Alteração

	(5)	A execução de reformas que contribuam para alcançar um elevado grau de resiliência das economias nacionais, reforçar a capacidade de ajustamento e desbloquear o potencial de crescimento faz parte das prioridades políticas da União. São, por conseguinte, fundamentais para colocar a recuperação numa trajetória sustentável e apoiar o processo de convergência económica e social ascendente. Esta necessidade é ainda mais premente no rescaldo da crise pandémica, a fim de preparar o caminho para uma recuperação rápida.
	(5)	A execução de reformas que contribuam para alcançar um elevado grau de resiliência das economias nacionais, reforçar a capacidade de ajustamento e desbloquear o potencial de crescimento faz parte das prioridades políticas da União. São, por conseguinte, fundamentais para colocar a recuperação numa trajetória sustentável e apoiar o processo de convergência económica e social ascendente. Esta necessidade é ainda mais premente no rescaldo da crise pandémica, a fim de preparar o caminho para uma recuperação rápida coordenada com a realização do Pilar Europeu dos Direitos Sociais, dos objetivos de desenvolvimento sustentável e do Acordo de Paris. Paralelamente aos efeitos desta crise pandémica, as alterações climáticas e os desafios ambientais, a globalização, a revolução digital e as alterações demográficas estão a transformar profundamente as economias e as sociedades europeias. Essas reformas deverão responder simultaneamente aos numerosos desafios atuais.


Or. <Original>{FR}fr</Original>
</Amend>
<Amend>Alteração		<NumAm>77</NumAm>
<RepeatBlock-By><Members>Eugen Tomac</Members>
</RepeatBlock-By>
<DocAmend>Proposta de regulamento</DocAmend>
<Article>Considerando 5</Article>
	

	Texto da Comissão
	Alteração

	(5)	A execução de reformas que contribuam para alcançar um elevado grau de resiliência das economias nacionais, reforçar a capacidade de ajustamento e desbloquear o potencial de crescimento faz parte das prioridades políticas da União. São, por conseguinte, fundamentais para colocar a recuperação numa trajetória sustentável e apoiar o processo de convergência económica e social ascendente. Esta necessidade é ainda mais premente no rescaldo da crise pandémica, a fim de preparar o caminho para uma recuperação rápida.
	(5)	A execução de reformas que contribuam para alcançar um elevado grau de resiliência das economias nacionais, reforçar a capacidade de ajustamento e desbloquear o potencial de crescimento faz parte das prioridades políticas da União. São, por conseguinte, fundamentais para colocar a recuperação numa trajetória sustentável e apoiar o processo de convergência económica e social ascendente. Esta necessidade é ainda mais premente no rescaldo da crise pandémica, a fim de preparar o caminho para uma recuperação rápida, especialmente porque, mesmo antes da pandemia, a UE tem estado a sentir uma lacuna em termos de investimento social estimada pela Comissão Europeia em 142 mil milhões de euros por ano, em diferentes setores, com um déficit de 15 mil milhões de euros na educação e de 70 mil milhões de euros na saúde.


Or. <Original>{EN}en</Original>
</Amend>
<Amend>Alteração		<NumAm>78</NumAm>
<RepeatBlock-By><Members>Klára Dobrev, Agnes Jongerius, Alicia Homs Ginel, Estrella Durá Ferrandis, Vilija Blinkevičiūtė, Manuel Pizarro, Gabriele Bischoff, Milan Brglez</Members>
</RepeatBlock-By>
<DocAmend>Proposta de regulamento</DocAmend>
<Article>Considerando 5</Article>
	

	Texto da Comissão
	Alteração

	(5)	A execução de reformas que contribuam para alcançar um elevado grau de resiliência das economias nacionais, reforçar a capacidade de ajustamento e desbloquear o potencial de crescimento faz parte das prioridades políticas da União. São, por conseguinte, fundamentais para colocar a recuperação numa trajetória sustentável e apoiar o processo de convergência económica e social ascendente. Esta necessidade é ainda mais premente no rescaldo da crise pandémica, a fim de preparar o caminho para uma recuperação rápida.
	(5)	A execução de reformas que contribuam para alcançar um elevado grau de resiliência das economias nacionais e do progresso social, reforçar a capacidade de ajustamento e desbloquear o potencial de crescimento inclusivo faz parte das prioridades políticas da União. São, por conseguinte, fundamentais para colocar a recuperação numa trajetória sustentável e apoiar o processo de convergência económica e social ascendente. Esta necessidade é ainda mais premente no rescaldo da crise pandémica, a fim de preparar o caminho para uma recuperação rápida. A sustentabilidade social e a inclusão devem ser o alicerce deste processo de construção de sociedades inclusivas e resilientes.


Or. <Original>{EN}en</Original>
</Amend>
<Amend>Alteração		<NumAm>79</NumAm>
<RepeatBlock-By><Members>Klára Dobrev, Milan Brglez, Vilija Blinkevičiūtė, Estrella Durá Ferrandis, Alicia Homs Ginel, Brando Benifei, Elisabetta Gualmini, Gabriele Bischoff, Agnes Jongerius</Members>
</RepeatBlock-By>
<DocAmend>Proposta de regulamento</DocAmend>
<Article>Considerando 5</Article>
	

	Texto da Comissão
	Alteração

	(5)	A execução de reformas que contribuam para alcançar um elevado grau de resiliência das economias nacionais, reforçar a capacidade de ajustamento e desbloquear o potencial de crescimento faz parte das prioridades políticas da União. São, por conseguinte, fundamentais para colocar a recuperação numa trajetória sustentável e apoiar o processo de convergência económica e social ascendente. Esta necessidade é ainda mais premente no rescaldo da crise pandémica, a fim de preparar o caminho para uma recuperação rápida.
	(5)	A execução de reformas que contribuam para alcançar um elevado grau de resiliência das economias e sociedades, reforçar a capacidade de ajustamento e desbloquear o potencial de crescimento faz parte das prioridades políticas da União. São, por conseguinte, fundamentais para colocar a recuperação numa trajetória sustentável e apoiar o processo de convergência económica e social ascendente. Esta necessidade é ainda mais premente no rescaldo da crise pandémica, a fim de preparar o caminho para uma recuperação rápida.


Or. <Original>{EN}en</Original>
</Amend>
<Amend>Alteração		<NumAm>80</NumAm>
<RepeatBlock-By><Members>Kira Marie Peter-Hansen</Members>
<AuNomDe>{Greens/EFA}em nome do Grupo Verts/ALE</AuNomDe>
</RepeatBlock-By>
<DocAmend>Proposta de regulamento</DocAmend>
<Article>Considerando 5-A (novo)</Article>
	

	Texto da Comissão
	Alteração

	
	(5-A)	As mulheres estiveram na linha da frente da crise da COVID-19, constituindo a maioria dos profissionais de saúde em toda a UE, e equilibrando o trabalho não remunerado com as suas responsabilidades laborais, o que se torna cada vez mais difícil para as famílias monoparentais, das quais as mulheres representam 85 %. O investimento em infraestruturas robustas de cuidados de saúde é essencial para garantir a igualdade entre mulheres e homens, a autonomia económica das mulheres, construir sociedades resilientes, combater as condições precárias num setor dominado pelas mulheres, fomentar a criação de postos de trabalho, prevenir a pobreza e a exclusão social e ter um efeito positivo sobre o PIB, pois permite que mais mulheres participem do trabalho remunerado.


Or. <Original>{EN}en</Original>
</Amend>
<Amend>Alteração		<NumAm>81</NumAm>
<RepeatBlock-By><Members>Maria Walsh</Members>
</RepeatBlock-By>
<DocAmend>Proposta de regulamento</DocAmend>
<Article>Considerando 6</Article>
	

	Texto da Comissão
	Alteração

	(6)	As experiências anteriores demonstraram que o investimento é frequentemente reduzido de forma drástica durante as crises. No entanto, é essencial apoiar o investimento nesta situação específica, a fim de acelerar a recuperação e reforçar o potencial de crescimento a longo prazo. O investimento em tecnologias, capacidades e processos ecológicos e digitais destinados a apoiar a transição para as energias limpas, a promoção da eficiência energética na habitação e outros setores-chave da economia são importantes para alcançar um crescimento sustentável e contribuir para a criação de emprego. Contribuirá igualmente para tornar a União mais resiliente e menos dependente, através da diversificação das principais cadeias de abastecimento.
	(6)	As políticas de austeridade económica adotadas na sequência da crise financeira global em 2008 levaram a um corte drástico no investimento público. No entanto, é essencial atuar de maneira contracíclica e apoiar o investimento em tempos de crise, a fim de acelerar a recuperação económica e social, proteger o emprego e criar novos postos de trabalho, reforçar o potencial de crescimento sustentável a longo prazo, com o objetivo de também aumentar a resiliência e coesão social e evitar o aumento das desigualdades e da pobreza. Para alcançar um crescimento sustentável e criar emprego, é fundamental investir em tecnologias, capacidades e processos ecológicos e digitais com vista a alcançar uma economia circular e neutra em termos de emissões de carbono.


Or. <Original>{EN}en</Original>
</Amend>
<Amend>Alteração		<NumAm>82</NumAm>
<RepeatBlock-By><Members>Marie-Pierre Vedrenne, Sylvie Brunet, Dragoș Pîslaru, Stéphane Bijoux, Véronique Trillet-Lenoir, Ilana Cicurel</Members>
</RepeatBlock-By>
<DocAmend>Proposta de regulamento</DocAmend>
<Article>Considerando 6</Article>
	

	Texto da Comissão
	Alteração

	(6)	As experiências anteriores demonstraram que o investimento é frequentemente reduzido de forma drástica durante as crises. No entanto, é essencial apoiar o investimento nesta situação específica, a fim de acelerar a recuperação e reforçar o potencial de crescimento a longo prazo. O investimento em tecnologias, capacidades e processos ecológicos e digitais destinados a apoiar a transição para as energias limpas, a promoção da eficiência energética na habitação e outros setores-chave da economia são importantes para alcançar um crescimento sustentável e contribuir para a criação de emprego. Contribuirá igualmente para tornar a União mais resiliente e menos dependente, através da diversificação das principais cadeias de abastecimento.
	(6)	As experiências anteriores demonstraram que o investimento é frequentemente reduzido de forma drástica durante as crises. No entanto, é essencial apoiar o investimento nesta situação específica, a fim de acelerar a recuperação e reforçar o potencial de crescimento a longo prazo. O investimento em tecnologias, capacidades e processos ecológicos e digitais destinados a apoiar a transição para as energias limpas, o combate à precaridade energética e a promoção da eficiência energética na habitação e outros setores-chave da economia são importantes para alcançar um crescimento sustentável e contribuir para a criação de emprego de qualidade. Contribuirá igualmente para tornar a União mais resiliente e menos dependente, através da diversificação das principais cadeias de abastecimento.


Or. <Original>{FR}fr</Original>
</Amend>
<Amend>Alteração		<NumAm>83</NumAm>
<RepeatBlock-By><Members>Miriam Lexmann</Members>
</RepeatBlock-By>
<DocAmend>Proposta de regulamento</DocAmend>
<Article>Considerando 6</Article>
	

	Texto da Comissão
	Alteração

	(6)	As experiências anteriores demonstraram que o investimento é frequentemente reduzido de forma drástica durante as crises. No entanto, é essencial apoiar o investimento nesta situação específica, a fim de acelerar a recuperação e reforçar o potencial de crescimento a longo prazo. O investimento em tecnologias, capacidades e processos ecológicos e digitais destinados a apoiar a transição para as energias limpas, a promoção da eficiência energética na habitação e outros setores-chave da economia são importantes para alcançar um crescimento sustentável e contribuir para a criação de emprego. Contribuirá igualmente para tornar a União mais resiliente e menos dependente, através da diversificação das principais cadeias de abastecimento.
	(6)	As experiências anteriores demonstraram que o investimento é frequentemente reduzido de forma drástica durante as crises. No entanto, é essencial apoiar o investimento nesta situação específica, a fim de acelerar a recuperação e reforçar o potencial de crescimento a longo prazo. O investimento em tecnologias, capacidades e processos ecológicos e digitais destinados a apoiar a transição para as energias limpas, a promoção da eficiência energética na habitação e outros setores-chave da economia são importantes para alcançar um crescimento sustentável e contribuir para a criação e manutenção de emprego. Contribuirá igualmente para tornar a União mais resiliente e menos dependente, através da diversificação das principais cadeias de abastecimento.


Or. <Original>{EN}en</Original>
</Amend>
<Amend>Alteração		<NumAm>84</NumAm>
<RepeatBlock-By><Members>Joanna Kopcińska</Members>
</RepeatBlock-By>
<DocAmend>Proposta de regulamento</DocAmend>
<Article>Considerando 6</Article>
	

	Texto da Comissão
	Alteração

	(6)	As experiências anteriores demonstraram que o investimento é frequentemente reduzido de forma drástica durante as crises. No entanto, é essencial apoiar o investimento nesta situação específica, a fim de acelerar a recuperação e reforçar o potencial de crescimento a longo prazo. O investimento em tecnologias, capacidades e processos ecológicos e digitais destinados a apoiar a transição para as energias limpas, a promoção da eficiência energética na habitação e outros setores-chave da economia são importantes para alcançar um crescimento sustentável e contribuir para a criação de emprego. Contribuirá igualmente para tornar a União mais resiliente e menos dependente, através da diversificação das principais cadeias de abastecimento.
	(6)	As experiências anteriores demonstraram que o investimento é frequentemente reduzido de forma drástica durante as crises. No entanto, é essencial apoiar o investimento nesta situação específica, a fim de acelerar a recuperação e reforçar o potencial de crescimento a longo prazo. O investimento em tecnologias, capacidades e processos ecológicos e digitais destinados a apoiar a transição para as energias limpas, a promoção da eficiência energética na habitação e outros setores-chave da economia são importantes para alcançar um crescimento sustentável e contribuir para a criação de emprego qualificado. Contribuirá igualmente para tornar a União mais resiliente e mais independente, através da diversificação das principais cadeias de abastecimento.


Or. <Original>{EN}en</Original>
</Amend>
<Amend>Alteração		<NumAm>85</NumAm>
<RepeatBlock-By><Members>Kira Marie Peter-Hansen</Members>
<AuNomDe>{Greens/EFA}em nome do Grupo Verts/ALE</AuNomDe>
</RepeatBlock-By>
<DocAmend>Proposta de regulamento</DocAmend>
<Article>Considerando 8</Article>
	

	Texto da Comissão
	Alteração

	(8)	Neste contexto, é necessário reforçar o quadro atual para a prestação de apoio aos Estados-Membros e prestar-lhes apoio financeiro direto, através de um instrumento inovador. Para o efeito, deve ser criado, ao abrigo do presente regulamento, um Mecanismo de Recuperação e Resiliência (o «mecanismo»), a fim de prestar um apoio financeiro eficaz e significativo para intensificar a execução das reformas e dos investimentos públicos conexos nos Estados-Membros. O programa deve ser abrangente e beneficiar igualmente da experiência adquirida pela Comissão e pelos Estados-Membros com a utilização dos outros instrumentos e programas.
	(8)	Neste contexto, é necessário reforçar o quadro atual para a prestação de apoio aos Estados-Membros e fornecer‑lhes um mecanismo que permita a distribuição de apoio financeiro direto a nível da UE, através de um instrumento inovador que rege a distribuição de fundos para apoiar as prioridades europeias e prevê a responsabilização, a transparência e o controlo democrático no que diz respeito à implementação da reforma nacional acordada e dos planos de investimento. Para o efeito, deve ser criado, ao abrigo do presente regulamento, um Mecanismo de Recuperação e Resiliência (o «mecanismo»), a fim de prestar um apoio financeiro eficaz e significativo para a execução das reformas e dos investimentos públicos conexos nos Estados-Membros, particularmente tendo em vista alcançar os objetivos da nova estratégia de crescimento sustentável apresentada no Pacto Ecológico Europeu. O programa deve ser abrangente e beneficiar igualmente da experiência adquirida pela Comissão e pelos Estados-Membros com a utilização dos outros instrumentos e programas. 


Or. <Original>{EN}en</Original>
</Amend>
<Amend>Alteração		<NumAm>86</NumAm>
<RepeatBlock-By><Members>Sandra Pereira</Members>
</RepeatBlock-By>
<DocAmend>Proposta de regulamento</DocAmend>
<Article>Considerando 8</Article>
	

	Texto da Comissão
	Alteração

	(8)	Neste contexto, é necessário reforçar o quadro atual para a prestação de apoio aos Estados-Membros e prestar-lhes apoio financeiro direto, através de um instrumento inovador. Para o efeito, deve ser criado, ao abrigo do presente regulamento, um Mecanismo de Recuperação e Resiliência (o «mecanismo»), a fim de prestar um apoio financeiro eficaz e significativo para intensificar a execução das reformas e dos investimentos públicos conexos nos Estados-Membros. O programa deve ser abrangente e beneficiar igualmente da experiência adquirida pela Comissão e pelos Estados-Membros com a utilização dos outros instrumentos e programas.
	(8)	Neste contexto, é necessário reforçar o quadro atual para a prestação de apoio aos Estados-Membros e prestar-lhes apoio financeiro direto, através de um instrumento inovador. Para o efeito, deve ser criado, ao abrigo do presente regulamento, um Mecanismo de Recuperação e Resiliência (o «mecanismo»), facilitando um investimento público que possa contribuir para a concretização de políticas que respeitem as necessidades dos Estados‑Membros e as suas estratégias de desenvolvimento, promovendo o trabalho decente, com salários dignos e assente na contratação coletiva; que promovam o investimento público em infraestruturas e sectores produtivos, sustentando um desenvolvimento ecológico, inovador e que seja garantia de coesão social e territorial; que reforcem e invistam nos serviços públicos, garantindo respostas sociais universais, acessíveis e de qualidade. O programa deve ser abrangente e beneficiar igualmente da experiência adquirida pela Comissão e pelos Estados-Membros com a utilização dos outros instrumentos e programas.


Or. <Original>{PT}pt</Original>
</Amend>
<Amend>Alteração		<NumAm>87</NumAm>
<RepeatBlock-By><Members>José Manuel Fernandes, Siegfried Mureşan</Members>
</RepeatBlock-By>
<DocAmend>Proposta de regulamento</DocAmend>
<Article>Considerando 10-A (novo)</Article>
	

	Texto da Comissão
	Alteração

	
	(10-A)	O mecanismo funcionará em sinergia e complementaridade com o InvestEU, permitindo aos Estados‑Membros atribuir ao Plano de Recuperação e Resiliência um montante a ser entregue através do InvestEU para apoiar a solvência de empresas estabelecidas nos Estados-Membros e as atividades preparatórias, de acompanhamento, de controlo, auditoria e avaliação respetivas.


Or. <Original>{EN}en</Original>
</Amend>
<Amend>Alteração		<NumAm>88</NumAm>
<RepeatBlock-By><Members>Kira Marie Peter-Hansen</Members>
<AuNomDe>{Greens/EFA}em nome do Grupo Verts/ALE</AuNomDe>
</RepeatBlock-By>
<DocAmend>Proposta de regulamento</DocAmend>
<Article>Considerando 11</Article>
	

	Texto da Comissão
	Alteração

	(11)	Refletindo o Pacto Ecológico Europeu enquanto estratégia de crescimento sustentável da Europa e a tradução dos compromissos da União em aplicar o Acordo de Paris e os Objetivos de Desenvolvimento Sustentável das Nações Unidas, o mecanismo criado pelo presente regulamento contribuirá para integrar as ações climáticas e a sustentabilidade ambiental, bem como para atingir uma meta global de que 25 % das despesas do orçamento da UE contribuam para apoiar os objetivos climáticos.
	(11)	Refletindo o Pacto Ecológico Europeu enquanto estratégia de crescimento sustentável da Europa e a tradução dos compromissos da União em aplicar o Acordo de Paris e os Objetivos de Desenvolvimento Sustentável das Nações Unidas, o mecanismo criado pelo presente regulamento contribuirá com pelo menos 50 % dos seus recursos para integrar as ações climáticas e a sustentabilidade ambiental, bem como para atingir uma meta global de que 40 % das despesas do orçamento da UE contribuam para apoiar os objetivos climáticos da União e mais 10 % para a biodiversidade. A taxonomia da UE deve ser utilizada para acompanhar a concretização de tais objetivos abrangentes. O mecanismo deve apoiar somente atividades que não causem danos significativos a um ou mais objetivos ambientais referidos no artigo 9.º do Regulamento (UE) 2020/852, nos termos do artigo 17.º do Regulamento (UE) 2020/852, e atividades realizadas em conformidade com as «salvaguardas mínimas» nos termos do artigo 18.º do Regulamento (UE) 2020/852.


Or. <Original>{EN}en</Original>
</Amend>
<Amend>Alteração		<NumAm>89</NumAm>
<RepeatBlock-By><Members>Eugen Tomac</Members>
</RepeatBlock-By>
<DocAmend>Proposta de regulamento</DocAmend>
<Article>Considerando 11</Article>
	

	Texto da Comissão
	Alteração

	(11)	Refletindo o Pacto Ecológico Europeu enquanto estratégia de crescimento sustentável da Europa e a tradução dos compromissos da União em aplicar o Acordo de Paris e os Objetivos de Desenvolvimento Sustentável das Nações Unidas, o mecanismo criado pelo presente regulamento contribuirá para integrar as ações climáticas e a sustentabilidade ambiental, bem como para atingir uma meta global de que 25 % das despesas do orçamento da UE contribuam para apoiar os objetivos climáticos.
	(11)	Refletindo o Pacto Ecológico Europeu enquanto estratégia de crescimento sustentável da Europa e a tradução dos compromissos da União em aplicar o Acordo de Paris e os Objetivos de Desenvolvimento Sustentável das Nações Unidas, o mecanismo criado pelo presente regulamento contribuirá para integrar as ações climáticas e a sustentabilidade ambiental, bem como para atingir uma meta global de que 25 % das despesas do orçamento da UE contribuam para apoiar os objetivos climáticos. Além disso, dado que a Agenda 2030 requer uma abordagem política holística e intersetorial para garantir que os desafios económicos, sociais e ambientais sejam enfrentados em conjunto, deve ser igualmente atribuída prioridade à dimensão social da sustentabilidade no âmbito do mecanismo e todas as políticas devem concentrar-se no bem-estar das pessoas.


Or. <Original>{EN}en</Original>
</Amend>
<Amend>Alteração		<NumAm>90</NumAm>
<RepeatBlock-By><Members>Margarita de la Pisa Carrión</Members>
</RepeatBlock-By>
<DocAmend>Proposta de regulamento</DocAmend>
<Article>Considerando 11</Article>
	

	Texto da Comissão
	Alteração

	(11)	Refletindo o Pacto Ecológico Europeu enquanto estratégia de crescimento sustentável da Europa e a tradução dos compromissos da União em aplicar o Acordo de Paris e os Objetivos de Desenvolvimento Sustentável das Nações Unidas, o mecanismo criado pelo presente regulamento contribuirá para integrar as ações climáticas e a sustentabilidade ambiental, bem como para atingir uma meta global de que 25 % das despesas do orçamento da UE contribuam para apoiar os objetivos climáticos.
	(11)	Refletindo o Pacto Ecológico Europeu enquanto estratégia de crescimento sustentável da Europa e a tradução dos compromissos da União em aplicar o Acordo de Paris e os Objetivos de Desenvolvimento Sustentável das Nações Unidas, o mecanismo criado pelo presente regulamento deverá sempre e em qualquer caso cobrir todas as necessidades económicas e sociais resultantes da pandemia de Covid-19, contribuindo tanto quanto possível para integrar as ações climáticas e a sustentabilidade ambiental, bem como para atingir uma meta global de que 25 % das despesas do orçamento da UE contribuam para apoiar os objetivos climáticos.


Or. <Original>{ES}es</Original>
</Amend>
<Amend>Alteração		<NumAm>91</NumAm>
<RepeatBlock-By><Members>Marianne Vind</Members>
</RepeatBlock-By>
<DocAmend>Proposta de regulamento</DocAmend>
<Article>Considerando 11</Article>
	

	Texto da Comissão
	Alteração

	(11)	Refletindo o Pacto Ecológico Europeu enquanto estratégia de crescimento sustentável da Europa e a tradução dos compromissos da União em aplicar o Acordo de Paris e os Objetivos de Desenvolvimento Sustentável das Nações Unidas, o mecanismo criado pelo presente regulamento contribuirá para integrar as ações climáticas e a sustentabilidade ambiental, bem como para atingir uma meta global de que 25 % das despesas do orçamento da UE contribuam para apoiar os objetivos climáticos.
	(11)	Refletindo o Pacto Ecológico Europeu enquanto estratégia de crescimento sustentável da Europa e a tradução dos compromissos da União em aplicar o Acordo de Paris e os Objetivos de Desenvolvimento Sustentável das Nações Unidas, o mecanismo criado pelo presente regulamento contribuirá para integrar as ações climáticas e a sustentabilidade ambiental, bem como para atingir uma meta global de que 30 % das despesas do orçamento da UE contribuam para apoiar os objetivos climáticos, sem que haja fundos destinados a medidas que afetam negativamente o caminho para uma UE com impacto neutro no clima em 2050.


Or. <Original>{EN}en</Original>
</Amend>
<Amend>Alteração		<NumAm>92</NumAm>
<RepeatBlock-By><Members>Marie-Pierre Vedrenne, Sylvie Brunet, Stéphane Bijoux, Véronique Trillet-Lenoir, Ilana Cicurel</Members>
</RepeatBlock-By>
<DocAmend>Proposta de regulamento</DocAmend>
<Article>Considerando 11</Article>
	

	Texto da Comissão
	Alteração

	(11)	Refletindo o Pacto Ecológico Europeu enquanto estratégia de crescimento sustentável da Europa e a tradução dos compromissos da União em aplicar o Acordo de Paris e os Objetivos de Desenvolvimento Sustentável das Nações Unidas, o mecanismo criado pelo presente regulamento contribuirá para integrar as ações climáticas e a sustentabilidade ambiental, bem como para atingir uma meta global de que 25 % das despesas do orçamento da UE contribuam para apoiar os objetivos climáticos.
	(11)	Refletindo o Pacto Ecológico Europeu enquanto estratégia de crescimento sustentável da Europa e a tradução dos compromissos da União em aplicar o Acordo de Paris e os Objetivos de Desenvolvimento Sustentável das Nações Unidas, o mecanismo criado pelo presente regulamento contribuirá para integrar as ações climáticas e a sustentabilidade ambiental, bem como para garantir uma transição justa que não deixe ninguém para trás e atingir uma transição justa e uma meta global de que 37 % das despesas do orçamento da UE contribuam para apoiar os objetivos climáticos.


Or. <Original>{FR}fr</Original>
</Amend>
<Amend>Alteração		<NumAm>93</NumAm>
<RepeatBlock-By><Members>Klára Dobrev, Agnes Jongerius, Alicia Homs Ginel, Estrella Durá Ferrandis, Vilija Blinkevičiūtė, Manuel Pizarro, Gabriele Bischoff, Milan Brglez</Members>
</RepeatBlock-By>
<DocAmend>Proposta de regulamento</DocAmend>
<Article>Considerando 11-A (novo)</Article>
	

	Texto da Comissão
	Alteração

	
	(11-A)	Refletindo sobre o Pilar Europeu dos Direitos Sociais como estratégia social da Europa para garantir que as transições em matéria de neutralidade climática, digitalização e mudança demográfica, bem como a recuperação da pandemia COVID-19, sejam socialmente adequadas e justas, o mecanismo estabelecido pelo presente regulamento contribuirá para a implementação dos seus 20 princípios e para o cumprimento das metas e marcos de progresso social.


Or. <Original>{EN}en</Original>
</Amend>
<Amend>Alteração		<NumAm>94</NumAm>
<RepeatBlock-By><Members>Kira Marie Peter-Hansen</Members>
<AuNomDe>{Greens/EFA}em nome do Grupo Verts/ALE</AuNomDe>
</RepeatBlock-By>
<DocAmend>Proposta de regulamento</DocAmend>
<Article>Considerando 12</Article>
	

	Texto da Comissão
	Alteração

	(12)	A fim de atingir estes objetivos gerais, serão identificadas ações relevantes durante a elaboração e a execução do mecanismo e reavaliadas no contexto das avaliações e processos de revisão pertinentes. Além disso, deve ser prestada a devida atenção ao impacto dos planos nacionais apresentados ao abrigo do presente regulamento na promoção não só da transição ecológica, como também da transformação digital. Ambas desempenharão um papel prioritário no relançamento e na modernização da nossa economia.
	Suprimido


Or. <Original>{EN}en</Original>
</Amend>
<Amend>Alteração		<NumAm>95</NumAm>
<RepeatBlock-By><Members>Klára Dobrev, Milan Brglez, Vilija Blinkevičiūtė, Estrella Durá Ferrandis, Alicia Homs Ginel, Brando Benifei, Elisabetta Gualmini, Gabriele Bischoff, Agnes Jongerius</Members>
</RepeatBlock-By>
<DocAmend>Proposta de regulamento</DocAmend>
<Article>Considerando 12-A (novo)</Article>
	

	Texto da Comissão
	Alteração

	
	(12-A)	O âmbito de aplicação do mecanismo deve referir-se aos domínios de intervenção relacionados com a coesão económica, social e territorial, às transições ecológicas e digitais, às questões de saúde, competitividade, espírito empreendedor, resiliência, produtividade, estabilidade dos sistemas financeiros, cultura, educação e competências, políticas para crianças e jovens, investigação e inovação, crescimento inteligente, sustentável e inclusivo, sistemas públicos de saúde, políticas em conformidade com o Pilar Europeu dos Direitos Sociais - como a proteção social - empregos e investimentos de alta qualidade, igualdade de género, integração das pessoas com deficiência, diálogo social e reforço dos sistemas democráticos, incluindo sistemas judiciais eficientes e independentes, bem como o pluralismo e a liberdade dos meios de comunicação.


Or. <Original>{EN}en</Original>
</Amend>
<Amend>Alteração		<NumAm>96</NumAm>
<RepeatBlock-By><Members>Kira Marie Peter-Hansen</Members>
<AuNomDe>{Greens/EFA}em nome do Grupo Verts/ALE</AuNomDe>
</RepeatBlock-By>
<DocAmend>Proposta de regulamento</DocAmend>
<Article>Considerando 13</Article>
	

	Texto da Comissão
	Alteração

	(13)	A fim de permitir a adoção de medidas destinadas a ligar o mecanismo a uma boa governação económica, com vista a assegurar condições de execução uniformes, deve ser atribuída competência ao Conselho para suspender, sob proposta da Comissão e por meio de atos de execução, o prazo para a adoção de decisões sobre propostas de planos de recuperação e resiliência, bem como para suspender os pagamentos ao abrigo deste mecanismo, em caso de incumprimento significativo em relação aos casos pertinentes relacionados com o processo de governação económica previstos no Regulamento (UE) n.º XXX/XX do Parlamento Europeu e do Conselho [RDC] (...). A competência para levantar essas suspensões por meio de atos de execução, sob proposta da Comissão, deve também ser atribuída ao Conselho em relação aos mesmos casos pertinentes.
	Suprimido


Or. <Original>{EN}en</Original>
</Amend>
<Amend>Alteração		<NumAm>97</NumAm>
<RepeatBlock-By><Members>Marie-Pierre Vedrenne, Sylvie Brunet, Stéphane Bijoux, Véronique Trillet-Lenoir, Ilana Cicurel</Members>
</RepeatBlock-By>
<DocAmend>Proposta de regulamento</DocAmend>
<Article>Considerando 13</Article>
	

	Texto da Comissão
	Alteração

	(13)	A fim de permitir a adoção de medidas destinadas a ligar o mecanismo a uma boa governação económica, com vista a assegurar condições de execução uniformes, deve ser atribuída competência ao Conselho para suspender, sob proposta da Comissão e por meio de atos de execução, o prazo para a adoção de decisões sobre propostas de planos de recuperação e resiliência, bem como para suspender os pagamentos ao abrigo deste mecanismo, em caso de incumprimento significativo em relação aos casos pertinentes relacionados com o processo de governação económica previstos no Regulamento (UE) n.º XXX/XX do Parlamento Europeu e do Conselho [RDC] (...). A competência para levantar essas suspensões por meio de atos de execução, sob proposta da Comissão, deve também ser atribuída ao Conselho em relação aos mesmos casos pertinentes.
	(13)	A fim de permitir a adoção de medidas destinadas a ligar o mecanismo a uma boa governação económica, com vista a assegurar condições de execução uniformes, deve ser delegado na Comissão o poder de adotar atos nos termos do artigo 290.º do Tratado sobre o Funcionamento da União Europeia (TFUE), a fim de suspender ou levantar a suspensão do prazo para a adoção de decisões sobre propostas de planos de recuperação e resiliência, bem como para suspender os pagamentos, total ou parcialmente, ao abrigo deste mecanismo, em caso de incumprimento significativo em relação aos casos pertinentes relacionados com o processo de governação económica previstos no Regulamento (UE) n.º XXX/XX do Parlamento Europeu e do Conselho [RDC] (...). Recorde-se que, enquanto a cláusula de derrogação geral estiver ativa e as consequências económicas e sociais da pandemia de COVID-19 persistirem, não se aplicam as medidas que ligam o mecanismo à boa governação económica.

	
	O mecanismo também deve estar vinculado ao cumprimento dos objetivos climáticos definidos no Regulamento (UE) XXX/XX do Parlamento e do Conselho [quadro necessário para alcançar a neutralidade climática e que altera o Regulamento (UE) 2018/1999 (Lei Europeia do Clima)] (…) e o Pilar Europeu dos Direitos Sociais. Em caso de incumprimento significativo dos objetivos climáticos e/ou do Pilar Europeu dos Direitos Sociais, deve ser delegado na Comissão o poder de adotar atos nos termos do artigo 290.º do Tratado sobre o Funcionamento da União Europeia (TFUE), a fim de suspender ou levantar a suspensão do prazo para a adoção de decisões sobre propostas de planos de recuperação e resiliência, bem como para suspender os pagamentos, total ou parcialmente, ao abrigo deste mecanismo.


Or. <Original>{FR}fr</Original>
</Amend>
<Amend>Alteração		<NumAm>98</NumAm>
<RepeatBlock-By><Members>Kira Marie Peter-Hansen</Members>
<AuNomDe>{Greens/EFA}em nome do Grupo Verts/ALE</AuNomDe>
</RepeatBlock-By>
<DocAmend>Proposta de regulamento</DocAmend>
<Article>Considerando 14</Article>
	

	Texto da Comissão
	Alteração

	(14)	O objetivo geral do mecanismo deve ser a promoção da coesão económica, social e territorial. Para o efeito, deve contribuir para a melhoria da resiliência e da capacidade de ajustamento dos Estados‑Membros, para a atenuação do impacto social e económico da crise e para o apoio às transições ecológica e digital com vista a alcançar a neutralidade climática da Europa até 2050, restaurando assim o potencial de crescimento das economias da União no rescaldo da crise, favorecendo a criação de emprego e promovendo o crescimento sustentável.
	(14)	O objetivo geral do mecanismo deve ser a promoção da coesão económica, social e territorial e a contribuição para os objetivos das políticas da União, os Objetivos de Desenvolvimento Sustentável das Nações Unidas e o Pilar Europeu dos Direitos Sociais. Para o efeito, deve contribuir para a melhoria da resiliência e da capacidade de ajustamento dos Estados‑Membros, para a atenuação do impacto social e económico da crise e para promover as transições digitais e apoiar a transição justa e inclusiva para uma economia circular ambientalmente sustentável, eficiente em termos de energia e recursos e na qual não haja emissões líquidas de gases com efeito de estufa, o mais rápido possível e até 2050, o mais tardar, promovendo assim a criação de emprego e o potencial de crescimento sustentável das economias da União no rescaldo da crise, favorecendo a criação de emprego e promovendo o crescimento sustentável e equilibrado em termos da perspetiva de género.


Or. <Original>{EN}en</Original>
</Amend>
<Amend>Alteração		<NumAm>99</NumAm>
<RepeatBlock-By><Members>Klára Dobrev, Agnes Jongerius, Estrella Durá Ferrandis, Alicia Homs Ginel, Vilija Blinkevičiūtė, Manuel Pizarro, Gabriele Bischoff, Milan Brglez</Members>
</RepeatBlock-By>
<DocAmend>Proposta de regulamento</DocAmend>
<Article>Considerando 14</Article>
	

	Texto da Comissão
	Alteração

	(14)	O objetivo geral do mecanismo deve ser a promoção da coesão económica, social e territorial. Para o efeito, deve contribuir para a melhoria da resiliência e da capacidade de ajustamento dos Estados‑Membros, para a atenuação do impacto social e económico da crise e para o apoio às transições ecológica e digital com vista a alcançar a neutralidade climática da Europa até 2050, restaurando assim o potencial de crescimento das economias da União no rescaldo da crise, favorecendo a criação de emprego e promovendo o crescimento sustentável.
	(14)	O objetivo geral do mecanismo deve ser contribuir para enfrentar os desafios dos seis domínios de intervenção identificados no presente regulamento através da promoção da coesão económica, social e territorial e contribuir para os objetivos das políticas da União, os Objetivos de Desenvolvimento Sustentável das Nações Unidas, o Pilar Europeu dos Direitos Sociais, o Acordo de Paris, e para o fortalecimento do Mercado Único. Para o efeito, deve contribuir para a melhoria da resiliência e da capacidade de ajustamento dos Estados-Membros, para a atenuação do impacto social e económico da crise e para o apoio às transições ecológica e digital, bem como ao progresso social, contribuindo para restaurar o potencial de crescimento das economias da União, promovendo a criação de emprego qualificado no rescaldo da pandemia COVID-19, e promovendo o crescimento sustentável.


Or. <Original>{EN}en</Original>
</Amend>
<Amend>Alteração		<NumAm>100</NumAm>
<RepeatBlock-By><Members>Marie-Pierre Vedrenne, Sylvie Brunet, Dragoș Pîslaru, Stéphane Bijoux, Véronique Trillet-Lenoir, Ilana Cicurel</Members>
</RepeatBlock-By>
<DocAmend>Proposta de regulamento</DocAmend>
<Article>Considerando 14</Article>
	

	Texto da Comissão
	Alteração

	(14)	O objetivo geral do mecanismo deve ser a promoção da coesão económica, social e territorial. Para o efeito, deve contribuir para a melhoria da resiliência e da capacidade de ajustamento dos Estados-Membros, para a atenuação do impacto social e económico da crise e para o apoio às transições ecológica e digital com vista a alcançar a neutralidade climática da Europa até 2050, restaurando assim o potencial de crescimento das economias da União no rescaldo da crise, favorecendo a criação de emprego e promovendo o crescimento sustentável.
	(14)	Os objetivos do mecanismo devem contribuir para a coesão económica, social e territorial, a autonomia estratégica da União, a consecução dos objetivos de desenvolvimento sustentável das Nações Unidas e dos objetivos climáticos da União, bem como para a realização do Pilar Europeu dos Direitos Sociais. Para estes efeitos, deve contribuir para a melhoria da resiliência dos Estados‑Membros, para a atenuação do impacto social e económico da crise, especialmente para os mais vulneráveis ​​e os jovens, e para o apoio às transições ecológica e digital com vista a alcançar a neutralidade climática da Europa até 2050, restaurando assim o potencial de crescimento das economias da União no rescaldo da crise, favorecendo a criação de emprego de qualidade e promovendo o crescimento sustentável.


Or. <Original>{FR}fr</Original>
</Amend>
<Amend>Alteração		<NumAm>101</NumAm>
<RepeatBlock-By><Members>Miriam Lexmann</Members>
</RepeatBlock-By>
<DocAmend>Proposta de regulamento</DocAmend>
<Article>Considerando 14</Article>
	

	Texto da Comissão
	Alteração

	(14)	O objetivo geral do mecanismo deve ser a promoção da coesão económica, social e territorial. Para o efeito, deve contribuir para a melhoria da resiliência e da capacidade de ajustamento dos Estados‑Membros, para a atenuação do impacto social e económico da crise e para o apoio às transições ecológica e digital com vista a alcançar a neutralidade climática da Europa até 2050, restaurando assim o potencial de crescimento das economias da União no rescaldo da crise, favorecendo a criação de emprego e promovendo o crescimento sustentável.
	(14)	O objetivo geral do mecanismo deve ser a promoção da coesão económica, social e territorial. Para o efeito, deve contribuir para a melhoria da resiliência e da capacidade de ajustamento dos Estados‑Membros, para a atenuação do impacto social e económico da crise, com a devida atenção aos grupos mais vulneráveis, nomeadamente idosos, pessoas com deficiência e famílias com crianças, e para o apoio às transições ecológica e digital com vista a alcançar a neutralidade climática da Europa até 2050, restaurando assim o potencial de crescimento das economias da União no rescaldo da crise, favorecendo a criação de emprego e promovendo o crescimento sustentável.


Or. <Original>{EN}en</Original>
</Amend>
<Amend>Alteração		<NumAm>102</NumAm>
<RepeatBlock-By><Members>Andrea Bocskor, Ádám Kósa</Members>
</RepeatBlock-By>
<DocAmend>Proposta de regulamento</DocAmend>
<Article>Considerando 14</Article>
	

	Texto da Comissão
	Alteração

	(14)	O objetivo geral do mecanismo deve ser a promoção da coesão económica, social e territorial. Para o efeito, deve contribuir para a melhoria da resiliência e da capacidade de ajustamento dos Estados‑Membros, para a atenuação do impacto social e económico da crise e para o apoio às transições ecológica e digital com vista a alcançar a neutralidade climática da Europa até 2050, restaurando assim o potencial de crescimento das economias da União no rescaldo da crise, favorecendo a criação de emprego e promovendo o crescimento sustentável.
	(14)	O objetivo geral do mecanismo deve ser a promoção da coesão económica, social e territorial, bem como a redução do fosso existente ao nível das infraestruturas. Para o efeito, deve contribuir para a melhoria da resiliência e da capacidade de ajustamento dos Estados‑Membros, para a atenuação do impacto social e económico da crise e para o apoio às transições ecológica e digital com vista a alcançar a neutralidade climática da Europa até 2050, restaurando assim o potencial de crescimento das economias da União no rescaldo da crise, favorecendo a criação de emprego e promovendo o crescimento sustentável.


Or. <Original>{EN}en</Original>
</Amend>
<Amend>Alteração		<NumAm>103</NumAm>
<RepeatBlock-By><Members>Miriam Lexmann</Members>
</RepeatBlock-By>
<DocAmend>Proposta de regulamento</DocAmend>
<Article>Considerando 14-A (novo)</Article>
	

	Texto da Comissão
	Alteração

	
	(14-A)	A fim de alcançar os objetivos gerais, o mecanismo deve também contribuir para melhorar a resiliência dos Estados-Membros, abrangendo a educação, a formação profissional, a requalificação e desenvolvimento das competências, incluindo a educação formal e informal. O apoio eficaz ao processo educacional que reflete todos os desafios atuais deve incluir todas as partes interessadas como, por exemplo, organizações não governamentais, empresas e instituições de investigação. O processo educacional deve ser inclusivo e deve reagir às necessidades dinâmicas do mercado de trabalho. 


Or. <Original>{EN}en</Original>
</Amend>
<Amend>Alteração		<NumAm>104</NumAm>
<RepeatBlock-By><Members>Sandra Pereira</Members>
</RepeatBlock-By>
<DocAmend>Proposta de regulamento</DocAmend>
<Article>Considerando 15</Article>
	

	Texto da Comissão
	Alteração

	(15)	O objetivo específico do mecanismo deve consistir em prestar apoio financeiro com vista a atingir as metas e os objetivos intermédios das reformas e dos investimentos estabelecidos nos planos de recuperação e resiliência. Este objetivo específico deve ser prosseguido em estreita cooperação com os Estados‑Membros em causa.
	(15)	O objetivo específico do mecanismo deve consistir em prestar apoio financeiro aos Estados-Membros, com vista à dinamização de projetos que promovam o seu desenvolvimento, o investimento nos sectores produtivos e estratégicos, e a estruturação de serviços públicos universais, gratuitos e de qualidade. Este objetivo específico deve ser prosseguido no respeito pelas estratégias de desenvolvimento específicas dos Estados-Membros em causa, contribuindo com respostas imediatas para fazer face aos impactos potenciados pela COVID-19 e investimentos públicos que sejam estruturantes para a coesão social e territorial dos Estados-Membros e da União Europeia.


Or. <Original>{PT}pt</Original>
</Amend>
<Amend>Alteração		<NumAm>105</NumAm>
<RepeatBlock-By><Members>Kira Marie Peter-Hansen</Members>
<AuNomDe>{Greens/EFA}em nome do Grupo Verts/ALE</AuNomDe>
</RepeatBlock-By>
<DocAmend>Proposta de regulamento</DocAmend>
<Article>Considerando 16</Article>
	

	Texto da Comissão
	Alteração

	(16)	Para garantir a sua contribuição para os objetivos do mecanismo, o plano de recuperação e resiliência deve incluir medidas com vista à execução de reformas e de projetos de investimento público através de um plano coerente de recuperação e resiliência. O plano de recuperação e resiliência deve ser coerente com os desafios e as prioridades específicos por país pertinentes, identificados no contexto do Semestre Europeu, com os programas nacionais de reformas, com os planos nacionais em matéria de energia e clima, com os planos de transição justa e com os acordos de parceria e programas operacionais adotados ao abrigo dos fundos da União. A fim de promover ações que se enquadrem nas prioridades do Pacto Ecológico Europeu e da Agenda Digital, o plano deve também definir medidas pertinentes para as transições ecológica e digital. As medidas devem permitir alcançar rapidamente as metas, os objetivos e os contributos estabelecidos nos planos nacionais em matéria de energia e clima e respetivas atualizações. Todas as atividades apoiadas devem ser prosseguidas no pleno respeito das prioridades da União em matéria de clima e ambiente.
	(16)	Para garantir a sua contribuição para os objetivos do mecanismo, o plano de recuperação e resiliência deve incluir medidas com vista à execução de reformas e de projetos de investimento público através de um plano coerente de recuperação e resiliência. O plano de recuperação e resiliência deve ser coerente com os compromissos da União no âmbito do Acordo de Paris e ter em conta os desafios e as prioridades específicos por país pertinentes, identificados no contexto do Semestre Europeu, os programas nacionais de reformas, com os planos nacionais em matéria de energia e clima, com os planos de transição justa e com os acordos de parceria e programas operacionais adotados ao abrigo dos fundos da União. A fim de promover ações que se enquadrem nas prioridades do Pacto Ecológico Europeu e da Agenda Digital, o plano deve também definir medidas pertinentes para as transições ecológica e digital. As medidas devem permitir alcançar rapidamente as metas, os objetivos e os contributos estabelecidos nos planos nacionais em matéria de energia e clima e respetivas atualizações. Todas as atividades apoiadas devem ser prosseguidas no pleno respeito das prioridades da União em matéria de clima e ambiente e apresentar conformidade com o princípio de «não causar danos significativos» estabelecido no Regulamento (UE) 2020/852 do Parlamento Europeu e do Conselho, de 18 de junho de 2020, sobre o estabelecimento de um quadro para facilitar o investimento sustentável, e que altera o Regulamento (UE) 2019/2088 [Regulamento Taxonomia da UE]. O mecanismo não deve ser utilizado para apoiar atividades identificadas na lista de exclusão referida no presente regulamento. Além disso, no mínimo 50 % dos planos de recuperação e resiliência devem ser dedicados à integração do clima e outros objetivos de sustentabilidade ambiental. A taxonomia da UE deve ser utilizada para acompanhar a concretização de tais objetivos abrangentes. Do mesmo modo, os planos de recuperação e resiliência devem ser coerentes com a Estratégia para a Igualdade de Género 2020-2025. As medidas também devem ser compatíveis com o dever de respeitar e promover os valores consagrados no artigo 2.º do TUE. Os planos devem incluir uma secção transversal de género incluindo, nomeadamente, avaliações de impacto de género obrigatórias e verificações ex post, verificação da integração da perspetiva de género e requisitos relativos ao equilíbrio de género e igualdade de remuneração em relação a todas as atividades económicas apoiadas pelos planos. Os Estados Membros também devem assegurar a recolha de dados desagregados por género e a gestão de orçamentos relativa às questões de género nos seus planos nacionais. 


Or. <Original>{EN}en</Original>
</Amend>
<Amend>Alteração		<NumAm>106</NumAm>
<RepeatBlock-By><Members>Klára Dobrev, Milan Brglez, Vilija Blinkevičiūtė, Estrella Durá Ferrandis, Alicia Homs Ginel, Brando Benifei, Elisabetta Gualmini, Gabriele Bischoff, Agnes Jongerius</Members>
</RepeatBlock-By>
<DocAmend>Proposta de regulamento</DocAmend>
<Article>Considerando 16</Article>
	

	Texto da Comissão
	Alteração

	(16)	Para garantir a sua contribuição para os objetivos do mecanismo, o plano de recuperação e resiliência deve incluir medidas com vista à execução de reformas e de projetos de investimento público através de um plano coerente de recuperação e resiliência. O plano de recuperação e resiliência deve ser coerente com os desafios e as prioridades específicos por país pertinentes, identificados no contexto do Semestre Europeu, com os programas nacionais de reformas, com os planos nacionais em matéria de energia e clima, com os planos de transição justa e com os acordos de parceria e programas operacionais adotados ao abrigo dos fundos da União. A fim de promover ações que se enquadrem nas prioridades do Pacto Ecológico Europeu e da Agenda Digital, o plano deve também definir medidas pertinentes para as transições ecológica e digital. As medidas devem permitir alcançar rapidamente as metas, os objetivos e os contributos estabelecidos nos planos nacionais em matéria de energia e clima e respetivas atualizações. Todas as atividades apoiadas devem ser prosseguidas no pleno respeito das prioridades da União em matéria de clima e ambiente.
	(16)	Para garantir a sua contribuição para os objetivos do mecanismo, o plano de recuperação e resiliência deve incluir medidas com vista à execução de reformas e de projetos de investimento público através de um plano coerente de recuperação e resiliência. Para que as reformas realizadas obtenham um amplo apoio, os Estados-Membros que pretendam beneficiar do mecanismo devem consultar, como parte do processo de elaboração dos planos de recuperação e resiliência, as autoridades regionais e locais e outras partes interessadas, incluindo os parceiros sociais e a sociedade civil, de acordo com o Código de Conduta sobre Parcerias. O plano de recuperação e resiliência deve ser coerente com os desafios e as prioridades específicos por país pertinentes, identificados no contexto do Semestre Europeu, com os programas nacionais de reformas, com os planos nacionais em matéria de energia e clima, com os planos de transição justa e com os acordos de parceria e programas operacionais adotados ao abrigo dos fundos da União. O plano de recuperação e resiliência deve igualmente conter indicadores específicos de desigualdade e do progresso social a alcançar. A fim de promover ações que se enquadrem nas prioridades do Pacto Ecológico Europeu e da Agenda Digital, o plano deve também definir medidas pertinentes para as transições ecológica e digital. As medidas devem permitir alcançar rapidamente as metas, os objetivos e os contributos estabelecidos nos planos nacionais em matéria de energia e clima e respetivas atualizações. Todas as atividades apoiadas devem ser prosseguidas no pleno respeito das prioridades da União em matéria de clima e ambiente.


Or. <Original>{EN}en</Original>
</Amend>
<Amend>Alteração		<NumAm>107</NumAm>
<RepeatBlock-By><Members>Marie-Pierre Vedrenne, Sylvie Brunet, Dragoș Pîslaru, Stéphane Bijoux, Véronique Trillet-Lenoir, Ilana Cicurel</Members>
</RepeatBlock-By>
<DocAmend>Proposta de regulamento</DocAmend>
<Article>Considerando 16</Article>
	

	Texto da Comissão
	Alteração

	(16)	Para garantir a sua contribuição para os objetivos do mecanismo, o plano de recuperação e resiliência deve incluir medidas com vista à execução de reformas e de projetos de investimento público através de um plano coerente de recuperação e resiliência. O plano de recuperação e resiliência deve ser coerente com os desafios e as prioridades específicos por país pertinentes, identificados no contexto do Semestre Europeu, com os programas nacionais de reformas, com os planos nacionais em matéria de energia e clima, com os planos de transição justa e com os acordos de parceria e programas operacionais adotados ao abrigo dos fundos da União. A fim de promover ações que se enquadrem nas prioridades do Pacto Ecológico Europeu e da Agenda Digital, o plano deve também definir medidas pertinentes para as transições ecológica e digital. As medidas devem permitir alcançar rapidamente as metas, os objetivos e os contributos estabelecidos nos planos nacionais em matéria de energia e clima e respetivas atualizações. Todas as atividades apoiadas devem ser prosseguidas no pleno respeito das prioridades da União em matéria de clima e ambiente.
	(16)	Para garantir a sua contribuição para os objetivos do mecanismo, o plano de recuperação e resiliência deve incluir medidas com vista à execução de reformas e de projetos de investimento público através de um plano coerente de recuperação e resiliência. O plano de recuperação e resiliência deve contribuir para a autonomia estratégica da União, para a consecução dos objetivos de desenvolvimento sustentável das Nações Unidas e dos objetivos climáticos da União, bem como para a realização do Pilar Europeu dos Direitos Sociais e ser coerente com os desafios e as prioridades específicos por país pertinentes, identificados no contexto do Semestre Europeu, nomeadamente os relacionados com as políticas sociais e de emprego, com os programas nacionais de reformas, com os planos nacionais em matéria de energia e clima, com os planos de transição justa e com os acordos de parceria e programas operacionais adotados ao abrigo dos fundos da União. A fim de promover ações que se enquadrem nas prioridades do Pacto Ecológico Europeu e da Agenda Digital, o plano deve também definir medidas pertinentes para as transições ecológica e digital. As medidas devem permitir alcançar rapidamente as metas, os objetivos e os contributos estabelecidos nos planos nacionais em matéria de energia e clima e respetivas atualizações. Todas as atividades apoiadas devem ser prosseguidas no pleno respeito das prioridades da União em matéria de clima e ambiente.


Or. <Original>{FR}fr</Original>
</Amend>
<Amend>Alteração		<NumAm>108</NumAm>
<RepeatBlock-By><Members>Klára Dobrev, Agnes Jongerius, Estrella Durá Ferrandis, Alicia Homs Ginel, Vilija Blinkevičiūtė, Manuel Pizarro, Gabriele Bischoff, Milan Brglez</Members>
</RepeatBlock-By>
<DocAmend>Proposta de regulamento</DocAmend>
<Article>Considerando 16</Article>
	

	Texto da Comissão
	Alteração

	(16)	Para garantir a sua contribuição para os objetivos do mecanismo, o plano de recuperação e resiliência deve incluir medidas com vista à execução de reformas e de projetos de investimento público através de um plano coerente de recuperação e resiliência. O plano de recuperação e resiliência deve ser coerente com os desafios e as prioridades específicos por país pertinentes, identificados no contexto do Semestre Europeu, com os programas nacionais de reformas, com os planos nacionais em matéria de energia e clima, com os planos de transição justa e com os acordos de parceria e programas operacionais adotados ao abrigo dos fundos da União. A fim de promover ações que se enquadrem nas prioridades do Pacto Ecológico Europeu e da Agenda Digital, o plano deve também definir medidas pertinentes para as transições ecológica e digital. As medidas devem permitir alcançar rapidamente as metas, os objetivos e os contributos estabelecidos nos planos nacionais em matéria de energia e clima e respetivas atualizações. Todas as atividades apoiadas devem ser prosseguidas no pleno respeito das prioridades da União em matéria de clima e ambiente.
	(16)	Para garantir a sua contribuição para os objetivos do mecanismo, o plano de recuperação e resiliência deve incluir medidas com vista à execução de reformas e de projetos de investimento público através de um plano coerente, inclusivo, de recuperação e resiliência. O plano de recuperação e resiliência deve ser coerente com os desafios e as prioridades específicos por país pertinentes, identificados no contexto do Semestre Europeu, com os programas nacionais de reformas, com os planos nacionais em matéria de energia e clima, com os planos de progresso social, os planos de transição justa e com os acordos de parceria e programas operacionais adotados ao abrigo dos fundos da União. A fim de promover ações que se enquadrem nas prioridades do Pacto Ecológico Europeu e da Agenda Digital, do Pilar Europeu dos Direitos Sociais, da Garantia para a Infância e da Garantia para a Juventude, o plano deve também definir medidas pertinentes no âmbito dos seis domínios de intervenção identificados no presente regulamento. As medidas devem permitir alcançar rapidamente as metas, os objetivos e os contributos estabelecidos nos planos nacionais em matéria de energia e clima e respetivas atualizações. Todas as atividades apoiadas devem ser prosseguidas no pleno respeito das prioridades da União em matéria de clima e ambiente. Pelo menos 30 % dos planos de recuperação e resiliência devem ser dedicados a investimentos relacionados com a concretização dos objetivos do Pilar Europeu dos Direitos Sociais.


Or. <Original>{EN}en</Original>
</Amend>
<Amend>Alteração		<NumAm>109</NumAm>
<RepeatBlock-By><Members>Marianne Vind</Members>
</RepeatBlock-By>
<DocAmend>Proposta de regulamento</DocAmend>
<Article>Considerando 16</Article>
	

	Texto da Comissão
	Alteração

	(16)	Para garantir a sua contribuição para os objetivos do mecanismo, o plano de recuperação e resiliência deve incluir medidas com vista à execução de reformas e de projetos de investimento público através de um plano coerente de recuperação e resiliência. O plano de recuperação e resiliência deve ser coerente com os desafios e as prioridades específicos por país pertinentes, identificados no contexto do Semestre Europeu, com os programas nacionais de reformas, com os planos nacionais em matéria de energia e clima, com os planos de transição justa e com os acordos de parceria e programas operacionais adotados ao abrigo dos fundos da União. A fim de promover ações que se enquadrem nas prioridades do Pacto Ecológico Europeu e da Agenda Digital, o plano deve também definir medidas pertinentes para as transições ecológica e digital. As medidas devem permitir alcançar rapidamente as metas, os objetivos e os contributos estabelecidos nos planos nacionais em matéria de energia e clima e respetivas atualizações. Todas as atividades apoiadas devem ser prosseguidas no pleno respeito das prioridades da União em matéria de clima e ambiente.
	(16)	Para garantir a sua contribuição para os objetivos do mecanismo, o plano de recuperação e resiliência deve incluir medidas com vista à execução de reformas e de projetos de investimento público através de um plano coerente de recuperação e resiliência. O plano de recuperação e resiliência deve ser coerente com os desafios e as prioridades específicos por país pertinentes, identificados no contexto do Semestre Europeu, com os programas nacionais de reformas, com os planos nacionais em matéria de energia e clima, com os planos de transição justa e com os acordos de parceria e programas operacionais adotados ao abrigo dos fundos da União. A fim de promover ações que se enquadrem nas prioridades do Pacto Ecológico Europeu e da Agenda Digital, o plano deve também definir medidas que contribuam diretamente para as transições ecológica e digital. As medidas devem permitir alcançar rapidamente as metas, os objetivos e os contributos estabelecidos nos planos nacionais em matéria de energia e clima e respetivas atualizações. Todas as atividades apoiadas devem ser prosseguidas no pleno respeito das prioridades da União em matéria de clima e ambiente, pelo que as atividades que contribuem negativamente para o objetivo de neutralidade climática em 2050 não devem, portanto, ser apoiadas através do mecanismo.


Or. <Original>{EN}en</Original>
</Amend>
<Amend>Alteração		<NumAm>110</NumAm>
<RepeatBlock-By><Members>Eugen Tomac</Members>
</RepeatBlock-By>
<DocAmend>Proposta de regulamento</DocAmend>
<Article>Considerando 16</Article>
	

	Texto da Comissão
	Alteração

	(16)	Para garantir a sua contribuição para os objetivos do mecanismo, o plano de recuperação e resiliência deve incluir medidas com vista à execução de reformas e de projetos de investimento público através de um plano coerente de recuperação e resiliência. O plano de recuperação e resiliência deve ser coerente com os desafios e as prioridades específicos por país pertinentes, identificados no contexto do Semestre Europeu, com os programas nacionais de reformas, com os planos nacionais em matéria de energia e clima, com os planos de transição justa e com os acordos de parceria e programas operacionais adotados ao abrigo dos fundos da União. A fim de promover ações que se enquadrem nas prioridades do Pacto Ecológico Europeu e da Agenda Digital, o plano deve também definir medidas pertinentes para as transições ecológica e digital. As medidas devem permitir alcançar rapidamente as metas, os objetivos e os contributos estabelecidos nos planos nacionais em matéria de energia e clima e respetivas atualizações. Todas as atividades apoiadas devem ser prosseguidas no pleno respeito das prioridades da União em matéria de clima e ambiente.
	(16)	Para garantir a sua contribuição para os objetivos do mecanismo, o plano de recuperação e resiliência deve incluir medidas com vista à execução de reformas e de projetos de investimento público através de um plano coerente de recuperação e resiliência. O plano de recuperação e resiliência deve ser coerente com os desafios e as prioridades específicos por país pertinentes, identificados no contexto do Semestre Europeu, com os programas nacionais de reformas, com os planos nacionais em matéria de energia e clima, com os planos de transição justa e com os acordos de parceria e programas operacionais adotados ao abrigo dos fundos da União. A fim de promover ações que se enquadrem nas prioridades do Pacto Ecológico Europeu e da Agenda Digital, e ações alinhadas com os princípios do Pilar Europeu dos Direitos Sociais, o plano deve também definir medidas pertinentes para as transições ecológica e digital. As medidas devem permitir alcançar rapidamente as metas, os objetivos e os contributos estabelecidos nos planos nacionais em matéria de energia e clima e respetivas atualizações. Todas as atividades apoiadas devem ser prosseguidas no pleno respeito das prioridades da União em matéria de clima e ambiente.


Or. <Original>{EN}en</Original>
</Amend>
<Amend>Alteração		<NumAm>111</NumAm>
<RepeatBlock-By><Members>Joanna Kopcińska</Members>
</RepeatBlock-By>
<DocAmend>Proposta de regulamento</DocAmend>
<Article>Considerando 16</Article>
	

	Texto da Comissão
	Alteração

	(16)	Para garantir a sua contribuição para os objetivos do mecanismo, o plano de recuperação e resiliência deve incluir medidas com vista à execução de reformas e de projetos de investimento público através de um plano coerente de recuperação e resiliência. O plano de recuperação e resiliência deve ser coerente com os desafios e as prioridades específicos por país pertinentes, identificados no contexto do Semestre Europeu, com os programas nacionais de reformas, com os planos nacionais em matéria de energia e clima, com os planos de transição justa e com os acordos de parceria e programas operacionais adotados ao abrigo dos fundos da União. A fim de promover ações que se enquadrem nas prioridades do Pacto Ecológico Europeu e da Agenda Digital, o plano deve também definir medidas pertinentes para as transições ecológica e digital. As medidas devem permitir alcançar rapidamente as metas, os objetivos e os contributos estabelecidos nos planos nacionais em matéria de energia e clima e respetivas atualizações. Todas as atividades apoiadas devem ser prosseguidas no pleno respeito das prioridades da União em matéria de clima e ambiente.
	(16)	Para garantir a sua contribuição para os objetivos do mecanismo, o plano de recuperação e resiliência deve incluir medidas com vista à execução de reformas e de projetos de investimento público através de um plano coerente de recuperação e resiliência. O plano de recuperação e resiliência deve ser coerente com os desafios e as prioridades específicos por país, identificados no contexto do Semestre Europeu, com os programas nacionais de reformas, com os planos nacionais em matéria de energia e clima, com os planos de transição justa e com os acordos de parceria e programas operacionais adotados ao abrigo dos fundos da União. A fim de promover ações que se enquadrem nas prioridades do Pacto Ecológico Europeu e da Agenda Digital, o plano deve também definir medidas pertinentes para as transições ecológica e digital. As medidas devem permitir alcançar rapidamente as metas, os objetivos e os contributos estabelecidos nos planos nacionais em matéria de energia e clima e respetivas atualizações. Todas as atividades apoiadas devem ser prosseguidas no pleno respeito das prioridades da União em matéria de clima e ambiente.


Or. <Original>{EN}en</Original>
</Amend>
<Amend>Alteração		<NumAm>112</NumAm>
<RepeatBlock-By><Members>Klára Dobrev, Agnes Jongerius, Estrella Durá Ferrandis, Alicia Homs Ginel, Vilija Blinkevičiūtė, Manuel Pizarro, Gabriele Bischoff, Milan Brglez</Members>
</RepeatBlock-By>
<DocAmend>Proposta de regulamento</DocAmend>
<Article>Considerando 16-A (novo)</Article>
	

	Texto da Comissão
	Alteração

	
	(16-A)	Os Estados-Membros devem assegurar que os parceiros sociais são consultados aquando da elaboração dos planos nacionais de recuperação e resiliência. Para melhorar a consistência e a relevância dos planos nacionais, os parceiros sociais devem ter a possibilidade de fornecer os seus contributos numa fase inicial, antes de os planos nacionais de recuperação e resiliência serem apresentados à UE. Se o plano nacional de recuperação e resiliência estiver anexado ao Programa Nacional de Reformas, os parceiros sociais são consultados, de preferência, o mais tardar no mês de fevereiro, acerca de um projeto PNR. Se o plano nacional de recuperação e resiliência ou as respetivas atualizações não estiverem anexados ao PNR, os Estados-Membros assegurarão que os parceiros sociais sejam consultados no mínimo um mês antes de o plano ser apresentado à Comissão Europeia. Os parceiros sociais são ouvidos de acordo com as regras e práticas nacionais. Os planos nacionais de recuperação e resiliência irão explicar como os contributos dos parceiros sociais foram tomados em consideração e, se a pedido dos parceiros sociais, o seu parecer deve ser anexado aos Programas Nacionais de Reformas ou, quando adequado, aos planos nacionais de recuperação e resiliência.


Or. <Original>{EN}en</Original>
</Amend>
<Amend>Alteração		<NumAm>113</NumAm>
<RepeatBlock-By><Members>Kira Marie Peter-Hansen</Members>
<AuNomDe>{Greens/EFA}em nome do Grupo Verts/ALE</AuNomDe>
</RepeatBlock-By>
<DocAmend>Proposta de regulamento</DocAmend>
<Article>Considerando 16-A (novo)</Article>
	

	Texto da Comissão
	Alteração

	
	(16-A)	Como as administrações locais e os municípios são os mais próximos dos seus cidadãos e têm uma experiência em primeira mão em relação às necessidades e problemas das comunidades e economias locais, desempenham um papel crucial na recuperação económica e social. Tomando este facto em consideração, os municípios e as administrações locais devem desempenhar um papel importante no planeamento e aplicação deste mecanismo, incluindo a preparação dos planos de recuperação e resiliência, bem como a gestão dos projetos no âmbito do mecanismo. A fim de explorar plenamente o potencial dos municípios e administrações locais para alcançar a recuperação e resiliência, certas fontes do Mecanismo de Recuperação e Resiliência devem ser-lhes dedicadas, com a criação de um acesso direto a essas fontes para os municípios e administrações locais. 


Or. <Original>{EN}en</Original>
</Amend>
<Amend>Alteração		<NumAm>114</NumAm>
<RepeatBlock-By><Members>Margarita de la Pisa Carrión</Members>
</RepeatBlock-By>
<DocAmend>Proposta de regulamento</DocAmend>
<Article>Considerando 16-A (novo)</Article>
	

	Texto da Comissão
	Alteração

	
	(16-A)	O Mecanismo para uma Transição Justa (MTJ) constitui um elemento chave para que a transição para uma economia com impacto neutro no clima seja realizada de forma equitativa. Proporciona apoio direcionado para ajudar a mobilizar pelo menos 100 milhões de euros durante o período de 2021-2027 nas regiões mais afetadas, a fim de mitigar o impacto socioeconómico da transição.


Or. <Original>{ES}es</Original>
</Amend>
<Amend>Alteração		<NumAm>115</NumAm>
<RepeatBlock-By><Members>Kira Marie Peter-Hansen</Members>
<AuNomDe>{Greens/EFA}em nome do Grupo Verts/ALE</AuNomDe>
</RepeatBlock-By>
<DocAmend>Proposta de regulamento</DocAmend>
<Article>Considerando 16-B (novo)</Article>
	

	Texto da Comissão
	Alteração

	
	(16-B)	Os Estados-Membros devem assegurar que os parceiros sociais sejam consultados aquando da elaboração dos planos nacionais de recuperação e resiliência. A fim de melhorar a consistência e a relevância dos planos nacionais, os parceiros sociais devem ter a possibilidade de fornecer os seus contributos numa fase inicial, antes de os planos nacionais de recuperação e resiliência serem apresentados à UE. Se o plano nacional de recuperação e resiliência estiver anexado ao Programa Nacional de Reformas, os parceiros sociais são consultados, de preferência, o mais tardar no mês de fevereiro, acerca de um projeto PNR. Se o plano nacional de recuperação e resiliência ou as respetivas atualizações não estiverem anexados ao PNR, os Estados-Membros assegurarão que os parceiros sociais sejam consultados no mínimo um mês antes de o plano ser apresentado à Comissão Europeia. Os parceiros sociais são ouvidos de acordo com as regras e práticas nacionais. Os planos nacionais de recuperação e resiliência irão explicar a forma como os contributos dos parceiros sociais foram tomados em consideração e, se os parceiros sociais assim o desejarem, a opinião dos parceiros sociais será anexada aos Programas Nacionais de Reformas ou, quando adequado, aos planos nacionais de recuperação e resiliência.


Or. <Original>{EN}en</Original>
</Amend>
<Amend>Alteração		<NumAm>116</NumAm>
<RepeatBlock-By><Members>Klára Dobrev, Agnes Jongerius, Estrella Durá Ferrandis, Alicia Homs Ginel, Vilija Blinkevičiūtė, Manuel Pizarro, Gabriele Bischoff, Milan Brglez</Members>
</RepeatBlock-By>
<DocAmend>Proposta de regulamento</DocAmend>
<Article>Considerando 19</Article>
	

	Texto da Comissão
	Alteração

	(19)	A fim de assegurar uma contribuição financeira significativa, proporcional às necessidades reais dos Estados-Membros para realizar e concluir as reformas e os investimentos incluídos no plano de recuperação e resiliência, é conveniente estabelecer uma contribuição financeira máxima disponível para cada um deles ao abrigo do mecanismo no que diz respeito ao apoio financeiro (ou seja, o apoio financeiro não reembolsável). A contribuição máxima deve ser calculada com base na população, no inverso do produto interno bruto (PIB) per capita e na taxa de desemprego relativa de cada Estado-Membro.
	(19)	A fim de assegurar uma contribuição financeira significativa, proporcional às necessidades reais dos Estados-Membros para realizar e concluir as reformas e os investimentos incluídos no plano de recuperação e resiliência, é conveniente estabelecer uma contribuição financeira máxima disponível para cada um deles ao abrigo do mecanismo no que diz respeito ao apoio financeiro (ou seja, o apoio financeiro não reembolsável). Durante os anos de 2021 e 2022, a contribuição máxima deve ser calculada com base na população, no inverso do produto interno bruto (PIB) per capita, na taxa de desemprego, no grau de estagnação do mercado de trabalho e na taxa de risco de pobreza para os anos 2015-2019. Durante o período de 2023 e 2024, a contribuição financeira máxima deve ser calculada com base na população, no inverso do PIB, na taxa de risco de pobreza e na perda acumulada do PIB real observada no período de 2020 a 2021, em comparação com 2019.


Or. <Original>{EN}en</Original>
</Amend>
<Amend>Alteração		<NumAm>117</NumAm>
<RepeatBlock-By><Members>Kira Marie Peter-Hansen</Members>
<AuNomDe>{Greens/EFA}em nome do Grupo Verts/ALE</AuNomDe>
</RepeatBlock-By>
<DocAmend>Proposta de regulamento</DocAmend>
<Article>Considerando 21</Article>
	

	Texto da Comissão
	Alteração

	(21)	A fim de assegurar a apropriação nacional e a ênfase nas reformas e investimentos pertinentes, os Estados-Membros que desejem receber apoio devem apresentar à Comissão um plano de recuperação e resiliência devidamente fundamentado e justificado. O plano de recuperação e resiliência deve estabelecer o conjunto pormenorizado de medidas para a sua execução, incluindo metas e objetivos intermédios, e o impacto esperado do plano de recuperação e resiliência sobre o potencial de crescimento, a criação de emprego e a resiliência económica e social; deve também incluir medidas que sejam pertinentes para as transições ecológica e digital; deve ainda incluir uma explicação da coerência do plano de recuperação e de resiliência proposto com os desafios e prioridades específicos por país pertinentes, identificados no contexto do Semestre Europeu. Deve ser procurada e concretizada uma cooperação estreita entre a Comissão e os Estados-Membros durante todo o processo.
	(21)	A fim de assegurar a apropriação nacional e a ênfase nas reformas e investimentos pertinentes, os Estados-Membros que desejem receber apoio devem apresentar à Comissão um plano de recuperação e resiliência devidamente fundamentado e justificado. O plano deve ser elaborado com base num diálogo a vários níveis com as autoridades locais, os parceiros sociais, as organizações da sociedade civil e outras partes interessadas, de forma a garantir o maior consenso possível. O plano de recuperação e resiliência deve estabelecer o conjunto pormenorizado de medidas para a sua execução, incluindo metas e objetivos intermédios, e o impacto esperado do plano de recuperação e resiliência sobre os objetivos do Pacto Ecológico Europeu, em particular o potencial de crescimento sustentável, a criação de empregos altamente qualificados e a resiliência económica e social; deve também incluir medidas que sejam pertinentes para as transições ecológica e digital; deve ainda incluir medidas para a distribuição politicamente neutra de fundos para apoiar a sociedade civil e organizações sem fins lucrativos, bem como meios de comunicação independentes de até 5 % dos fundos globais; deve incluir também o compromisso do governo de distribuir recursos suficientes aos municípios, pelo menos ao nível de 80 % do financiamento municipal que lhes estava disponibilizado antes da crise da COVID-19; deve também incluir uma explicação de como se espera que as medidas do plano resolvam as deficiências no que diz respeito aos valores consagrados no artigo 2.º do TUE. Além disso, deve incluir também uma explicação da coerência do plano de recuperação e de resiliência proposto com as mais recentes recomendações específicas por país adotadas no âmbito do Semestre Europeu. Os planos também devem demonstrar como se espera que o plano contribua para a igualdade de género, o crescimento com equilíbrio de género e a criação de empregos; deve ser procurada e concretizada uma cooperação estreita entre a Comissão e os Estados-Membros durante todo o processo.


Or. <Original>{EN}en</Original>
</Amend>
<Amend>Alteração		<NumAm>118</NumAm>
<RepeatBlock-By><Members>Marie-Pierre Vedrenne, Sylvie Brunet, Dragoș Pîslaru, Stéphane Bijoux, Véronique Trillet-Lenoir, Ilana Cicurel</Members>
</RepeatBlock-By>
<DocAmend>Proposta de regulamento</DocAmend>
<Article>Considerando 21</Article>
	

	Texto da Comissão
	Alteração

	(21)	A fim de assegurar a apropriação nacional e a ênfase nas reformas e investimentos pertinentes, os Estados‑Membros que desejem receber apoio devem apresentar à Comissão um plano de recuperação e resiliência devidamente fundamentado e justificado. O plano de recuperação e resiliência deve estabelecer o conjunto pormenorizado de medidas para a sua execução, incluindo metas e objetivos intermédios, e o impacto esperado do plano de recuperação e resiliência sobre o potencial de crescimento, a criação de emprego e a resiliência económica e social; deve também incluir medidas que sejam pertinentes para as transições ecológica e digital; deve ainda incluir uma explicação da coerência do plano de recuperação e de resiliência proposto com os desafios e prioridades específicos por país pertinentes, identificados no contexto do Semestre Europeu. Deve ser procurada e concretizada uma cooperação estreita entre a Comissão e os Estados-Membros durante todo o processo.
	(21)	A fim de assegurar a apropriação nacional e a ênfase nas reformas e investimentos pertinentes, os Estados-Membros que desejem receber apoio devem apresentar à Comissão um plano de recuperação e resiliência devidamente fundamentado e justificado. O plano de recuperação e resiliência deve estabelecer o conjunto pormenorizado de medidas para a sua execução, incluindo metas e objetivos intermédios, e o impacto esperado do plano de recuperação e resiliência sobre o potencial de crescimento, a criação de emprego de qualidade e a resiliência económica e social; deve também incluir medidas que sejam pertinentes para as transições ecológica e digital; deve ainda incluir uma explicação da medida em que o plano de recuperação e de resiliência proposto contribui para a consecução dos objetivos de desenvolvimento sustentável das Nações Unidas e dos objetivos climáticos da União, bem como para a realização do Pilar Europeu dos Direitos Sociais; deve incluir igualmente uma explicação da coerência do plano de recuperação e de resiliência proposto com os desafios e prioridades específicos por país pertinentes, identificados no contexto do Semestre Europeu, nomeadamente os relacionados com as políticas sociais e de emprego. Deve ser procurada e concretizada uma cooperação estreita entre a Comissão e os Estados-Membros durante todo o processo.


Or. <Original>{FR}fr</Original>
</Amend>
<Amend>Alteração		<NumAm>119</NumAm>
<RepeatBlock-By><Members>Klára Dobrev, Agnes Jongerius, Estrella Durá Ferrandis, Alicia Homs Ginel, Vilija Blinkevičiūtė, Manuel Pizarro, Gabriele Bischoff, Milan Brglez</Members>
</RepeatBlock-By>
<DocAmend>Proposta de regulamento</DocAmend>
<Article>Considerando 21</Article>
	

	Texto da Comissão
	Alteração

	(21)	A fim de assegurar a apropriação nacional e a ênfase nas reformas e investimentos pertinentes, os Estados‑Membros que desejem receber apoio devem apresentar à Comissão um plano de recuperação e resiliência devidamente fundamentado e justificado. O plano de recuperação e resiliência deve estabelecer o conjunto pormenorizado de medidas para a sua execução, incluindo metas e objetivos intermédios, e o impacto esperado do plano de recuperação e resiliência sobre o potencial de crescimento, a criação de emprego e a resiliência económica e social; deve também incluir medidas que sejam pertinentes para as transições ecológica e digital; deve ainda incluir uma explicação da coerência do plano de recuperação e de resiliência proposto com os desafios e prioridades específicos por país pertinentes, identificados no contexto do Semestre Europeu. Deve ser procurada e concretizada uma cooperação estreita entre a Comissão e os Estados-Membros durante todo o processo.
	(21)	A fim de assegurar a apropriação nacional e a ênfase nas reformas e investimentos pertinentes, os Estados‑Membros que desejem receber apoio devem apresentar à Comissão um plano de recuperação e resiliência devidamente fundamentado e justificado. O plano de recuperação e resiliência deve estabelecer o conjunto pormenorizado de medidas para a sua execução, incluindo metas e objetivos intermédios, e o impacto esperado do plano de recuperação e resiliência sobre o potencial de crescimento, a criação de emprego e a resiliência económica e social; deve também incluir medidas que sejam pertinentes para as transições ecológica e digital; deve ainda incluir uma explicação da coerência do plano de recuperação e de resiliência proposto com os desafios e prioridades específicos por país pertinentes, identificados no contexto do Semestre Europeu, e de como os parceiros sociais e outras partes interessadas relevantes foram consultados. A consulta junto dos parceiros sociais também deve ter como objetivo reforçar a apropriação e coerência dos planos nacionais com metas e objetivos intermédios que meçam o impacto desses mesmos planos. Deve ser procurada e concretizada uma cooperação estreita entre a Comissão e os Estados‑Membros durante todo o processo.


Or. <Original>{EN}en</Original>
</Amend>
<Amend>Alteração		<NumAm>120</NumAm>
<RepeatBlock-By><Members>Klára Dobrev, Milan Brglez, Vilija Blinkevičiūtė, Estrella Durá Ferrandis, Alicia Homs Ginel, Brando Benifei, Elisabetta Gualmini, Gabriele Bischoff, Agnes Jongerius</Members>
</RepeatBlock-By>
<DocAmend>Proposta de regulamento</DocAmend>
<Article>Considerando 21</Article>
	

	Texto da Comissão
	Alteração

	(21)	A fim de assegurar a apropriação nacional e a ênfase nas reformas e investimentos pertinentes, os Estados‑Membros que desejem receber apoio devem apresentar à Comissão um plano de recuperação e resiliência devidamente fundamentado e justificado. O plano de recuperação e resiliência deve estabelecer o conjunto pormenorizado de medidas para a sua execução, incluindo metas e objetivos intermédios, e o impacto esperado do plano de recuperação e resiliência sobre o potencial de crescimento, a criação de emprego e a resiliência económica e social; deve também incluir medidas que sejam pertinentes para as transições ecológica e digital; deve ainda incluir uma explicação da coerência do plano de recuperação e de resiliência proposto com os desafios e prioridades específicos por país pertinentes, identificados no contexto do Semestre Europeu. Deve ser procurada e concretizada uma cooperação estreita entre a Comissão e os Estados-Membros durante todo o processo.
	(21)	A fim de assegurar a apropriação nacional e a ênfase nas reformas e investimentos pertinentes, os Estados‑Membros que desejem receber apoio devem apresentar à Comissão um plano de recuperação e resiliência devidamente fundamentado e justificado. O plano de recuperação e resiliência deve estabelecer o conjunto pormenorizado de medidas para a sua execução, incluindo metas e objetivos intermédios, e o impacto esperado do plano de recuperação e resiliência sobre o potencial de crescimento, a criação de emprego e a resiliência económica e social; deve delinear a extensão da consulta realizada com as autoridades regionais e locais e outras partes interessadas, incluindo os parceiros sociais e a sociedade civil antes da apresentação do plano, bem como incluir indicadores de desigualdade e do progresso social a alcançar, e medidas que sejam pertinentes para as transições ecológica e digital; deve ainda incluir uma explicação da coerência do plano de recuperação e de resiliência proposto com os desafios e prioridades específicos por país pertinentes, identificados no contexto do Semestre Europeu. Deve ser procurada e concretizada uma cooperação estreita entre a Comissão e os Estados-Membros durante todo o processo.


Or. <Original>{EN}en</Original>
</Amend>
<Amend>Alteração		<NumAm>121</NumAm>
<RepeatBlock-By><Members>Marianne Vind</Members>
</RepeatBlock-By>
<DocAmend>Proposta de regulamento</DocAmend>
<Article>Considerando 21</Article>
	

	Texto da Comissão
	Alteração

	(21)	A fim de assegurar a apropriação nacional e a ênfase nas reformas e investimentos pertinentes, os Estados‑Membros que desejem receber apoio devem apresentar à Comissão um plano de recuperação e resiliência devidamente fundamentado e justificado. O plano de recuperação e resiliência deve estabelecer o conjunto pormenorizado de medidas para a sua execução, incluindo metas e objetivos intermédios, e o impacto esperado do plano de recuperação e resiliência sobre o potencial de crescimento, a criação de emprego e a resiliência económica e social; deve também incluir medidas que sejam pertinentes para as transições ecológica e digital; deve ainda incluir uma explicação da coerência do plano de recuperação e de resiliência proposto com os desafios e prioridades específicos por país pertinentes, identificados no contexto do Semestre Europeu. Deve ser procurada e concretizada uma cooperação estreita entre a Comissão e os Estados-Membros durante todo o processo.
	(21)	A fim de assegurar a apropriação nacional e a ênfase nas reformas e investimentos pertinentes, os Estados-Membros que desejem receber apoio devem apresentar à Comissão um plano de recuperação e resiliência devidamente fundamentado e justificado. O plano de recuperação e resiliência deve estabelecer o conjunto pormenorizado de medidas para a sua execução, incluindo metas e objetivos intermédios, e o impacto esperado do plano de recuperação e resiliência sobre o potencial de crescimento, a criação de emprego e a resiliência económica e social; deve também incluir medidas que contribuam diretamente para as transições ecológica e digital, sem haver quaisquer medidas que afetem negativamente a possibilidade de alcançar a neutralidade climática da UE até 2050; deve ainda incluir uma explicação da coerência do plano de recuperação e de resiliência proposto com os desafios e prioridades específicos por país pertinentes, identificados no contexto do Semestre Europeu. Deve ser procurada e concretizada uma cooperação estreita entre a Comissão e os Estados-Membros durante todo o processo.


Or. <Original>{EN}en</Original>
</Amend>
<Amend>Alteração		<NumAm>122</NumAm>
<RepeatBlock-By><Members>Joanna Kopcińska</Members>
</RepeatBlock-By>
<DocAmend>Proposta de regulamento</DocAmend>
<Article>Considerando 21</Article>
	

	Texto da Comissão
	Alteração

	(21)	A fim de assegurar a apropriação nacional e a ênfase nas reformas e investimentos pertinentes, os Estados-Membros que desejem receber apoio devem apresentar à Comissão um plano de recuperação e resiliência devidamente fundamentado e justificado. O plano de recuperação e resiliência deve estabelecer o conjunto pormenorizado de medidas para a sua execução, incluindo metas e objetivos intermédios, e o impacto esperado do plano de recuperação e resiliência sobre o potencial de crescimento, a criação de emprego e a resiliência económica e social; deve também incluir medidas que sejam pertinentes para as transições ecológica e digital; deve ainda incluir uma explicação da coerência do plano de recuperação e de resiliência proposto com os desafios e prioridades específicos por país pertinentes, identificados no contexto do Semestre Europeu. Deve ser procurada e concretizada uma cooperação estreita entre a Comissão e os Estados-Membros durante todo o processo.
	(21)	A fim de assegurar a apropriação nacional e a ênfase nas reformas e investimentos pertinentes, os Estados‑Membros que desejem receber apoio devem apresentar à Comissão um plano de recuperação e resiliência devidamente fundamentado e justificado. O plano de recuperação e resiliência deve estabelecer o conjunto pormenorizado de medidas para a sua execução, incluindo metas e objetivos intermédios, e o impacto esperado do plano de recuperação e resiliência sobre o potencial de crescimento, a criação de emprego e a resiliência económica e social; deve também incluir medidas que sejam pertinentes para as transições ecológica e digital; deve ainda incluir uma explicação da coerência do plano de recuperação e de resiliência proposto com os desafios e prioridades específicos por país, identificados no contexto do Semestre Europeu. Deve ser procurada e concretizada uma cooperação estreita entre a Comissão e os Estados-Membros durante todo o processo.


Or. <Original>{EN}en</Original>
</Amend>
<Amend>Alteração		<NumAm>123</NumAm>
<RepeatBlock-By><Members>Marie-Pierre Vedrenne, Sylvie Brunet, Stéphane Bijoux, Véronique Trillet-Lenoir, Ilana Cicurel</Members>
</RepeatBlock-By>
<DocAmend>Proposta de regulamento</DocAmend>
<Article>Considerando 22</Article>
	

	Texto da Comissão
	Alteração

	(22)	A Comissão deve avaliar o plano de recuperação e resiliência proposto pelos Estados-Membros e atuar em estreita cooperação com o Estado-Membro em causa. A Comissão respeitará plenamente a apropriação nacional do processo, tendo, por conseguinte, em conta a justificação e os elementos fornecidos pelo Estado‑Membro em causa, e avaliará se o plano de recuperação e resiliência proposto pelo Estado-Membro é suscetível de contribuir para enfrentar de forma eficaz os desafios identificados na recomendação específica por país pertinente dirigida ao Estado-Membro em causa ou noutros documentos pertinentes adotados oficialmente pela Comissão no âmbito do Semestre Europeu; se o plano contém medidas que contribuem de forma eficaz para as transições ecológica e digital e para responder aos desafios que delas resultam; se o plano é suscetível de ter um impacto duradouro no Estado-Membro em causa; se o plano é suscetível de contribuir para reforçar, de forma eficaz, o potencial de crescimento, a criação de emprego e a resiliência económica e social do Estado‑Membro, atenuar o impacto económico e social da crise e contribuir para o reforço da coesão económica, social e territorial; se a justificação apresentada pelo Estado-Membro dos custos totais estimados do plano de recuperação e resiliência apresentado é razoável, plausível e proporcional ao impacto esperado na economia e no emprego; se o plano de recuperação e resiliência proposto contém medidas para a execução de reformas e de projetos de investimento público que representem ações coerentes; e se as disposições propostas pelo Estado-Membro em causa são suscetíveis de garantir uma aplicação eficaz do plano de recuperação e resiliência, incluindo as metas e os objetivos intermédios propostos, bem como os indicadores conexos.
	(22)	A Comissão deve avaliar o plano de recuperação e resiliência proposto pelos Estados-Membros e atuar em estreita cooperação com o Estado-Membro em causa. A Comissão respeitará plenamente a apropriação nacional do processo, tendo, por conseguinte, em conta a justificação e os elementos fornecidos pelo Estado‑Membro em causa, e avaliará se o plano de recuperação e resiliência proposto pelo Estado-Membro é suscetível de contribuir para enfrentar de forma eficaz os desafios identificados na recomendação específica por país pertinente dirigida ao Estado-Membro em causa ou noutros documentos pertinentes adotados oficialmente pela Comissão no âmbito do Semestre Europeu; se o plano contribui para a autonomia estratégica da União, para a consecução dos objetivos de desenvolvimento sustentável das Nações Unidas e dos objetivos climáticos da União, bem como para a realização do Pilar Europeu dos Direitos Sociais; se o plano contém medidas que contribuem de forma eficaz para as transições ecológica e digital e para responder aos desafios que delas resultam; se o plano é suscetível de ter um impacto duradouro no Estado‑Membro em causa; se o plano é suscetível de contribuir para reforçar, de forma eficaz, o potencial de crescimento, a criação de emprego de qualidade e a resiliência económica e social do Estado‑Membro, atenuar o impacto económico e social da crise, especialmente para os mais vulneráveis e os jovens, e contribuir para o reforço da coesão económica, social e territorial, bem como a convergência social e económica ascendente; se a justificação apresentada pelo Estado-Membro dos custos totais estimados do plano de recuperação e resiliência apresentado é razoável, plausível e proporcional ao impacto esperado na economia e no emprego; se o plano de recuperação e resiliência proposto contém medidas para a execução de reformas e de projetos de investimento público que representem ações coerentes; e se as disposições propostas pelo Estado‑Membro em causa são suscetíveis de garantir uma aplicação eficaz do plano de recuperação e resiliência, incluindo as metas e os objetivos intermédios propostos, bem como os indicadores conexos.


Or. <Original>{FR}fr</Original>
</Amend>
<Amend>Alteração		<NumAm>124</NumAm>
<RepeatBlock-By><Members>Klára Dobrev, Agnes Jongerius, Estrella Durá Ferrandis, Alicia Homs Ginel, Vilija Blinkevičiūtė, Manuel Pizarro, Gabriele Bischoff, Milan Brglez</Members>
</RepeatBlock-By>
<DocAmend>Proposta de regulamento</DocAmend>
<Article>Considerando 22</Article>
	

	Texto da Comissão
	Alteração

	(22)	A Comissão deve avaliar o plano de recuperação e resiliência proposto pelos Estados-Membros e atuar em estreita cooperação com o Estado-Membro em causa. A Comissão respeitará plenamente a apropriação nacional do processo, tendo, por conseguinte, em conta a justificação e os elementos fornecidos pelo Estado-Membro em causa, e avaliará se o plano de recuperação e resiliência proposto pelo Estado-Membro é suscetível de contribuir para enfrentar de forma eficaz os desafios identificados na recomendação específica por país pertinente dirigida ao Estado‑Membro em causa ou noutros documentos pertinentes adotados oficialmente pela Comissão no âmbito do Semestre Europeu; se o plano contém medidas que contribuem de forma eficaz para as transições ecológica e digital e para responder aos desafios que delas resultam; se o plano é suscetível de ter um impacto duradouro no Estado-Membro em causa; se o plano é suscetível de contribuir para reforçar, de forma eficaz, o potencial de crescimento, a criação de emprego e a resiliência económica e social do Estado-Membro, atenuar o impacto económico e social da crise e contribuir para o reforço da coesão económica, social e territorial; se a justificação apresentada pelo Estado-Membro dos custos totais estimados do plano de recuperação e resiliência apresentado é razoável, plausível e proporcional ao impacto esperado na economia e no emprego; se o plano de recuperação e resiliência proposto contém medidas para a execução de reformas e de projetos de investimento público que representem ações coerentes; e se as disposições propostas pelo Estado-Membro em causa são suscetíveis de garantir uma aplicação eficaz do plano de recuperação e resiliência, incluindo as metas e os objetivos intermédios propostos, bem como os indicadores conexos.
	(22)	A Comissão deve avaliar o plano de recuperação e resiliência proposto pelos Estados-Membros e atuar em estreita cooperação com o Estado-Membro em causa. A Comissão respeitará plenamente a apropriação nacional do processo, tendo, por conseguinte, em conta a justificação e os elementos fornecidos pelo Estado-Membro em causa, e avaliará se o plano de recuperação e resiliência proposto pelo Estado-Membro é suscetível de contribuir para enfrentar de forma eficaz os desafios identificados na recomendação específica por país pertinente dirigida ao Estado‑Membro em causa ou noutros documentos pertinentes adotados oficialmente pela Comissão no âmbito do Semestre Europeu; a este respeito, a Comissão Europeia irá promover o envolvimento dos parceiros sociais, conforme previsto no presente regulamento e no pleno respeito das regras e práticas nacionais, através de recomendações específicas por país, supervisão multilateral, exercícios de revisão pelos pares e intercâmbio de boas práticas; se o plano contém medidas que contribuem de forma eficaz para as transições ecológica e digital justas e para responder aos desafios que delas resultam; se o plano é suscetível de ter um impacto duradouro no Estado-Membro em causa; se o plano é suscetível de contribuir para a observância dos compromissos da União e dos seus Estados-Membros, em particular o Acordo de Paris, os ODS das Nações Unidas, o Pilar Europeu dos Direitos Sociais e a integração da perspetiva de género; se a justificação apresentada pelo Estado-Membro dos custos totais estimados do plano de recuperação e resiliência apresentado é razoável, plausível e proporcional ao impacto esperado na economia e no progresso social; se o plano de recuperação e resiliência proposto contém medidas para a execução de reformas e de projetos de investimento público que representem ações coerentes; e se as disposições propostas pelo Estado-Membro em causa são suscetíveis de garantir uma aplicação eficaz do plano de recuperação e resiliência, incluindo as metas e os objetivos intermédios propostos, bem como os indicadores conexos.


Or. <Original>{EN}en</Original>
</Amend>
<Amend>Alteração		<NumAm>125</NumAm>
<RepeatBlock-By><Members>Marianne Vind</Members>
</RepeatBlock-By>
<DocAmend>Proposta de regulamento</DocAmend>
<Article>Considerando 22</Article>
	

	Texto da Comissão
	Alteração

	(22)	A Comissão deve avaliar o plano de recuperação e resiliência proposto pelos Estados-Membros e atuar em estreita cooperação com o Estado-Membro em causa. A Comissão respeitará plenamente a apropriação nacional do processo, tendo, por conseguinte, em conta a justificação e os elementos fornecidos pelo Estado‑Membro em causa, e avaliará se o plano de recuperação e resiliência proposto pelo Estado-Membro é suscetível de contribuir para enfrentar de forma eficaz os desafios identificados na recomendação específica por país pertinente dirigida ao Estado-Membro em causa ou noutros documentos pertinentes adotados oficialmente pela Comissão no âmbito do Semestre Europeu; se o plano contém medidas que contribuem de forma eficaz para as transições ecológica e digital e para responder aos desafios que delas resultam; se o plano é suscetível de ter um impacto duradouro no Estado-Membro em causa; se o plano é suscetível de contribuir para reforçar, de forma eficaz, o potencial de crescimento, a criação de emprego e a resiliência económica e social do Estado‑Membro, atenuar o impacto económico e social da crise e contribuir para o reforço da coesão económica, social e territorial; se a justificação apresentada pelo Estado-Membro dos custos totais estimados do plano de recuperação e resiliência apresentado é razoável, plausível e proporcional ao impacto esperado na economia e no emprego; se o plano de recuperação e resiliência proposto contém medidas para a execução de reformas e de projetos de investimento público que representem ações coerentes; e se as disposições propostas pelo Estado‑Membro em causa são suscetíveis de garantir uma aplicação eficaz do plano de recuperação e resiliência, incluindo as metas e os objetivos intermédios propostos, bem como os indicadores conexos.
	(22)	A Comissão deve avaliar o plano de recuperação e resiliência proposto pelos Estados-Membros e atuar em estreita cooperação com o Estado-Membro em causa. A Comissão respeitará plenamente a apropriação nacional do processo, tendo, por conseguinte, em conta a justificação e os elementos fornecidos pelo Estado‑Membro em causa, e avaliará se o plano de recuperação e resiliência proposto pelo Estado-Membro é suscetível de contribuir para enfrentar de forma eficaz os desafios identificados na recomendação específica por país pertinente dirigida ao Estado-Membro em causa ou noutros documentos pertinentes adotados oficialmente pela Comissão no âmbito do Semestre Europeu; se o plano contém medidas que contribuem de forma eficaz para as transições ecológica e digital e os desafios que delas resultam, sem haver quaisquer medidas que afetem negativamente a possibilidade de alcançar a neutralidade climática da UE até 2050; se o plano é suscetível de ter um impacto duradouro no Estado-Membro em causa; se o plano é suscetível de contribuir para reforçar, de forma eficaz, o potencial de crescimento, a criação de emprego e a resiliência económica e social do Estado‑Membro, atenuar o impacto económico e social da crise e contribuir para o reforço da coesão económica, social e territorial; se a justificação apresentada pelo Estado-Membro dos custos totais estimados do plano de recuperação e resiliência apresentado é razoável, plausível e proporcional ao impacto esperado na economia e no emprego; se o plano de recuperação e resiliência proposto contém medidas para a execução de reformas e de projetos de investimento público que representem ações coerentes; e se as disposições propostas pelo Estado‑Membro em causa são suscetíveis de garantir uma aplicação eficaz do plano de recuperação e resiliência, incluindo as metas e os objetivos intermédios propostos, bem como os indicadores conexos.


Or. <Original>{EN}en</Original>
</Amend>
<Amend>Alteração		<NumAm>126</NumAm>
<RepeatBlock-By><Members>Kira Marie Peter-Hansen</Members>
<AuNomDe>{Greens/EFA}em nome do Grupo Verts/ALE</AuNomDe>
</RepeatBlock-By>
<DocAmend>Proposta de regulamento</DocAmend>
<Article>Considerando 22</Article>
	

	Texto da Comissão
	Alteração

	(22)	A Comissão deve avaliar o plano de recuperação e resiliência proposto pelos Estados-Membros e atuar em estreita cooperação com o Estado-Membro em causa. A Comissão respeitará plenamente a apropriação nacional do processo, tendo, por conseguinte, em conta a justificação e os elementos fornecidos pelo Estado‑Membro em causa, e avaliará se o plano de recuperação e resiliência proposto pelo Estado-Membro é suscetível de contribuir para enfrentar de forma eficaz os desafios identificados na recomendação específica por país pertinente dirigida ao Estado-Membro em causa ou noutros documentos pertinentes adotados oficialmente pela Comissão no âmbito do Semestre Europeu; se o plano contém medidas que contribuem de forma eficaz para as transições ecológica e digital e para responder aos desafios que delas resultam; se o plano é suscetível de ter um impacto duradouro no Estado-Membro em causa; se o plano é suscetível de contribuir para reforçar, de forma eficaz, o potencial de crescimento, a criação de emprego e a resiliência económica e social do Estado‑Membro, atenuar o impacto económico e social da crise e contribuir para o reforço da coesão económica, social e territorial; se a justificação apresentada pelo Estado-Membro dos custos totais estimados do plano de recuperação e resiliência apresentado é razoável, plausível e proporcional ao impacto esperado na economia e no emprego; se o plano de recuperação e resiliência proposto contém medidas para a execução de reformas e de projetos de investimento público que representem ações coerentes; e se as disposições propostas pelo Estado‑Membro em causa são suscetíveis de garantir uma aplicação eficaz do plano de recuperação e resiliência, incluindo as metas e os objetivos intermédios propostos, bem como os indicadores conexos.
	(22)	A Comissão deve avaliar o plano de recuperação e resiliência proposto pelos Estados-Membros e atuar em estreita cooperação com o Estado-Membro em causa e com a participação dos parceiros sociais e das organizações da sociedade civil. A Comissão respeitará plenamente a apropriação nacional do processo, tendo, por conseguinte, em conta a justificação e os elementos fornecidos pelo Estado‑Membro em causa, e avaliará se o plano de recuperação e resiliência proposto pelo Estado-Membro é suscetível de contribuir para enfrentar de forma eficaz os desafios identificados na recomendação específica por país pertinente dirigida ao Estado‑Membro em causa ou noutros documentos pertinentes adotados oficialmente pela Comissão no âmbito do Semestre Europeu; se o plano contém medidas que contribuem de forma eficaz para as transições ecológica e digital e para responder aos desafios que delas resultam; se o plano é suscetível de ter um impacto duradouro no Estado-Membro em causa; se o plano é suscetível de contribuir para reforçar, de forma eficaz, o potencial de crescimento, a criação de emprego e a resiliência económica e social do Estado‑Membro, atenuar o impacto económico e social da crise e contribuir para o reforço da coesão económica, social e territorial; se a justificação apresentada pelo Estado‑Membro dos custos totais estimados do plano de recuperação e resiliência apresentado é razoável, plausível e proporcional ao impacto esperado na economia e no emprego; se o plano de recuperação e resiliência proposto contém medidas para a execução de reformas e de projetos de investimento público que representem ações coerentes; e se as disposições propostas pelo Estado‑Membro em causa são suscetíveis de garantir uma aplicação eficaz do plano de recuperação e resiliência, incluindo as metas e os objetivos intermédios propostos, bem como os indicadores conexos.


Or. <Original>{EN}en</Original>
</Amend>
<Amend>Alteração		<NumAm>127</NumAm>
<RepeatBlock-By><Members>Andrea Bocskor, Ádám Kósa</Members>
</RepeatBlock-By>
<DocAmend>Proposta de regulamento</DocAmend>
<Article>Considerando 22</Article>
	

	Texto da Comissão
	Alteração

	(22)	A Comissão deve avaliar o plano de recuperação e resiliência proposto pelos Estados-Membros e atuar em estreita cooperação com o Estado-Membro em causa. A Comissão respeitará plenamente a apropriação nacional do processo, tendo, por conseguinte, em conta a justificação e os elementos fornecidos pelo Estado-Membro em causa, e avaliará se o plano de recuperação e resiliência proposto pelo Estado-Membro é suscetível de contribuir para enfrentar de forma eficaz os desafios identificados na recomendação específica por país pertinente dirigida ao Estado‑Membro em causa ou noutros documentos pertinentes adotados oficialmente pela Comissão no âmbito do Semestre Europeu; se o plano contém medidas que contribuem de forma eficaz para as transições ecológica e digital e para responder aos desafios que delas resultam; se o plano é suscetível de ter um impacto duradouro no Estado-Membro em causa; se o plano é suscetível de contribuir para reforçar, de forma eficaz, o potencial de crescimento, a criação de emprego e a resiliência económica e social do Estado‑Membro, atenuar o impacto económico e social da crise e contribuir para o reforço da coesão económica, social e territorial; se a justificação apresentada pelo Estado‑Membro dos custos totais estimados do plano de recuperação e resiliência apresentado é razoável, plausível e proporcional ao impacto esperado na economia e no emprego; se o plano de recuperação e resiliência proposto contém medidas para a execução de reformas e de projetos de investimento público que representem ações coerentes; e se as disposições propostas pelo Estado-Membro em causa são suscetíveis de garantir uma aplicação eficaz do plano de recuperação e resiliência, incluindo as metas e os objetivos intermédios propostos, bem como os indicadores conexos.
	(22)	A Comissão deve avaliar o plano de recuperação e resiliência proposto pelos Estados-Membros e atuar em estreita cooperação com o Estado-Membro em causa. A Comissão respeitará plenamente a apropriação nacional do processo, tendo, por conseguinte, em conta a justificação e os elementos fornecidos pelo Estado‑Membro em causa, e avaliará se o plano de recuperação e resiliência proposto pelo Estado-Membro é suscetível de contribuir para enfrentar de forma eficaz os desafios identificados na recomendação específica por país pertinente dirigida ao Estado-Membro em causa ou noutros documentos pertinentes no âmbito do Semestre Europeu, como o programa nacional de reformas; se o plano contém medidas que contribuem de forma eficaz para as transições ecológica e digital e para responder aos desafios que delas resultam; se o plano é suscetível de ter um impacto duradouro no Estado-Membro em causa; se o plano é suscetível de contribuir para reforçar, de forma eficaz, o potencial de crescimento, a criação de emprego e a resiliência económica e social do Estado‑Membro, atenuar o impacto económico e social da crise e contribuir para o reforço da coesão económica, social e territorial e para colmatar as disparidades ao nível das infraestruturas; se a justificação apresentada pelo Estado‑Membro dos custos totais estimados do plano de recuperação e resiliência apresentado é razoável, plausível e proporcional ao impacto esperado na economia e no emprego; se o plano de recuperação e resiliência proposto contém medidas para a execução de reformas e de projetos de investimento público que representem ações coerentes; e se as disposições propostas pelo Estado‑Membro em causa são suscetíveis de garantir uma aplicação eficaz do plano de recuperação e resiliência, incluindo as metas e os objetivos intermédios propostos, bem como os indicadores conexos.


Or. <Original>{EN}en</Original>
</Amend>
<Amend>Alteração		<NumAm>128</NumAm>
<RepeatBlock-By><Members>Kira Marie Peter-Hansen</Members>
<AuNomDe>{Greens/EFA}em nome do Grupo Verts/ALE</AuNomDe>
</RepeatBlock-By>
<DocAmend>Proposta de regulamento</DocAmend>
<Article>Considerando 24</Article>
	

	Texto da Comissão
	Alteração

	(24)	A fim de contribuir para a elaboração de planos de elevada qualidade e ajudar a Comissão na avaliação dos planos de recuperação e resiliência apresentados pelos Estados-Membros e na avaliação do grau da sua realização, deve prever-se a utilização de consultoria especializada e, a pedido do Estado‑Membro, de aconselhamento entre pares.
	(24)	A fim de contribuir para a elaboração de planos de elevada qualidade e ajudar a Comissão na avaliação dos planos de recuperação e resiliência apresentados pelos Estados-Membros e na avaliação do grau da sua realização, deve prever-se a utilização de consultoria especializada e, a pedido do Estado‑Membro, de aconselhamento entre pares; a aplicação do presente regulamento deve respeitar plenamente o artigo 152.º do TFUE, e os planos nacionais de recuperação e resiliência emitidos ao abrigo do presente regulamento devem respeitar as práticas e instituições nacionais quanto à formação dos salários. O presente regulamento tem em conta o artigo 28.º da Carta dos Direitos Fundamentais da União Europeia, pelo que não prejudica o direito à negociação, celebração e aplicação de acordos coletivos nem o direito à realização de ações coletivas nos termos da lei e das práticas nacionais.


Or. <Original>{EN}en</Original>
</Amend>
<Amend>Alteração		<NumAm>129</NumAm>
<RepeatBlock-By><Members>Klára Dobrev, Agnes Jongerius, Estrella Durá Ferrandis, Alicia Homs Ginel, Vilija Blinkevičiūtė, Manuel Pizarro, Gabriele Bischoff, Milan Brglez</Members>
</RepeatBlock-By>
<DocAmend>Proposta de regulamento</DocAmend>
<Article>Considerando 24</Article>
	

	Texto da Comissão
	Alteração

	(24)	A fim de contribuir para a elaboração de planos de elevada qualidade e ajudar a Comissão na avaliação dos planos de recuperação e resiliência apresentados pelos Estados-Membros e na avaliação do grau da sua realização, deve prever-se a utilização de consultoria especializada e, a pedido do Estado‑Membro, de aconselhamento entre pares.
	(24)	A fim de contribuir para a elaboração de planos de elevada qualidade e ajudar a Comissão na avaliação dos planos de recuperação e resiliência apresentados pelos Estados-Membros e na avaliação do grau da sua realização, deve prever-se a utilização de consultoria especializada e, a pedido do Estado‑Membro, de aconselhamento entre pares. Quando estas competências dizem respeito a políticas relativas ao trabalho, os parceiros sociais são informados e eventualmente envolvidos. A assistência técnica não pode ser solicitada em áreas que sejam total ou parcialmente da competência dos parceiros sociais, exceto se os parceiros sociais manifestarem o seu consenso.


Or. <Original>{EN}en</Original>
</Amend>
<Amend>Alteração		<NumAm>130</NumAm>
<RepeatBlock-By><Members>Klára Dobrev, Agnes Jongerius, Estrella Durá Ferrandis, Alicia Homs Ginel, Vilija Blinkevičiūtė, Manuel Pizarro, Gabriele Bischoff, Milan Brglez</Members>
</RepeatBlock-By>
<DocAmend>Proposta de regulamento</DocAmend>
<Article>Considerando 24-A (novo)</Article>
	

	Texto da Comissão
	Alteração

	
	(24-A)	A aplicação do presente regulamento deverá respeitar plenamente o artigo 152.º do TFUE, e os planos nacionais de recuperação e resiliência emitidos ao abrigo do presente regulamento deverão respeitar as práticas e instituições nacionais quanto à formação dos salários. O presente regulamento tem em conta o artigo 28.º da Carta dos Direitos Fundamentais da União Europeia, pelo que não prejudica o direito à negociação, celebração e aplicação de acordos coletivos nem o direito à realização de ações coletivas nos termos da lei e das práticas nacionais.


Or. <Original>{EN}en</Original>
</Amend>
<Amend>Alteração		<NumAm>131</NumAm>
<RepeatBlock-By><Members>Andrea Bocskor, Ádám Kósa</Members>
</RepeatBlock-By>
<DocAmend>Proposta de regulamento</DocAmend>
<Article>Considerando 26</Article>
	

	Texto da Comissão
	Alteração

	(26)	Desde que o plano de recuperação e resiliência respeite de forma satisfatória os critérios de avaliação, deve ser atribuída ao Estado-Membro em causa a contribuição financeira máxima, se os custos totais estimados da reforma e do investimento incluído no plano de recuperação e resiliência forem iguais ou superiores ao montante da própria contribuição financeira máxima. Em contrapartida, se o custo total estimado for inferior à própria contribuição financeira máxima, o montante a atribuir ao Estado-Membro em causa deve ser igual ao custo total estimado do plano de recuperação e resiliência. Não deve ser atribuída qualquer contribuição financeira ao Estado-Membro se o plano de recuperação e resiliência não respeitar de forma satisfatória os critérios de avaliação.
	(26)	O Conselho deve aprovar a avaliação dos planos de recuperação e resiliência mediante uma decisão de execução, com base numa proposta da Comissão, e a qual deve procurar adotar no prazo de quatro semanas após a proposta. Desde que o plano de recuperação e resiliência respeite de forma satisfatória os critérios de avaliação, deve ser atribuída ao Estado-Membro em causa a contribuição financeira máxima, se os custos totais estimados da reforma e do investimento incluído no plano de recuperação e resiliência forem iguais ou superiores ao montante da própria contribuição financeira máxima. Em contrapartida, se o custo total estimado for inferior à própria contribuição financeira máxima, o montante a atribuir ao Estado‑Membro em causa deve ser igual ao custo total estimado do plano de recuperação e resiliência. Não deve ser atribuída qualquer contribuição financeira ao Estado-Membro se o plano de recuperação e resiliência não respeitar de forma satisfatória os critérios de avaliação.


Or. <Original>{EN}en</Original>
</Amend>
<Amend>Alteração		<NumAm>132</NumAm>
<RepeatBlock-By><Members>Joanna Kopcińska</Members>
</RepeatBlock-By>
<DocAmend>Proposta de regulamento</DocAmend>
<Article>Considerando 27</Article>
	

	Texto da Comissão
	Alteração

	(27)	A fim de assegurar que o apoio financeiro seja antecipado nos primeiros anos após a crise e de assegurar a compatibilidade com o financiamento disponível para este instrumento, a atribuição de fundos aos Estados-Membros deve ser disponibilizada até 31 de dezembro de 2024. Para este efeito, pelo menos 60 % do apoio não reembolsável deve ser legalmente autorizado até 31 de dezembro de 2022. O montante remanescente deve ser legalmente autorizado até 31 de dezembro de 2024.
	(27)	A fim de assegurar que o apoio financeiro seja antecipado nos primeiros anos após a crise e de assegurar a compatibilidade com o financiamento disponível para este instrumento, a atribuição de fundos aos Estados-Membros deve ser disponibilizada até 31 de dezembro de 2023. Para este efeito, pelo menos 60 % do apoio não reembolsável deve ser legalmente autorizado até 31 de dezembro de 2022. O montante remanescente deve ser legalmente autorizado até 31 de dezembro de 2023.


Or. <Original>{EN}en</Original>
</Amend>
<Amend>Alteração		<NumAm>133</NumAm>
<RepeatBlock-By><Members>Andrea Bocskor, Ádám Kósa</Members>
</RepeatBlock-By>
<DocAmend>Proposta de regulamento</DocAmend>
<Article>Considerando 29</Article>
	

	Texto da Comissão
	Alteração

	(29)	O pedido de empréstimo deve ser justificado pelas necessidades financeiras associadas a reformas e a investimentos adicionais incluídos no plano de recuperação e resiliência, especialmente relevantes para as transições ecológica e digital, e, por conseguinte, por um custo do plano mais elevado do que a contribuição financeira máxima (a ser) atribuída através da contribuição não reembolsável. Deve ser possível apresentar o pedido de empréstimo aquando da apresentação do plano. Se o pedido de empréstimo for apresentado num momento diferente, deve ser acompanhado de um plano revisto com metas e objetivos intermédios adicionais. A fim de assegurar a antecipação de recursos, os Estados-Membros devem solicitar um apoio sob a forma de empréstimos, o mais tardar, até 31 de agosto de 2024. Para efeitos da boa gestão financeira, o montante total de todos os empréstimos concedidos ao abrigo do presente regulamento deve ser limitado. Além disso, o volume máximo do empréstimo para cada Estado-Membro não deve exceder 4,7 % do seu rendimento nacional bruto. Em circunstâncias excecionais e em função dos recursos disponíveis, deve ser possível aumentar o montante máximo. Pelas mesmas razões de boa gestão financeira, deve ser possível pagar o empréstimo em parcelas, em função do cumprimento dos resultados.
	(29)	O pedido de empréstimo deve ser justificado pelas necessidades financeiras associadas a reformas e a investimentos adicionais incluídos no plano de recuperação e resiliência, especialmente relevantes para as transições ecológica e digital, e, por conseguinte, por um custo do plano mais elevado do que a contribuição financeira máxima (a ser) atribuída através da contribuição não reembolsável. Deve ser possível apresentar o pedido de empréstimo aquando da apresentação do plano. Se o pedido de empréstimo for apresentado num momento diferente, deve ser acompanhado de um plano revisto com metas e objetivos intermédios adicionais. A fim de assegurar a antecipação de recursos, os Estados-Membros devem solicitar um apoio sob a forma de empréstimos, o mais tardar, até 31 de agosto de 2024. Para efeitos da boa gestão financeira, o montante total de todos os empréstimos concedidos ao abrigo do presente regulamento deve ser limitado. Além disso, o volume máximo do empréstimo para cada Estado-Membro não deve exceder 4,7 % do seu rendimento nacional bruto. Em circunstâncias excecionais e em função dos recursos disponíveis, deve ser possível aumentar o montante máximo. Pelas mesmas razões de boa gestão financeira, deve ser possível pagar o empréstimo em parcelas, em função do cumprimento dos resultados. A Comissão deve avaliar o pedido de apoio de empréstimo no prazo de dois meses. O Conselho deverá poder aprovar esta avaliação por maioria qualificada sob proposta da Comissão, através de uma decisão de execução que o Conselho se esforçará por adotar no prazo de quatro semanas a contar da proposta.


Or. <Original>{EN}en</Original>
</Amend>
<Amend>Alteração		<NumAm>134</NumAm>
<RepeatBlock-By><Members>Joanna Kopcińska</Members>
</RepeatBlock-By>
<DocAmend>Proposta de regulamento</DocAmend>
<Article>Considerando 29</Article>
	

	Texto da Comissão
	Alteração

	(29)	O pedido de empréstimo deve ser justificado pelas necessidades financeiras associadas a reformas e a investimentos adicionais incluídos no plano de recuperação e resiliência, especialmente relevantes para as transições ecológica e digital, e, por conseguinte, por um custo do plano mais elevado do que a contribuição financeira máxima (a ser) atribuída através da contribuição não reembolsável. Deve ser possível apresentar o pedido de empréstimo aquando da apresentação do plano. Se o pedido de empréstimo for apresentado num momento diferente, deve ser acompanhado de um plano revisto com metas e objetivos intermédios adicionais. A fim de assegurar a antecipação de recursos, os Estados-Membros devem solicitar um apoio sob a forma de empréstimos, o mais tardar, até 31 de agosto de 2024. Para efeitos da boa gestão financeira, o montante total de todos os empréstimos concedidos ao abrigo do presente regulamento deve ser limitado. Além disso, o volume máximo do empréstimo para cada Estado-Membro não deve exceder 4,7 % do seu rendimento nacional bruto. Em circunstâncias excecionais e em função dos recursos disponíveis, deve ser possível aumentar o montante máximo. Pelas mesmas razões de boa gestão financeira, deve ser possível pagar o empréstimo em parcelas, em função do cumprimento dos resultados.
	(29)	O pedido de empréstimo deve ser justificado pelas necessidades financeiras associadas a reformas e a investimentos adicionais incluídos no plano de recuperação e resiliência, especialmente relevantes para as transições ecológica e digital, e, por conseguinte, por um custo do plano mais elevado do que a contribuição financeira máxima (a ser) atribuída através da contribuição não reembolsável. Deve ser possível apresentar o pedido de empréstimo aquando da apresentação do plano. Se o pedido de empréstimo for apresentado num momento diferente, deve ser acompanhado de um plano revisto com metas e objetivos intermédios adicionais. A fim de assegurar a antecipação de recursos, os Estados-Membros devem solicitar um apoio sob a forma de empréstimos, o mais tardar, até 31 de agosto de 2024. Para efeitos da boa gestão financeira, o montante total de todos os empréstimos concedidos ao abrigo do presente regulamento deve ser limitado. Além disso, o volume máximo do empréstimo para cada Estado-Membro não deve exceder 6,8 % do seu rendimento nacional bruto. Em circunstâncias excecionais e em função dos recursos disponíveis, deve ser possível aumentar o montante máximo. Pelas mesmas razões de boa gestão financeira, deve ser possível pagar o empréstimo em parcelas, em função do cumprimento dos resultados.


Or. <Original>{EN}en</Original>
</Amend>
<Amend>Alteração		<NumAm>135</NumAm>
<RepeatBlock-By><Members>Andrea Bocskor, Ádám Kósa</Members>
</RepeatBlock-By>
<DocAmend>Proposta de regulamento</DocAmend>
<Article>Considerando 30</Article>
	

	Texto da Comissão
	Alteração

	(30)	Os Estados-Membros devem ter a possibilidade de apresentar um pedido fundamentado para alterar o plano de recuperação e resiliência dentro do prazo de execução, caso circunstâncias objetivas o justifiquem. A Comissão deve avaliar o pedido fundamentado e tomar uma nova decisão no prazo de quatro meses.
	(30)	Os Estados-Membros devem ter a possibilidade de apresentar um pedido fundamentado para alterar o plano de recuperação e resiliência dentro do prazo de execução, caso circunstâncias objetivas o justifiquem. Sempre que a Comissão considerar que as razões invocadas pelo Estado-Membro em causa justificam essa alteração, deve avaliar o novo plano no prazo de dois meses. O Estado-Membro em causa e a Comissão podem concordar em prorrogar este prazo por um período de tempo razoável, se necessário. O Conselho deve aprovar a avaliação do novo plano por meio de uma decisão de execução, com base numa proposta da Comissão.


Or. <Original>{EN}en</Original>
</Amend>
<Amend>Alteração		<NumAm>136</NumAm>
<RepeatBlock-By><Members>Klára Dobrev, Milan Brglez, Vilija Blinkevičiūtė, Brando Benifei, Elisabetta Gualmini, Gabriele Bischoff, Agnes Jongerius</Members>
</RepeatBlock-By>
<DocAmend>Proposta de regulamento</DocAmend>
<Article>Considerando 32-A (novo)</Article>
	

	Texto da Comissão
	Alteração

	
	(32-A)	Sempre que o Semestre Europeu e, em particular, as recomendações específicas por país, identificar desafios que requerem reformas urgentes, mas o Estado-Membro em questão faz uma utilização inadequada do financiamento atribuído ou a Comissão decidiu suspender esse financiamento devido à implementação insatisfatória do planos de recuperação e resiliência ou em caso de deficiência no que diz respeito ao Estado de direito, as ações a nível regional e local, incluindo iniciativas da sociedade civil que contribuem para enfrentar esses desafios, devem continuar a beneficiar do mecanismo, e o financiamento deve ser disponibilizado para as autoridades regionais e locais e outras partes interessadas, incluindo parceiros sociais e organizações da sociedade civil.


Or. <Original>{EN}en</Original>
</Amend>
<Amend>Alteração		<NumAm>137</NumAm>
<RepeatBlock-By><Members>Klára Dobrev, Milan Brglez, Vilija Blinkevičiūtė, Estrella Durá Ferrandis, Alicia Homs Ginel, Brando Benifei, Elisabetta Gualmini, Gabriele Bischoff, Agnes Jongerius</Members>
</RepeatBlock-By>
<DocAmend>Proposta de regulamento</DocAmend>
<Article>Considerando 34-A (novo)</Article>
	

	Texto da Comissão
	Alteração

	
	(34-A)	Os Estados-Membros devem assegurar que as atividades de comunicação, em particular no que se refere à obrigação de dar visibilidade ao apoio prestado no âmbito do mecanismo, sejam devidamente divulgadas a um nível regional e local adequado, numa multiplicidade de mercados e de forma não discriminatória.


Or. <Original>{EN}en</Original>
</Amend>
<Amend>Alteração		<NumAm>138</NumAm>
<RepeatBlock-By><Members>Klára Dobrev, Milan Brglez, Vilija Blinkevičiūtė, Estrella Durá Ferrandis, Alicia Homs Ginel, Brando Benifei, Elisabetta Gualmini, Gabriele Bischoff, Agnes Jongerius</Members>
</RepeatBlock-By>
<DocAmend>Proposta de regulamento</DocAmend>
<Article>Considerando 39</Article>
	

	Texto da Comissão
	Alteração

	(39)	Os planos de recuperação e resiliência a executar pelos Estados-Membros e a correspondente contribuição financeira que lhes seja atribuída devem ser estabelecidos pela Comissão por meio de um ato de execução. A fim de assegurar condições uniformes para a execução do presente regulamento, devem ser atribuídas competências de execução à Comissão. As competências de execução relativas à adoção dos planos de recuperação e resiliência e ao pagamento do apoio financeiro após o cumprimento das metas e dos objetivos intermédios pertinentes devem ser exercidas pela Comissão em conformidade com o Regulamento (UE) n.º 182/2011 do Parlamento Europeu e do Conselho, ao abrigo do procedimento de exame nele previsto13. Após a adoção de um ato de execução, o Estado-Membro em causa e a Comissão devem poder chegar a acordo sobre determinadas disposições operacionais de natureza técnica, que especifiquem aspetos da execução relacionados com prazos, indicadores para as metas e objetivos intermédios, e acesso aos dados subjacentes. A fim de permitir a pertinência contínua das disposições operacionais no que respeita às circunstâncias prevalecentes durante a execução do plano de recuperação e resiliência, os elementos dessas disposições técnicas devem poder ser alterados por mútuo acordo. Aplicam-se ao presente regulamento as regras financeiras horizontais adotadas pelo Parlamento Europeu e o Conselho com base no artigo 322.º do Tratado sobre o Funcionamento da União Europeia. Estas regras estão estabelecidas no Regulamento Financeiro e definem, nomeadamente as modalidades relativas à elaboração e execução do orçamento através de subvenções, contratos públicos, prémios, execução indireta, bem como ao controlo da responsabilidade dos intervenientes financeiros. As disposições adotadas com base no artigo 322.º do TFUE dizem igualmente respeito à proteção do orçamento da União em caso de lacunas generalizadas no que respeita ao Estado de direito nos Estados-Membros, já que o respeito deste princípio é uma condição prévia essencial para uma gestão financeira rigorosa e eficaz do financiamento da UE.
	(39)	Os planos de recuperação e resiliência a executar pelos Estados-Membros e a correspondente contribuição financeira que lhes seja atribuída devem ser estabelecidos pela Comissão por meio de um ato de execução. A fim de assegurar condições uniformes para a execução do presente regulamento, devem ser atribuídas competências de execução à Comissão. As competências de execução relativas à adoção dos planos de recuperação e resiliência e ao pagamento do apoio financeiro após o cumprimento das metas e dos objetivos intermédios pertinentes devem ser exercidas pela Comissão em conformidade com o Regulamento (UE) n.º 182/2011 do Parlamento Europeu e do Conselho, ao abrigo do procedimento de exame nele previsto13. Após a adoção de um ato de execução, o Estado-Membro em causa e a Comissão devem poder chegar a acordo sobre determinadas disposições operacionais de natureza técnica, que especifiquem aspetos da execução relacionados com prazos, indicadores para as metas e objetivos intermédios, e acesso aos dados subjacentes. A fim de permitir a pertinência contínua das disposições operacionais no que respeita às circunstâncias prevalecentes durante a execução do plano de recuperação e resiliência, os elementos dessas disposições técnicas devem poder ser alterados por mútuo acordo. Aplicam-se ao presente regulamento as regras financeiras horizontais adotadas pelo Parlamento Europeu e o Conselho com base no artigo 322.º do Tratado sobre o Funcionamento da União Europeia. Estas regras estão estabelecidas no Regulamento Financeiro e definem, nomeadamente as modalidades relativas à elaboração e execução do orçamento através de subvenções, contratos públicos, prémios, execução indireta, bem como ao controlo da responsabilidade dos intervenientes financeiros. As disposições adotadas com base no artigo 322.º do TFUE dizem igualmente respeito à proteção do orçamento da União em caso de lacunas generalizadas no que respeita ao Estado de direito nos Estados-Membros, já que o respeito deste princípio assim como os escrutínios e equilíbrios democráticos, um sistema judicial independente, o pluralismo dos meios de comunicação e a sua liberdade são condições prévias essenciais para uma gestão financeira rigorosa, um financiamento eficaz da UE e o combate à corrupção.

	__________________
	__________________

	13 Regulamento (UE) n.º 182/2011 do Parlamento Europeu e do Conselho, de 16 de fevereiro de 2011, que estabelece as regras e os princípios gerais relativos aos mecanismos de controlo pelos Estados-Membros do exercício das competências de execução pela Comissão (JO L 55 de 28.2.2011, p. 13).
	13 Regulamento (UE) n.º 182/2011 do Parlamento Europeu e do Conselho, de 16 de fevereiro de 2011, que estabelece as regras e os princípios gerais relativos aos mecanismos de controlo pelos Estados-Membros do exercício das competências de execução pela Comissão (JO L 55 de 28.2.2011, p. 13).


Or. <Original>{EN}en</Original>
</Amend>
<Amend>Alteração		<NumAm>139</NumAm>
<RepeatBlock-By><Members>Andrea Bocskor, Ádám Kósa</Members>
</RepeatBlock-By>
<DocAmend>Proposta de regulamento</DocAmend>
<Article>Considerando 39</Article>
	

	Texto da Comissão
	Alteração

	(39)	Os planos de recuperação e resiliência a executar pelos Estados-Membros e a correspondente contribuição financeira que lhes seja atribuída devem ser estabelecidos pela Comissão por meio de um ato de execução. A fim de assegurar condições uniformes para a execução do presente regulamento, devem ser atribuídas competências de execução à Comissão. As competências de execução relativas à adoção dos planos de recuperação e resiliência e ao pagamento do apoio financeiro após o cumprimento das metas e dos objetivos intermédios pertinentes devem ser exercidas pela Comissão em conformidade com o Regulamento (UE) n.º 182/2011 do Parlamento Europeu e do Conselho, ao abrigo do procedimento de exame nele previsto13. Após a adoção de um ato de execução, o Estado-Membro em causa e a Comissão devem poder chegar a acordo sobre determinadas disposições operacionais de natureza técnica, que especifiquem aspetos da execução relacionados com prazos, indicadores para as metas e objetivos intermédios, e acesso aos dados subjacentes. A fim de permitir a pertinência contínua das disposições operacionais no que respeita às circunstâncias prevalecentes durante a execução do plano de recuperação e resiliência, os elementos dessas disposições técnicas devem poder ser alterados por mútuo acordo. Aplicam-se ao presente regulamento as regras financeiras horizontais adotadas pelo Parlamento Europeu e o Conselho com base no artigo 322.º do Tratado sobre o Funcionamento da União Europeia. Estas regras estão estabelecidas no Regulamento Financeiro e definem, nomeadamente as modalidades relativas à elaboração e execução do orçamento através de subvenções, contratos públicos, prémios, execução indireta, bem como ao controlo da responsabilidade dos intervenientes financeiros. As regras adotadas com base no artigo 322.º do TFUE dizem igualmente respeito à proteção do orçamento da União em caso de deficiências generalizadas no que respeita ao Estado de direito nos Estados-Membros, uma vez que o respeito deste princípio é uma condição essencial para uma boa gestão financeira e para um financiamento eficaz da UE.
	(39)	Os planos de recuperação e resiliência a executar pelos Estados-Membros e a correspondente contribuição financeira que lhes seja atribuída devem ser adotados pelo Conselho mediante uma decisão de execução, sob proposta da Comissão. A fim de assegurar condições uniformes para a execução do presente regulamento, devem ser atribuídas competências de execução à Comissão. As competências de execução relativas à adoção dos planos de recuperação e resiliência e ao pagamento do apoio financeiro após o cumprimento das metas e dos objetivos intermédios pertinentes devem ser exercidas pela Comissão em conformidade com o Regulamento (UE) n.º 182/2011 do Parlamento Europeu e do Conselho, ao abrigo do procedimento de exame nele previsto13. Após a adoção de uma decisão de execução, o Estado-Membro em causa e a Comissão devem poder chegar a acordo sobre determinadas disposições operacionais de natureza técnica, que especifiquem aspetos da execução relacionados com prazos, indicadores para as metas e objetivos intermédios, e acesso aos dados subjacentes. A fim de permitir a pertinência contínua das disposições operacionais no que respeita às circunstâncias prevalecentes durante a execução do plano de recuperação e resiliência, os elementos dessas disposições técnicas devem poder ser alterados por mútuo acordo. Aplicam-se ao presente regulamento as regras financeiras horizontais adotadas pelo Parlamento Europeu e o Conselho com base no artigo 322.º do Tratado sobre o Funcionamento da União Europeia. Estas regras estão estabelecidas no Regulamento Financeiro e definem, nomeadamente as modalidades relativas à elaboração e execução do orçamento através de subvenções, contratos públicos, prémios, execução indireta, bem como ao controlo da responsabilidade dos intervenientes financeiros. As regras adotadas com base no artigo 322.º do TFUE dizem igualmente respeito à proteção do orçamento da União em caso de deficiências generalizadas no que respeita ao Estado de direito nos Estados-Membros, uma vez que o respeito deste princípio é uma condição essencial para uma boa gestão financeira e para um financiamento eficaz da UE.

	__________________
	__________________

	13 Regulamento (UE) n.º 182/2011 do Parlamento Europeu e do Conselho, de 16 de fevereiro de 2011, que estabelece as regras e os princípios gerais relativos aos mecanismos de controlo pelos Estados-Membros do exercício das competências de execução pela Comissão (JO L 55 de 28.2.2011, p. 13).
	13 Regulamento (UE) n.º 182/2011 do Parlamento Europeu e do Conselho, de 16 de fevereiro de 2011, que estabelece as regras e os princípios gerais relativos aos mecanismos de controlo pelos Estados-Membros do exercício das competências de execução pela Comissão (JO L 55 de 28.2.2011, p. 13).


Or. <Original>{EN}en</Original>
</Amend>
<Amend>Alteração		<NumAm>140</NumAm>
<RepeatBlock-By><Members>Klára Dobrev, Agnes Jongerius, Estrella Durá Ferrandis, Alicia Homs Ginel, Vilija Blinkevičiūtė, Manuel Pizarro, Gabriele Bischoff, Milan Brglez</Members>
</RepeatBlock-By>
<DocAmend>Proposta de regulamento</DocAmend>
<Article>Artigo 3 – parágrafo 1</Article>
	

	Texto da Comissão
	Alteração

	O âmbito de aplicação do Mecanismo de Recuperação e Resiliência criado pelo presente regulamento refere-se a domínios de intervenção relacionados com a coesão económica, social e territorial, as transições ecológica e digital, a saúde, a competitividade, a resiliência, a produtividade, a educação e as competências, a investigação e a inovação, o crescimento inteligente, sustentável e inclusivo, o emprego e o investimento e a estabilidade dos sistemas financeiros.
	1. O âmbito de aplicação do Mecanismo de Recuperação e Resiliência criado pelo presente regulamento refere-se a seis domínios de intervenção principais:

	
	- transição ecológica, tendo em conta os objetivos do Pacto Ecológico;

	
	- transformação digital, tendo em conta os objetivos da agenda digital;

	
	- coesão económica, produtividade e competitividade, tendo em conta os objetivos da estratégia industrial e da estratégia para as PME;

	
	- coesão social, tendo em conta os objetivos do Pilar Europeu dos Direitos Sociais;

	
	-  resiliência institucional, a fim de aumentar a capacidade de reação em situações de crise e

	
	- políticas para a próxima geração, tendo em conta os objetivos da Garantia para a Infância e da Garantia para a Juventude.


Or. <Original>{EN}en</Original>
</Amend>
<Amend>Alteração		<NumAm>141</NumAm>
<RepeatBlock-By><Members>Klára Dobrev, Milan Brglez, Vilija Blinkevičiūtė, Estrella Durá Ferrandis, Alicia Homs Ginel, Brando Benifei, Elisabetta Gualmini, Gabriele Bischoff, Agnes Jongerius</Members>
</RepeatBlock-By>
<DocAmend>Proposta de regulamento</DocAmend>
<Article>Artigo 3 – parágrafo 1</Article>
	

	Texto da Comissão
	Alteração

	O âmbito de aplicação do Mecanismo de Recuperação e Resiliência criado pelo presente regulamento refere-se a domínios de intervenção relacionados com a coesão económica, social e territorial, as transições ecológica e digital, a saúde, a competitividade, a resiliência, a produtividade, a educação e as competências, a investigação e a inovação, o crescimento inteligente, sustentável e inclusivo, o emprego e o investimento e a estabilidade dos sistemas financeiros.
	O âmbito de aplicação do Mecanismo de Recuperação e Resiliência criado pelo presente regulamento refere-se a domínios de intervenção relacionados com a coesão económica, social e territorial, as transições ecológica e digital, a saúde, a competitividade, a resiliência, a produtividade, a cultura, a educação e as competências, a investigação e a inovação, o crescimento inteligente, sustentável e inclusivo, a proteção social, o emprego qualificado e o investimento, a igualdade de género e a inclusão de pessoas com deficiência, a estabilidade dos sistemas financeiros, o diálogo social e o fortalecimento dos sistemas democráticos, incluindo sistemas judiciais eficazes e independentes, bem como o pluralismo e a liberdade nos meios de comunicação social.


Or. <Original>{EN}en</Original>
</Amend>
<Amend>Alteração		<NumAm>142</NumAm>
<RepeatBlock-By><Members>Andrea Bocskor, Ádám Kósa</Members>
</RepeatBlock-By>
<DocAmend>Proposta de regulamento</DocAmend>
<Article>Artigo 3 – parágrafo 1</Article>
	

	Texto da Comissão
	Alteração

	O âmbito de aplicação do Mecanismo de Recuperação e Resiliência criado pelo presente regulamento refere-se a domínios de intervenção relacionados com a coesão económica, social e territorial, as transições ecológica e digital, a saúde, a competitividade, a resiliência, a produtividade, a educação e as competências, a investigação e a inovação, o crescimento inteligente, sustentável e inclusivo, o emprego e o investimento e a estabilidade dos sistemas financeiros.
	O âmbito de aplicação do Mecanismo de Recuperação e Resiliência criado pelo presente regulamento refere-se a domínios de intervenção relacionados com a coesão económica, social e territorial, , a redução do fosso existente ao nível das infraestruturas, as transições ecológica e digital, a saúde, a competitividade, a resiliência, a produtividade, a educação e as competências, a investigação e a inovação, o crescimento inteligente, sustentável e inclusivo, o emprego e o investimento e a estabilidade dos sistemas financeiros.


Or. <Original>{EN}en</Original>
</Amend>
<Amend>Alteração		<NumAm>143</NumAm>
<RepeatBlock-By><Members>Marianne Vind</Members>
</RepeatBlock-By>
<DocAmend>Proposta de regulamento</DocAmend>
<Article>Artigo 3 – parágrafo 1</Article>
	

	Texto da Comissão
	Alteração

	O âmbito de aplicação do Mecanismo de Recuperação e Resiliência criado pelo presente regulamento refere-se a domínios de intervenção relacionados com a coesão económica, social e territorial, as transições ecológica e digital, a saúde, a competitividade, a resiliência, a produtividade, a educação e as competências, a investigação e a inovação, o crescimento inteligente, sustentável e inclusivo, o emprego e o investimento e a estabilidade dos sistemas financeiros.
	O âmbito de aplicação do Mecanismo de Recuperação e Resiliência criado pelo presente regulamento refere-se a domínios de intervenção relacionados com a coesão económica, social e territorial, a transição para uma neutralidade climática da UE até 2050, a transição digital, a saúde, a competitividade, a resiliência, a produtividade, a educação e as competências, a investigação e a inovação, o crescimento inteligente, sustentável e inclusivo, o emprego e o investimento e a estabilidade dos sistemas financeiros.


Or. <Original>{EN}en</Original>
</Amend>
<Amend>Alteração		<NumAm>144</NumAm>
<RepeatBlock-By><Members>Eugen Tomac</Members>
</RepeatBlock-By>
<DocAmend>Proposta de regulamento</DocAmend>
<Article>Artigo 3 – parágrafo 1</Article>
	

	Texto da Comissão
	Alteração

	O âmbito de aplicação do Mecanismo de Recuperação e Resiliência criado pelo presente regulamento refere-se a domínios de intervenção relacionados com a coesão económica, social e territorial, as transições ecológica e digital, a saúde, a competitividade, a resiliência, a produtividade, a educação e as competências, a investigação e a inovação, o crescimento inteligente, sustentável e inclusivo, o emprego e o investimento e a estabilidade dos sistemas financeiros.
	O âmbito de aplicação do Mecanismo de Recuperação e Resiliência criado pelo presente regulamento refere-se a domínios de intervenção relacionados com a coesão económica, social e territorial, as transições ecológica e digital, a saúde, a competitividade, a resiliência, a produtividade, a proteção social, a educação e as competências, a investigação e a inovação, o crescimento inteligente, sustentável e inclusivo, o emprego e o investimento e a estabilidade dos sistemas financeiros.


Or. <Original>{EN}en</Original>
</Amend>
<Amend>Alteração		<NumAm>145</NumAm>
<RepeatBlock-By><Members>Kira Marie Peter-Hansen</Members>
<AuNomDe>{Greens/EFA}em nome do Grupo Verts/ALE</AuNomDe>
</RepeatBlock-By>
<DocAmend>Proposta de regulamento</DocAmend>
<Article>Artigo 3 – parágrafo 1 – ponto 1 (novo)</Article>
	

	Texto da Comissão
	Alteração

	
	(1)	O Mecanismo de Recuperação e Resiliência estabelecido no presente Regulamento não se aplica a:

	
	a) desativação ou construção de centrais nucleares,

	
	b) produção, transformação, distribuição, armazenamento ou combustão de combustíveis fósseis,

	
	c) investimentos em infraestruturas aeroportuárias, exceto para as regiões ultraperiféricas,

	
	d) investimentos na expansão da capacidade das infraestruturas de autoestradas.


Or. <Original>{EN}en</Original>
</Amend>
<Amend>Alteração		<NumAm>146</NumAm>
<RepeatBlock-By><Members>Klára Dobrev, Agnes Jongerius, Estrella Durá Ferrandis, Alicia Homs Ginel, Vilija Blinkevičiūtė, Manuel Pizarro, Gabriele Bischoff, Milan Brglez</Members>
</RepeatBlock-By>
<DocAmend>Proposta de regulamento</DocAmend>
<Article>Artigo 3-A (novo)</Article>
	

	Texto da Comissão
	Alteração

	
	Artigo 3.º-A

	
	1. A aplicação do presente regulamento deve respeitar plenamente o artigo 152.º do TFUE, e os planos nacionais de recuperação e resiliência emitidos ao abrigo do presente regulamento devem respeitar as práticas e instituições nacionais quanto à formação dos salários. O presente regulamento tem em conta o artigo 28.º da Carta dos Direitos Fundamentais da União Europeia, pelo que não prejudica o direito à negociação, celebração e aplicação de acordos coletivos nem o direito à realização de ações coletivas nos termos da lei e das práticas nacionais.


Or. <Original>{EN}en</Original>
</Amend>
<Amend>Alteração		<NumAm>147</NumAm>
<RepeatBlock-By><Members>Marie-Pierre Vedrenne, Sylvie Brunet, Stéphane Bijoux, Véronique Trillet-Lenoir, Ilana Cicurel</Members>
</RepeatBlock-By>
<DocAmend>Proposta de regulamento</DocAmend>
<Article>Artigo 4 – n.º 1</Article>
	

	Texto da Comissão
	Alteração

	1.	O objetivo geral do Mecanismo de Recuperação e Resiliência é promover a coesão económica, social e territorial da União, através da melhoria da resiliência e da capacidade de ajustamento dos Estados-Membros, da atenuação do impacto social e económico da crise e do apoio às transições ecológica e digital, contribuindo assim para restaurar o potencial de crescimento das economias da União, favorecer a criação de emprego no rescaldo da crise da COVID-19 e promover o crescimento sustentável.
	1.	O objetivo geral do Mecanismo de Recuperação e Resiliência é contribuir para a coesão económica, social e territorial e para a autonomia estratégica da União, para a consecução dos objetivos de desenvolvimento sustentável das Nações Unidas e dos objetivos climáticos da União, bem como para a realização do Pilar Europeu dos Direitos Sociais, através da melhoria da resiliência e da capacidade de ajustamento dos Estados-Membros, da atenuação do impacto social e económico da crise, especialmente para os mais vulneráveis e os jovens, e do apoio às transições ecológica e digital, contribuindo assim para restaurar o potencial de crescimento das economias da União, favorecer a criação de emprego de qualidade no rescaldo da crise da COVID-19 e promover o crescimento sustentável.


Or. <Original>{FR}fr</Original>
</Amend>
<Amend>Alteração		<NumAm>148</NumAm>
<RepeatBlock-By><Members>Kira Marie Peter-Hansen</Members>
<AuNomDe>{Greens/EFA}em nome do Grupo Verts/ALE</AuNomDe>
</RepeatBlock-By>
<DocAmend>Proposta de regulamento</DocAmend>
<Article>Artigo 4– n.º 1</Article>
	

	Texto da Comissão
	Alteração

	1.	O objetivo geral do Mecanismo de Recuperação e Resiliência é promover a coesão económica, social e territorial da União, através da melhoria da resiliência e da capacidade de ajustamento dos Estados-Membros, da atenuação do impacto social e económico da crise e do apoio às transições ecológica e digital, contribuindo assim para restaurar o potencial de crescimento das economias da União, favorecer a criação de emprego no rescaldo da crise da COVID-19 e promover o crescimento sustentável.
	1.	O objetivo geral do Mecanismo de Recuperação e Resiliência é promover a coesão económica, social e territorial da União, através da melhoria da resiliência e da capacidade de ajustamento dos Estados-Membros, da atenuação do impacto social, económico e no que toca à perspetiva de género da crise e do apoio às transições ecológica e digital, protegendo ao mesmo tempo os trabalhadores que podem sofrer com essas transições, contribuindo assim para restaurar o potencial de crescimento das economias da União, favorecer a criação de emprego no rescaldo da crise da COVID-19 e promover o crescimento sustentável.


Or. <Original>{EN}en</Original>
</Amend>
<Amend>Alteração		<NumAm>149</NumAm>
<RepeatBlock-By><Members>Eugen Tomac</Members>
</RepeatBlock-By>
<DocAmend>Proposta de regulamento</DocAmend>
<Article>Artigo 4– n.º 1</Article>
	

	Texto da Comissão
	Alteração

	1.	O objetivo geral do Mecanismo de Recuperação e Resiliência é promover a coesão económica, social e territorial da União, através da melhoria da resiliência e da capacidade de ajustamento dos Estados-Membros, da atenuação do impacto social e económico da crise e do apoio às transições ecológica e digital, contribuindo assim para restaurar o potencial de crescimento das economias da União, favorecer a criação de emprego no rescaldo da crise da COVID-19 e promover o crescimento sustentável.
	1.	O objetivo geral do Mecanismo de Recuperação e Resiliência é promover a coesão económica, social e territorial da União, através da melhoria da resiliência e da capacidade de ajustamento dos Estados-Membros, da atenuação do impacto social e económico da crise e do apoio às transições ecológica e digital, contribuindo assim para restaurar o potencial de crescimento das economias da União, favorecer a criação de emprego no rescaldo da crise da COVID-19 e promover o crescimento sustentável. O bem estar das pessoas deve constituir o cerne de todas as políticas.


Or. <Original>{EN}en</Original>
</Amend>
<Amend>Alteração		<NumAm>150</NumAm>
<RepeatBlock-By><Members>Marianne Vind</Members>
</RepeatBlock-By>
<DocAmend>Proposta de regulamento</DocAmend>
<Article>Artigo 4– n.º 1</Article>
	

	Texto da Comissão
	Alteração

	1.	O objetivo geral do Mecanismo de Recuperação e Resiliência é promover a coesão económica, social e territorial da União, através da melhoria da resiliência e da capacidade de ajustamento dos Estados-Membros, da atenuação do impacto social e económico da crise e do apoio às transições ecológica e digital, contribuindo assim para restaurar o potencial de crescimento das economias da União, favorecer a criação de emprego no rescaldo da crise da COVID-19 e promover o crescimento sustentável.
	1.	O objetivo geral do Mecanismo de Recuperação e Resiliência é promover a coesão económica, social e territorial da União, através da melhoria da resiliência e da capacidade de ajustamento dos Estados-Membros, da atenuação do impacto social e económico da crise e do apoio à transição para uma neutralidade climática da UE até 2050 e para a transição digital, contribuindo assim para restaurar o potencial de crescimento das economias da União, favorecer a criação de emprego no rescaldo da crise da COVID-19 e promover o crescimento sustentável.


Or. <Original>{EN}en</Original>
</Amend>
<Amend>Alteração		<NumAm>151</NumAm>
<RepeatBlock-By><Members>Andrea Bocskor, Ádám Kósa</Members>
</RepeatBlock-By>
<DocAmend>Proposta de regulamento</DocAmend>
<Article>Artigo 4– n.º 1</Article>
	

	Texto da Comissão
	Alteração

	1.	O objetivo geral do Mecanismo de Recuperação e Resiliência é promover a coesão económica, social e territorial da União, através da melhoria da resiliência e da capacidade de ajustamento dos Estados-Membros, da atenuação do impacto social e económico da crise e do apoio às transições ecológica e digital, contribuindo assim para restaurar o potencial de crescimento das economias da União, favorecer a criação de emprego no rescaldo da crise da COVID-19 e promover o crescimento sustentável.
	1.	O objetivo geral do Mecanismo de Recuperação e Resiliência é promover a coesão económica, social e territorial da União, através da melhoria da resiliência e da capacidade de ajustamento dos Estados-Membros, da atenuação do impacto social e económico da crise, colmatando as lacunas a nível das infraestruturas, e do apoio às transições ecológica e digital, contribuindo assim para restaurar o potencial de crescimento das economias da União, favorecer a criação de emprego no rescaldo da crise da COVID-19 e promover o crescimento sustentável.


Or. <Original>{EN}en</Original>
</Amend>
<Amend>Alteração		<NumAm>152</NumAm>
<RepeatBlock-By><Members>Sandra Pereira</Members>
</RepeatBlock-By>
<DocAmend>Proposta de regulamento</DocAmend>
<Article>Artigo 4 – n.º 2</Article>
	

	Texto da Comissão
	Alteração

	2	Para atingir este objetivo geral, o objetivo específico do Mecanismo de Recuperação e Resiliência consiste em prestar apoio financeiro aos Estados-Membros, com vista a atingir as metas e os objetivos intermédios das reformas e dos investimentos estabelecidos nos seus planos de recuperação e resiliência. Este objetivo específico deve ser prosseguido em estreita cooperação com os Estados-Membros em causa.
	2	Para atingir este objetivo geral, o objetivo específico do Mecanismo de Recuperação e Resiliência consiste em prestar apoio financeiro aos Estados-Membros, com vista à dinamização de projetos que promovam o seu desenvolvimento, o investimento nos sectores produtivos e estratégicos, e a estruturação de serviços públicos universais, gratuitos e de qualidade. Este objetivo específico deve ser prosseguido no respeito pelas estratégias de desenvolvimento específicas dos Estados-Membros em causa, contribuindo com respostas imediatas para face aos impactos potenciados pela COVID-19 e investimentos públicos que sejam estruturantes para a coesão social e territorial dos Estados-Membros e da União Europeia.


Or. <Original>{PT}pt</Original>
</Amend><Amend>Alteração		<NumAm>153</NumAm>
<RepeatBlock-By><Members>Eugen Tomac</Members>
</RepeatBlock-By>
<DocAmend>Proposta de regulamento</DocAmend>
<Article>Artigo 4– n.º 2</Article>
	

	Texto da Comissão
	Alteração

	2.	Para atingir este objetivo geral, o objetivo específico do Mecanismo de Recuperação e Resiliência consiste em prestar apoio financeiro aos Estados-Membros, com vista a atingir as metas e os objetivos intermédios das reformas e dos investimentos estabelecidos nos seus planos de recuperação e resiliência. Este objetivo específico deve ser prosseguido em estreita cooperação com os Estados-Membros em causa.
	2.	Para atingir este objetivo geral, o objetivo específico do Mecanismo de Recuperação e Resiliência consiste em prestar apoio financeiro aos Estados-Membros, com vista a atingir as metas e os objetivos intermédios das reformas e dos investimentos estabelecidos nos seus planos de recuperação e resiliência, tendo ao mesmo tempo em consideração que as disparidades económicas, a desigualdade social e a fraca proteção social têm efeitos colaterais que minam a estabilidade geral da UE. Este objetivo específico deve ser prosseguido em estreita cooperação com os Estados-Membros em causa.


Or. <Original>{EN}en</Original>
</Amend>
<Amend>Alteração		<NumAm>154</NumAm>
<RepeatBlock-By><Members>Klára Dobrev, Agnes Jongerius, Estrella Durá Ferrandis, Alicia Homs Ginel, Vilija Blinkevičiūtė, Manuel Pizarro, Gabriele Bischoff, Milan Brglez</Members>
</RepeatBlock-By>
<DocAmend>Proposta de regulamento</DocAmend>
<Article>Artigo 4 – n.º 2-A (novo)</Article>
	

	Texto da Comissão
	Alteração

	
	2-A.	O Mecanismo contribui para a realização dos objetivos das políticas da União, dos ODS das Nações Unidas, do Pilar Europeu dos Direitos Sociais, do Acordo de Paris e para o reforço do mercado único, nomeadamente através da aplicação de:

	
	- medidas que traduzam na prática os objetivos do Acordo de Paris e do Pacto Ecológico e conduzam à realização dos objetivos da União, contribuindo para uma descarbonização progressiva da economia;

	
	- medidas que promovam as infraestruturas digitais, a digitalização dos sistemas nacionais e do local de trabalho, melhorem o acesso ao trabalho digital e promovam as competências digitais;

	
	- medidas de apoio à recuperação económica e à estabilidade e incentivos para a adaptação às políticas industriais, a proteção dos ecossistemas e a diversificação das cadeias de abastecimento, as PME, a investigação e inovação, o empreendedorismo, o desenvolvimento de infraestruturas sustentáveis, bem como medidas para atenuar os efeitos da crise no processo de adoção da moeda única pelos Estados-Membros não pertencentes à área do euro;

	
	- medidas que reforcem a segurança social e os sistemas de proteção social e promovam a aprendizagem e a formação ao longo da vida, bem como políticas inclusivas do mercado de trabalho, que incluam o diálogo social, a criação de empregos de elevada qualidade, a luta contra a pobreza, o combate à desigualdade de rendimentos e à desigualdade de género, a promoção da inclusão social, o combate à pobreza energética, a criação de igualdade de oportunidades e a coesão;

	
	- medidas que aumentem a resiliência, a qualidade, a acessibilidade, a razoabilidade de preços e a capacidade dos sistemas de saúde e de prestação de cuidados, melhorando a eficácia da administração pública e dos sistemas nacionais, incluindo a minimização dos encargos administrativos, o aumento da eficácia dos sistemas judiciais e a supervisão da luta contra o branqueamento de capitais;

	
	- medidas que promovam a educação, a qualificação pessoal, a obtenção e a validação de competências, requalificação da mão-de-obra ativa, programas de garantia de emprego para o pessoal desempregado, políticas de investimento no acesso e oportunidade para crianças e jovens relativamente a educação, saúde, nutrição, emprego e habitação, bem como políticas que contribuam para colmatar o fosso entre as gerações.


Or. <Original>{EN}en</Original>
</Amend>
<Amend>Alteração		<NumAm>155</NumAm>
<RepeatBlock-By><Members>Andrea Bocskor, Ádám Kósa</Members>
</RepeatBlock-By>
<DocAmend>Proposta de regulamento</DocAmend>
<Article>Artigo 4 – n.º 2-A (novo)</Article>
	

	Texto da Comissão
	Alteração

	
	2-A.	As reformas e os investimentos iniciados pelos Estados-Membros após 1 de fevereiro de 2020 são elegíveis ao abrigo do Mecanismo de Reforma e Resiliência.


Or. <Original>{EN}en</Original>
</Amend>
<Amend>Alteração		<NumAm>156</NumAm>
<RepeatBlock-By><Members>José Manuel Fernandes, Siegfried Mureşan</Members>
</RepeatBlock-By>
<DocAmend>Proposta de regulamento</DocAmend>
<Article>Artigo 5 – parágrafo 2</Article>
	

	Texto da Comissão
	Alteração

	2.	Os montantes referidos no n.º 1, alínea a), podem também cobrir despesas relativas a atividades de preparação, acompanhamento, controlo, auditoria e avaliação, necessárias para a gestão de cada instrumento e a realização dos seus objetivos, em especial estudos, reuniões de peritos, ações de informação e comunicação, incluindo a comunicação institucional das prioridades políticas da União, na medida em que estejam relacionadas com os objetivos do presente regulamento, despesas ligadas às redes informáticas, centradas no processamento e intercâmbio de informações, ferramentas informáticas institucionais, e todas as outras despesas de assistência técnica e administrativa efetuadas pela Comissão para a gestão de cada instrumento. As despesas podem também abranger os custos de outras atividades de apoio, tais como o controlo da qualidade e o acompanhamento de projetos no terreno, assim como os custos do aconselhamento pelos pares e peritos para a avaliação e execução das reformas e dos investimentos.
	2.	Os montantes referidos no n.º 1, alínea a), podem também cobrir despesas relativas a atividades de preparação, acompanhamento, controlo, auditoria e avaliação, necessárias para a gestão de cada instrumento e a realização dos seus objetivos, na medida em que estejam relacionados com os objetivos do presente regulamento, e não sejam ações elegíveis para apoio técnico nos termos do artigo 7.º do Regulamento do Parlamento Europeu e do Conselho que cria um Instrumento de Assistência Técnica.


Or. <Original>{EN}en</Original>
</Amend>
<Amend>Alteração		<NumAm>157</NumAm>
<RepeatBlock-By><Members>José Manuel Fernandes, Siegfried Mureşan</Members>
</RepeatBlock-By>
<DocAmend>Proposta de regulamento</DocAmend>
<Article>Artigo 6-A (novo)</Article>
	

	Texto da Comissão
	Alteração

	
	Artigo 6.º-A

	
	Utilização do mecanismo por intermédio do programa InvestEU ou combinado com este

	
	1. De acordo com os requisitos estabelecidos neste artigo, os Estados-Membros podem atribuir voluntariamente, ao Plano de Recuperação e Resiliência, um montante a entregar através do InvestEU. O montante a entregar através do InvestEU deve ser utilizado para apoiar a solvência das sociedades estabelecidas nos Estados-Membros em causa e deve contribuir para a realização dos objetivos estabelecidos no artigo 4.º. O Plano de Recuperação e Resiliência deve incluir a justificação da utilização das garantias orçamentais do InvestEU.

	
	Nas dotações referidas no primeiro parágrafo, os Estados-Membros podem atribuir parte dos recursos previstos no artigo 5.º, n.º 2, a serem transferidos para o programa InvestEU, para a respetiva assistência InvestEU destinada às atividades estabelecidas no acordo de contribuição a que se refere o artigo [9.º] do [Regulamento InvestEU].

	
	2. No que diz respeito aos pedidos para uma alteração do plano de recuperação e resiliência referidos no artigo 18.º, só podem ser identificados recursos de exercícios futuros.

	
	3. O montante previsto no n.º 1, primeiro parágrafo, deve ser utilizado para aprovisionamento da parte da garantia da UE ao abrigo do compartimento do Estado-Membro.

	
	4. Se, conforme estabelecido no artigo [9.º] do [Regulamento InvestEU], o acordo de contribuição não tiver sido celebrado até [31 de dezembro de 2021], no montante a que se refere o n.º 1, o Estado-Membro deve apresentar um pedido de alteração do plano de recuperação e resiliência, em conformidade com o artigo 18.º, para utilizar o montante correspondente. O acordo de contribuição relativo a um montante referido no n.º 1, dotado no âmbito de um pedido de alteração de um plano de recuperação e resiliência deve ser celebrado em simultâneo com a adoção da decisão que altera o plano.

	
	5. Sempre que um acordo de garantia, conforme estabelecido no artigo [9.º] do [Regulamento InvestEU], não tenha sido celebrado no prazo de [nove] meses a contar da aprovação do acordo de contribuição, os respetivos montantes são transferidos novamente para o mecanismo e o Estado-Membro deverá apresentar um pedido correspondente de alteração do plano de recuperação e resiliência.

	
	6. Se, tal como enunciado no artigo [9.º] do [Regulamento InvestEU], o acordo de garantia não tiver sido totalmente aplicado no prazo de [quatro anos] a contar da sua assinatura, o Estado-Membro pode pedir que os montantes autorizados no acordo de garantia que não cubram os empréstimos subjacentes, ou outros instrumentos financeiros que impliquem um risco, sejam tratados em conformidade com o disposto no n.º 5.

	
	7. Os recursos gerados pelos montantes, ou a estes atribuíveis, financiados ao InvestEU e entregues através de garantias orçamentais devem ser colocados à disposição do Estado-Membro e utilizados para formas reembolsáveis de apoio, em conformidade com o plano de recuperação e resiliência.


Or. <Original>{EN}en</Original>
</Amend>
<Amend>Alteração		<NumAm>158</NumAm>
<RepeatBlock-By><Members>Kira Marie Peter-Hansen</Members>
<AuNomDe>{Greens/EFA}em nome do Grupo Verts/ALE</AuNomDe>
</RepeatBlock-By>
<DocAmend>Proposta de regulamento</DocAmend>
<Article>Artigo 9</Article>
	

	Texto da Comissão
	Alteração

	Artigo 9.º
	Suprimido

	Medidas que associam o mecanismo a uma boa governação económica
	

	1.	Em caso de incumprimento significativo em relação a qualquer dos casos previstos no artigo 15.º, n.º 7, do Regulamento que estabelece disposições comuns relativas [...] [RDC], o Conselho, sob proposta da Comissão, adota uma decisão, por meio de um ato de execução, a fim de suspender o prazo para a adoção das decisões referidas no artigo 17.º, n.ºs 1 e 2, ou de suspender os pagamentos ao abrigo do Mecanismo de Recuperação e Resiliência.
	

	A decisão de suspender os pagamentos referida no n.º 1 é aplicável aos pedidos de pagamento apresentados após a data da decisão de suspensão.
	

	A suspensão do prazo referido no artigo 17.º é aplicável a partir do dia seguinte ao da adoção da decisão referida no n.º 1.
	

	Em caso de suspensão dos pagamentos, é aplicável o artigo 15.º, n.º 9, do Regulamento que estabelece disposições comuns relativas (...).
	

	2.	Se se verificar algum dos casos referidos no artigo 15.º, n.º 11, do Regulamento que estabelece disposições comuns relativas [...] [RDC], o Conselho, sob proposta da Comissão, adota uma decisão, por meio de um ato de execução, a fim de levantar a suspensão do prazo ou dos pagamentos referidos no número anterior.
	

	Os procedimentos ou pagamentos em causa são retomados no dia seguinte ao do levantamento da suspensão.
	


Or. <Original>{EN}en</Original>
</Amend>
<Amend>Alteração		<NumAm>159</NumAm>
<RepeatBlock-By><Members>Klára Dobrev, Agnes Jongerius, Estrella Durá Ferrandis, Alicia Homs Ginel, Vilija Blinkevičiūtė, Manuel Pizarro, Gabriele Bischoff, Milan Brglez</Members>
</RepeatBlock-By>
<DocAmend>Proposta de regulamento</DocAmend>
<Article>Artigo 9.º</Article>
	

	Texto da Comissão
	Alteração

	Artigo 9.º
	Suprimido

	Medidas que associam o mecanismo a uma boa governação económica
	

	1.	Em caso de incumprimento significativo em relação a qualquer dos casos previstos no artigo 15.º, n.º 7, do Regulamento que estabelece disposições comuns relativas [...] [RDC], o Conselho, sob proposta da Comissão, adota uma decisão, por meio de um ato de execução, a fim de suspender o prazo para a adoção das decisões referidas no artigo 17.º, n.ºs 1 e 2, ou de suspender os pagamentos ao abrigo do Mecanismo de Recuperação e Resiliência.
	

	A decisão de suspender os pagamentos referida no n.º 1 é aplicável aos pedidos de pagamento apresentados após a data da decisão de suspensão.
	

	A suspensão do prazo referido no artigo 17.º é aplicável a partir do dia seguinte ao da adoção da decisão referida no n.º 1.
	

	Em caso de suspensão dos pagamentos, é aplicável o artigo 15.º, n.º 9, do Regulamento que estabelece disposições comuns relativas (...).
	

	2.	Se se verificar algum dos casos referidos no artigo 15.º, n.º 11, do Regulamento que estabelece disposições comuns relativas [...] [RDC], o Conselho, sob proposta da Comissão, adota uma decisão, por meio de um ato de execução, a fim de levantar a suspensão do prazo ou dos pagamentos referidos no número anterior.
	

	Os procedimentos ou pagamentos em causa são retomados no dia seguinte ao do levantamento da suspensão.
	


Or. <Original>{EN}en</Original>
</Amend>
<Amend>Alteração		<NumAm>160</NumAm>
<RepeatBlock-By><Members>Marie-Pierre Vedrenne, Sylvie Brunet, Dragoș Pîslaru, Stéphane Bijoux, Véronique Trillet-Lenoir, Ilana Cicurel</Members>
</RepeatBlock-By>
<DocAmend>Proposta de regulamento</DocAmend>
<Article>Artigo 9 – título</Article>
	

	Texto da Comissão
	Alteração

	Medidas que associam o mecanismo a uma boa governação económica
	Medidas que associam o mecanismo a uma boa governação económica, ao respeito pelos objetivos climáticos e ao Pilar Europeu dos Direitos Sociais


Or. <Original>{FR}fr</Original>
</Amend>
<Amend>Alteração		<NumAm>161</NumAm>
<RepeatBlock-By><Members>Marie-Pierre Vedrenne, Sylvie Brunet, Dragoș Pîslaru, Stéphane Bijoux, Véronique Trillet-Lenoir, Ilana Cicurel</Members>
</RepeatBlock-By>
<DocAmend>Proposta de regulamento</DocAmend>
<Article>Artigo 9 – n.º 1 – parte introdutória</Article>
	

	Texto da Comissão
	Alteração

	1.	Em caso de incumprimento significativo em relação a qualquer dos casos previstos no artigo 15.º, n.º 7, do Regulamento que estabelece disposições comuns relativas [...] [RDC], o Conselho, sob proposta da Comissão, adota uma decisão, por meio de um ato de execução, a fim de suspender o prazo para a adoção das decisões referidas no artigo 17.º, n.ºs 1 e 2, ou de suspender os pagamentos ao abrigo do Mecanismo de Recuperação e Resiliência.
	1.	Em caso de incumprimento significativo em relação a qualquer dos casos previstos no artigo 15.º, n.º 7, do Regulamento que estabelece disposições comuns relativas [...] [RDC], a Comissão adota uma decisão, por meio de um ato delegado nos termos do artigo 27.º-A, a fim de suspender o prazo para a adoção das decisões referidas no artigo 17.º, n.ºs 1 e 2, ou de suspender os pagamentos, total ou parcialmente, ao abrigo do Mecanismo de Recuperação e Resiliência.


Or. <Original>{FR}fr</Original>
</Amend>
<Amend>Alteração		<NumAm>162</NumAm>
<RepeatBlock-By><Members>Andrea Bocskor, Ádám Kósa</Members>
</RepeatBlock-By>
<DocAmend>Proposta de regulamento</DocAmend>
<Article>Artigo 9 – n.º 1 – parte introdutória</Article>
	

	Texto da Comissão
	Alteração

	1.	Em caso de incumprimento significativo em relação a qualquer dos casos previstos no artigo 15.º, n.º 7, do Regulamento que estabelece disposições comuns relativas [...] [RDC], o Conselho, sob proposta da Comissão, adota uma decisão, por meio de um ato de execução, a fim de suspender o prazo para a adoção das decisões referidas no artigo 17.º, n.ºs 1 e 2, ou de suspender os pagamentos ao abrigo do Mecanismo de Recuperação e Resiliência.
	1.	Em caso de incumprimento significativo em relação a qualquer dos casos previstos no artigo 15.º, n.º 7, do Regulamento que estabelece disposições comuns relativas [...] [RDC], o Conselho, sob proposta da Comissão, adota uma decisão, por meio de uma decisão de execução, a fim de suspender o prazo para a adoção das decisões referidas no artigo 17.º, n.ºs 1 e 2, ou de suspender os pagamentos ao abrigo do Mecanismo de Recuperação e Resiliência.


Or. <Original>{EN}en</Original>
</Amend>
<Amend>Alteração		<NumAm>163</NumAm>
<RepeatBlock-By><Members>Marie-Pierre Vedrenne, Sylvie Brunet, Dragoș Pîslaru, Stéphane Bijoux, Véronique Trillet-Lenoir, Ilana Cicurel</Members>
</RepeatBlock-By>
<DocAmend>Proposta de regulamento</DocAmend>
<Article>Artigo 9 – n.º 1 – subalínea 1-A (nova)</Article>
	

	Texto da Comissão
	Alteração

	
	A decisão de suspender os pagamentos referida no n.º 1 não se aplica enquanto a cláusula geral de derrogação estiver em vigor e as graves consequências económicas e sociais da pandemia de COVID-19 persistirem.


Or. <Original>{FR}fr</Original>
</Amend>
<Amend>Alteração		<NumAm>164</NumAm>
<RepeatBlock-By><Members>Marie-Pierre Vedrenne, Sylvie Brunet, Stéphane Bijoux, Véronique Trillet-Lenoir, Ilana Cicurel</Members>
</RepeatBlock-By>
<DocAmend>Proposta de regulamento</DocAmend>
<Article>Artigo 9 – n.º 1-A (novo)</Article>
	

	Texto da Comissão
	Alteração

	
	1-A.	Em caso de incumprimento significativo dos objetivos climáticos definidos na Lei Europeia do Clima1-A e/ou do Pilar Europeu dos Direitos Sociais, a Comissão adota, por meio de um ato delegado nos termos do artigo 27.º-A, uma decisão de suspender o prazo para a adoção de decisões nos termos do artigo 17.º, n.ºs 1 e 2, ou de suspender os pagamentos, total ou parcialmente, ao abrigo do Mecanismo de Recuperação e Resiliência.

	
	__________________

	
	1-A Regulamento (UE) XXX/XX do Parlamento e do Conselho [quadro necessário para alcançar a neutralidade climática e que altera o Regulamento (UE) 2018/1999 (Lei Europeia do Clima)] (…)


Or. <Original>{FR}fr</Original>
</Amend>
<Amend>Alteração		<NumAm>165</NumAm>
<RepeatBlock-By><Members>Andrea Bocskor, Ádám Kósa</Members>
</RepeatBlock-By>
<DocAmend>Proposta de regulamento</DocAmend>
<Article>Artigo 9 – n.º 2 – parte introdutória</Article>
	

	Texto da Comissão
	Alteração

	2.	Se se verificar algum dos casos referidos no artigo 15.º, n.º 11, do Regulamento que estabelece disposições comuns relativas [...] [RDC], o Conselho, sob proposta da Comissão, adota uma decisão, por meio de um ato de execução, a fim de levantar a suspensão do prazo ou dos pagamentos referidos no número anterior.
	2.	Se se verificar algum dos casos referidos no artigo 15.º, n.º 11, do Regulamento que estabelece disposições comuns relativas [...] [RDC], o Conselho, sob proposta da Comissão, adota uma decisão, por meio de uma decisão de execução, a fim de levantar a suspensão do prazo ou dos pagamentos referidos no número anterior.


Or. <Original>{EN}en</Original>
</Amend>
<Amend>Alteração		<NumAm>166</NumAm>
<RepeatBlock-By><Members>Marie-Pierre Vedrenne, Sylvie Brunet, Dragoș Pîslaru, Stéphane Bijoux, Véronique Trillet-Lenoir, Ilana Cicurel</Members>
</RepeatBlock-By>
<DocAmend>Proposta de regulamento</DocAmend>
<Article>Artigo 9 – n.º 2 – parte introdutória</Article>
	

	Texto da Comissão
	Alteração

	2.	Se se verificar algum dos casos referidos no artigo 15.º, n.º 11, do Regulamento que estabelece disposições comuns relativas [...] [RDC], o Conselho, sob proposta da Comissão, adota uma decisão, por meio de um ato de execução, a fim de levantar a suspensão do prazo ou dos pagamentos referidos no número anterior.
	2.	Se se verificar algum dos casos referidos no artigo 15.º, n.º 11, do Regulamento que estabelece disposições comuns relativas [...] [RDC], a Comissão adota uma decisão, por meio de um ato delegado, nos termos do artigo 27.º-A, a fim de levantar a suspensão do prazo ou dos pagamentos referidos no número anterior.


Or. <Original>{FR}fr</Original>
</Amend>
<Amend>Alteração		<NumAm>167</NumAm>
<RepeatBlock-By><Members>Klára Dobrev, Milan Brglez, Vilija Blinkevičiūtė, Brando Benifei, Elisabetta Gualmini, Gabriele Bischoff, Agnes Jongerius</Members>
</RepeatBlock-By>
<DocAmend>Proposta de regulamento</DocAmend>
<Article>Artigo 9 – n.º 2-A (novo)</Article>
	

	Texto da Comissão
	Alteração

	
	2-A.	Quando o Semestre Europeu e, em particular, as recomendações específicas por país, identifica desafios que requerem reformas urgentes, mas o Estado-Membro em questão faz uma utilização inadequada do financiamento atribuído, ou a Comissão decidiu suspender esse financiamento devido à implementação insatisfatória dos planos de recuperação e resiliência, ou em caso de deficiência no que diz respeito ao Estado de direito, as ações a nível regional e local, incluindo iniciativas da sociedade civil que contribuem para enfrentar esses desafios, devem continuar a beneficiar do mecanismo, e o financiamento deve ser disponibilizado para autoridades regionais e locais e outras partes interessadas, incluindo parceiros sociais e organizações da sociedade civil.


Or. <Original>{EN}en</Original>
</Amend>
<Amend>Alteração		<NumAm>168</NumAm>
<RepeatBlock-By><Members>Klára Dobrev, Agnes Jongerius, Estrella Durá Ferrandis, Alicia Homs Ginel, Vilija Blinkevičiūtė, Manuel Pizarro, Gabriele Bischoff, Milan Brglez</Members>
</RepeatBlock-By>
<DocAmend>Proposta de regulamento</DocAmend>
<Article>Artigo 10 – parágrafo 1</Article>
	

	Texto da Comissão
	Alteração

	É calculada uma contribuição financeira máxima para cada Estado-Membro para a atribuição do montante referido no artigo 5.º, n.º 1, alínea a), utilizando a metodologia estabelecida no anexo I, com base na população, no inverso do produto interno bruto (PIB) per capita e na taxa de desemprego relativa de cada Estado-Membro.
	É calculada uma contribuição financeira máxima para cada Estado-Membro para a atribuição do montante referido no artigo 5.º, n.º 1, alínea a), utilizando a metodologia estabelecida no anexo I, com base na população, no inverso do produto interno bruto (PIB) per capita, a taxa de desemprego de cada Estado-Membro, o grau de estagnação do mercado de trabalho, a taxa de risco de pobreza e a perda acumulada do PIB real observada no período 2020-2021 em comparação com 2019.

	
	· Durante o período de 2021-2022 , é calculada a contribuição financeira máxima utilizando a metodologia estabelecida no anexo I, com base na população, no inverso do produto interno bruto (PIB) per capita, na taxa de desemprego, no grau de estagnação do mercado de trabalho e na taxa de risco de pobreza de cada Estado-Membro relativamente aos anos 2015-2019.

	
	· Durante o período de 2023-2024, é calculada a contribuição financeira máxima utilizando a metodologia estabelecida no anexo I, com base na população, no inverso do produto interno bruto (PIB) per capita, na taxa de risco de pobreza e na perda acumulada do PIB real observada durante o período de 2020-2021, em comparação com 2019, a calcular até 30 de junho de 2022.


Or. <Original>{EN}en</Original>
</Amend>
<Amend>Alteração		<NumAm>169</NumAm>
<RepeatBlock-By><Members>Joanna Kopcińska</Members>
</RepeatBlock-By>
<DocAmend>Proposta de regulamento</DocAmend>
<Article>Artigo 12 – parágrafo 1</Article>
	

	Texto da Comissão
	Alteração

	1.	Até 31 de dezembro de 2024, a pedido de um Estado-Membro, a Comissão pode conceder ao Estado-Membro em causa apoio sob a forma de empréstimos para a execução do seu plano de recuperação e resiliência.
	1.	Até 31 de dezembro de 2023, a pedido de um Estado-Membro, a Comissão pode conceder ao Estado-Membro em causa apoio sob a forma de empréstimos para a execução do seu plano de recuperação e resiliência.


Or. <Original>{EN}en</Original>
</Amend>
<Amend>Alteração		<NumAm>170</NumAm>
<RepeatBlock-By><Members>Joanna Kopcińska</Members>
</RepeatBlock-By>
<DocAmend>Proposta de regulamento</DocAmend>
<Article>Artigo 12 – parágrafo 4</Article>
	

	Texto da Comissão
	Alteração

	4.	O apoio sob a forma de empréstimos para o plano de recuperação e resiliência do Estado-Membro em causa não deve ser superior à diferença entre o custo total do plano de recuperação e resiliência, revisto se for caso disso, e a contribuição financeira máxima referida no artigo 10.º. O volume máximo do empréstimo para cada Estado-Membro não deve exceder 4,7 % do seu rendimento nacional bruto.
	4.	O apoio sob a forma de empréstimos para o plano de recuperação e resiliência do Estado-Membro em causa não deve ser superior à diferença entre o custo total do plano de recuperação e resiliência, revisto se for caso disso, e a contribuição financeira máxima referida no artigo 10.º. O volume máximo do empréstimo para cada Estado-Membro não deve exceder 6,8% do seu rendimento nacional bruto.


Or. <Original>{EN}en</Original>
</Amend>
<Amend>Alteração		<NumAm>171</NumAm>
<RepeatBlock-By><Members>Kira Marie Peter-Hansen</Members>
<AuNomDe>{Greens/EFA}em nome do Grupo Verts/ALE</AuNomDe>
</RepeatBlock-By>
<DocAmend>Proposta de regulamento</DocAmend>
<Article>Artigo 13 – n.º 1 – alínea b-A) (nova)</Article>
	

	Texto da Comissão
	Alteração

	
	b-A)	 uma explicação de como se espera que as medidas do plano resolvam as deficiências no que diz respeito aos valores consagrados no artigo 2.º do TUE;


Or. <Original>{EN}en</Original>
</Amend>
<Amend>Alteração		<NumAm>172</NumAm>
<RepeatBlock-By><Members>Kira Marie Peter-Hansen</Members>
<AuNomDe>{Greens/EFA}em nome do Grupo Verts/ALE</AuNomDe>
</RepeatBlock-By>
<DocAmend>Proposta de regulamento</DocAmend>
<Article>Artigo 13 – n.º 1 – alínea b-B) (nova)</Article>
	

	Texto da Comissão
	Alteração

	
	b-B)	uma explicação sobre como as medidas do plano devem apoiar efetiva e indiscriminadamente organizações da sociedade civil sem fins lucrativos e municípios, regiões ou outras autoridades subnacionais no Estado-Membro;


Or. <Original>{EN}en</Original>
</Amend>
<Amend>Alteração		<NumAm>173</NumAm>
<RepeatBlock-By><Members>Klára Dobrev, Agnes Jongerius, Estrella Durá Ferrandis, Alicia Homs Ginel, Vilija Blinkevičiūtė, Manuel Pizarro, Gabriele Bischoff, Milan Brglez</Members>
</RepeatBlock-By>
<DocAmend>Proposta de regulamento</DocAmend>
<Article>Artigo 14 – n.º 1</Article>
	

	Texto da Comissão
	Alteração

	1.	Para atingir os objetivos previstos no artigo 4.º, os Estados-Membros devem preparar planos nacionais de recuperação e resiliência. Estes planos devem definir a agenda de reformas e de investimento do Estado-Membro em causa para os quatro anos seguintes. Os planos de recuperação e resiliência elegíveis para financiamento ao abrigo do presente instrumento devem incluir medidas para a execução de reformas e de projetos de investimento público por meio de um pacote coerente.
	1.	Para atingir os objetivos previstos no artigo 4.º, os Estados-Membros devem preparar planos nacionais de recuperação e resiliência. Estes planos devem definir a agenda de reformas e de investimento do Estado-Membro em causa para os quatro anos seguintes. Os planos de recuperação e resiliência elegíveis para financiamento ao abrigo do presente instrumento devem incluir medidas para a execução de reformas e de projetos de investimento por meio de um pacote coerente. Para a preparação dos planos de recuperação e resiliência, os Estados-Membros podem recorrer ao Instrumento de Assistência Técnica em conformidade com o Regulamento XX/YYYY [que cria o Instrumento de Assistência Técnica].

	
	· São elegíveis as medidas relacionadas com as consequências económicas e sociais decorrentes da pandemia de COVID-19, adotadas a partir de 1 de fevereiro de 2020. · Refletindo o Pacto Ecológico Europeu enquanto estratégia de crescimento sustentável da Europa e a tradução dos compromissos da União em aplicar o Acordo de Paris e os Objetivos de Desenvolvimento Sustentável das Nações Unidas, pelo menos 30 % do montante de cada Plano de Recuperação e Resiliência contribuirão para integrar as ações climáticas e de proteção da biodiversidade e os objetivos de sustentabilidade ambiental. A Comissão adota a metodologia adequada, por meio de um ato delegado, para ajudar os Estados-Membros a cumprir este requisito.

	
	· Refletindo o Pilar Europeu dos Direitos Sociais como estratégia da Europa para o progresso social, pelo menos 30 % do montante de cada plano de recuperação e resiliência deve contribuir para a concretização dos objetivos do Serviço de Estudos do Parlamento Europeu (EPRS). A Comissão adota a metodologia adequada, por meio de um ato delegado, para ajudar os Estados-Membros a cumprir este requisito.

	
	· Refletindo o caráter orientado para o futuro do instrumento de recuperação «Next Generation EU» e reconhecendo a importância da Agenda de Competências Digitais, da Garantia para a Infância e da Garantia para a Juventude para impedir que os jovens de hoje se tornem uma «geração do confinamento», cada plano de recuperação e resiliência deve contribuir para combater o risco de danos duradouros para as perspetivas dos jovens no mercado de trabalho e para o seu bem-estar geral, através de soluções e respostas abrangentes em matéria de emprego, educação e competências orientadas para os jovens.


Or. <Original>{EN}en</Original>
</Amend>
<Amend>Alteração		<NumAm>174</NumAm>
<RepeatBlock-By><Members>Klára Dobrev, Milan Brglez, Vilija Blinkevičiūtė, Estrella Durá Ferrandis, Alicia Homs Ginel, Brando Benifei, Elisabetta Gualmini, Gabriele Bischoff, Agnes Jongerius</Members>
</RepeatBlock-By>
<DocAmend>Proposta de regulamento</DocAmend>
<Article>Artigo 14 – n.º 2</Article>
	

	Texto da Comissão
	Alteração

	2.	Os planos de recuperação e resiliência devem ser coerentes com os desafios e prioridades específicos por país pertinentes, identificados no contexto do Semestre Europeu, em especial os pertinentes para a transição ecológica e digital ou resultantes dessa transição. Os planos de recuperação e resiliência devem também ser coerentes com as informações incluídas pelos Estados-Membros nos programas nacionais de reformas no âmbito do Semestre Europeu, nos seus planos nacionais em matéria de energia e clima e respetivas atualizações ao abrigo do Regulamento (UE) 2018/199921, nos planos territoriais de transição justa ao abrigo do Fundo para uma Transição Justa22 e nos acordos de parceria e programas operacionais ao abrigo dos fundos da União.
	2.	Os planos de recuperação e resiliência devem ser coerentes com os desafios e prioridades específicos por país pertinentes, identificados no contexto do Semestre Europeu, em especial os pertinentes para a transição ecológica e digital ou resultantes dessa transição e em consonância com os princípios do Pilar Europeu dos Direitos Sociais. Os planos de recuperação e resiliência devem também ser coerentes com as informações incluídas pelos Estados-Membros nos programas nacionais de reformas no âmbito do Semestre Europeu, nos seus planos nacionais em matéria de energia e clima e respetivas atualizações ao abrigo do Regulamento (UE) 2018/199921, nos planos territoriais de transição justa ao abrigo do Fundo para uma Transição Justa22 e nos acordos de parceria e programas operacionais ao abrigo dos fundos da União. Os planos de recuperação e resiliência devem ser elaborados após consulta adequada com as autoridades regionais e locais e outras partes interessadas, incluindo os parceiros sociais e a sociedade civil, de acordo com o Código de Conduta sobre Parcerias;

	__________________
	__________________

	21 Regulamento (UE) 2018/1999 do Parlamento Europeu e do Conselho, de 11 de dezembro de 2018, relativo à Governação da União da Energia e da Ação Climática.
	21 Regulamento (UE) 2018/1999 do Parlamento Europeu e do Conselho, de 11 de dezembro de 2018, relativo à Governação da União da Energia e da Ação Climática.

	22 […]
	22 […]


Or. <Original>{EN}en</Original>
</Amend>
<Amend>Alteração		<NumAm>175</NumAm>
<RepeatBlock-By><Members>Marie-Pierre Vedrenne, Sylvie Brunet, Stéphane Bijoux, Véronique Trillet-Lenoir, Ilana Cicurel</Members>
</RepeatBlock-By>
<DocAmend>Proposta de regulamento</DocAmend>
<Article>Artigo 14 – n.º 2</Article>
	

	Texto da Comissão
	Alteração

	2.	Os planos de recuperação e resiliência devem ser coerentes com os desafios e prioridades específicos por país pertinentes, identificados no contexto do Semestre Europeu, em especial os pertinentes para a transição ecológica e digital ou resultantes dessa transição. Os planos de recuperação e resiliência devem também ser coerentes com as informações incluídas pelos Estados-Membros nos programas nacionais de reformas no âmbito do Semestre Europeu, nos seus planos nacionais em matéria de energia e clima e respetivas atualizações ao abrigo do Regulamento (UE) 2018/199921, nos planos territoriais de transição justa ao abrigo do Fundo para uma Transição Justa22 e nos acordos de parceria e programas operacionais ao abrigo dos fundos da União.
	2.	Os planos de recuperação e resiliência contribuem para a autonomia estratégica da União, para a consecução dos objetivos de desenvolvimento sustentável das Nações Unidas e dos objetivos climáticos da União, bem como para a realização do Pilar Europeu dos Direitos Sociais e devem ser coerentes com os desafios e prioridades específicos por país pertinentes, identificados no contexto do Semestre Europeu, em especial os relacionados com as políticas sociais e de emprego e pertinentes para a transição ecológica e digital ou resultantes dessa transição. Os planos de recuperação e resiliência devem também ser coerentes com as informações incluídas pelos Estados-Membros nos programas nacionais de reformas no âmbito do Semestre Europeu, nos seus planos nacionais em matéria de energia e clima e respetivas atualizações ao abrigo do Regulamento (UE) 2018/199921, nos planos territoriais de transição justa ao abrigo do Fundo para uma Transição Justa22 e nos acordos de parceria e programas operacionais ao abrigo dos fundos da União.

	__________________
	__________________

	21 Regulamento (UE) 2018/1999 do Parlamento Europeu e do Conselho, de 11 de dezembro de 2018, relativo à Governação da União da Energia e da Ação Climática.
	21 Regulamento (UE) 2018/1999 do Parlamento Europeu e do Conselho, de 11 de dezembro de 2018, relativo à Governação da União da Energia e da Ação Climática.

	22 […]
	22 […]


Or. <Original>{FR}fr</Original>
</Amend>
<Amend>Alteração		<NumAm>176</NumAm>
<RepeatBlock-By><Members>Klára Dobrev, Agnes Jongerius, Estrella Durá Ferrandis, Alicia Homs Ginel, Vilija Blinkevičiūtė, Manuel Pizarro, Gabriele Bischoff, Milan Brglez</Members>
</RepeatBlock-By>
<DocAmend>Proposta de regulamento</DocAmend>
<Article>Artigo 14 – n.º 2</Article>
	

	Texto da Comissão
	Alteração

	2.	Os planos de recuperação e resiliência devem ser coerentes com os desafios e prioridades específicos por país pertinentes, identificados no contexto do Semestre Europeu, em especial os pertinentes para a transição ecológica e digital ou resultantes dessa transição. Os planos de recuperação e resiliência devem também ser coerentes com as informações incluídas pelos Estados-Membros nos programas nacionais de reformas no âmbito do Semestre Europeu, nos seus planos nacionais em matéria de energia e clima e respetivas atualizações ao abrigo do Regulamento (UE) 2018/199921, nos planos territoriais de transição justa ao abrigo do Fundo para uma Transição Justa22 e nos acordos de parceria e programas operacionais ao abrigo dos fundos da União.
	2.	Os planos de recuperação e resiliência incluirão planos de progresso social e devem ser coerentes com os desafios e prioridades específicos por país pertinentes, identificados no contexto do último Semestre Europeu, em especial os pertinentes para os domínios de intervenção enunciados no artigo 3.º. Os planos de recuperação e resiliência devem também ser coerentes com as informações incluídas pelos Estados-Membros nos programas nacionais de reformas no âmbito do Semestre Europeu, nos seus planos nacionais em matéria de energia e clima, os planos de progresso social, incluindo a Garantia para a Infância e Garantia para a Juventude, e respetivas atualizações ao abrigo do Regulamento (UE) 2018/1999[1], nos planos territoriais de transição justa ao abrigo do Fundo para uma Transição Justa[2] e nos acordos de parceria e programas operacionais ao abrigo dos fundos da União.

	
	[1] Regulamento (UE) 2018/1999 do Parlamento Europeu e do Conselho, de 11 de dezembro de 2018, relativo à Governação da União da Energia e da Ação Climática. [2] […]

	__________________
	__________________

	21 Regulamento (UE) 2018/1999 do Parlamento Europeu e do Conselho, de 11 de dezembro de 2018, relativo à Governação da União da Energia e da Ação Climática.
	21 Regulamento (UE) 2018/1999 do Parlamento Europeu e do Conselho, de 11 de dezembro de 2018, relativo à Governação da União da Energia e da Ação Climática.

	22 […]
	22 […]


Or. <Original>{EN}en</Original>
</Amend>
<Amend>Alteração		<NumAm>177</NumAm>
<RepeatBlock-By><Members>José Manuel Fernandes, Siegfried Mureşan</Members>
</RepeatBlock-By>
<DocAmend>Proposta de regulamento</DocAmend>
<Article>Artigo 14 – n.º 2</Article>
	

	Texto da Comissão
	Alteração

	2.	Os planos de recuperação e resiliência devem ser coerentes com os desafios e prioridades específicos por país pertinentes, identificados no contexto do Semestre Europeu, em especial os pertinentes para a transição ecológica e digital ou resultantes dessa transição. Os planos de recuperação e resiliência devem também ser coerentes com as informações incluídas pelos Estados-Membros nos programas nacionais de reformas no âmbito do Semestre Europeu, nos seus planos nacionais em matéria de energia e clima e respetivas atualizações ao abrigo do Regulamento (UE) 2018/199921, nos planos territoriais de transição justa ao abrigo do Fundo para uma Transição Justa22 e nos acordos de parceria e programas operacionais ao abrigo dos fundos da União.
	2.	Os planos de recuperação e resiliência devem ser coerentes com os desafios e prioridades específicos por país pertinentes, identificados no contexto do Semestre Europeu, em especial os pertinentes para a transição ecológica e digital ou resultantes dessa transição, bem como a coesão territorial, social e económica. Os planos de recuperação e resiliência devem também ser coerentes com as informações incluídas pelos Estados-Membros nos programas nacionais de reformas no âmbito do Semestre Europeu, nos seus planos nacionais em matéria de energia e clima e respetivas atualizações ao abrigo do Regulamento (UE) 2018/199921, nos planos territoriais de transição justa ao abrigo do Fundo para uma Transição Justa22 e nos acordos de parceria e programas operacionais ao abrigo dos fundos da União.

	__________________
	__________________

	21 Regulamento (UE) 2018/1999 do Parlamento Europeu e do Conselho, de 11 de dezembro de 2018, relativo à Governação da União da Energia e da Ação Climática.
	21 Regulamento (UE) 2018/1999 do Parlamento Europeu e do Conselho, de 11 de dezembro de 2018, relativo à Governação da União da Energia e da Ação Climática.

	22 […]
	22 […]


Or. <Original>{EN}en</Original>
</Amend>
<Amend>Alteração		<NumAm>178</NumAm>
<RepeatBlock-By><Members>Marianne Vind</Members>
</RepeatBlock-By>
<DocAmend>Proposta de regulamento</DocAmend>
<Article>Artigo 14 – n.º 2</Article>
	

	Texto da Comissão
	Alteração

	2.	Os planos de recuperação e resiliência devem ser coerentes com os desafios e prioridades específicos por país pertinentes, identificados no contexto do Semestre Europeu, em especial os pertinentes para a transição ecológica e digital ou resultantes dessa transição. Os planos de recuperação e resiliência devem também ser coerentes com as informações incluídas pelos Estados-Membros nos programas nacionais de reformas no âmbito do Semestre Europeu, nos seus planos nacionais em matéria de energia e clima e respetivas atualizações ao abrigo do Regulamento (UE) 2018/199921, nos planos territoriais de transição justa ao abrigo do Fundo para uma Transição Justa22 e nos acordos de parceria e programas operacionais ao abrigo dos fundos da União.
	2.	Os planos de recuperação e resiliência devem ser coerentes com os desafios e prioridades específicos por país pertinentes, identificados no contexto do Semestre Europeu, em especial os pertinentes para a transição para a neutralidade climática até 2050 e para a transição digital. Os planos de recuperação e resiliência devem também ser coerentes com as informações incluídas pelos Estados-Membros nos programas nacionais de reformas no âmbito do Semestre Europeu, nos seus planos nacionais em matéria de energia e clima e respetivas atualizações ao abrigo do Regulamento (UE) 2018/199921, nos planos territoriais de transição justa ao abrigo do Fundo para uma Transição Justa22 e nos acordos de parceria e programas operacionais ao abrigo dos fundos da União.

	__________________
	__________________

	21 Regulamento (UE) 2018/1999 do Parlamento Europeu e do Conselho, de 11 de dezembro de 2018, relativo à Governação da União da Energia e da Ação Climática.
	21 Regulamento (UE) 2018/1999 do Parlamento Europeu e do Conselho, de 11 de dezembro de 2018, relativo à Governação da União da Energia e da Ação Climática.

	22 […]
	22 […]


Or. <Original>{EN}en</Original>
</Amend>
<Amend>Alteração		<NumAm>179</NumAm>
<RepeatBlock-By><Members>Joanna Kopcińska</Members>
</RepeatBlock-By>
<DocAmend>Proposta de regulamento</DocAmend>
<Article>Artigo 14 – n.º 2</Article>
	

	Texto da Comissão
	Alteração

	2.	Os planos de recuperação e resiliência devem ser coerentes com os desafios e prioridades específicos por país pertinentes, identificados no contexto do Semestre Europeu, em especial os pertinentes para a transição ecológica e digital ou resultantes dessa transição. Os planos de recuperação e resiliência devem também ser coerentes com as informações incluídas pelos Estados-Membros nos programas nacionais de reformas no âmbito do Semestre Europeu, nos seus planos nacionais em matéria de energia e clima e respetivas atualizações ao abrigo do Regulamento (UE) 2018/199921, nos planos territoriais de transição justa ao abrigo do Fundo para uma Transição Justa22 e nos acordos de parceria e programas operacionais ao abrigo dos fundos da União.
	2.	Os planos de recuperação e resiliência devem ser coerentes com os desafios e prioridades específicos por país, identificados no contexto do Semestre Europeu, em especial os pertinentes para a transição ecológica e digital ou resultantes dessa transição. Os planos de recuperação e resiliência devem também ser coerentes com as informações incluídas pelos Estados-Membros nos programas nacionais de reformas no âmbito do Semestre Europeu, nos seus planos nacionais em matéria de energia e clima e respetivas atualizações ao abrigo do Regulamento (UE) 2018/199921, nos planos territoriais de transição justa ao abrigo do Fundo para uma Transição Justa22 e nos acordos de parceria e programas operacionais ao abrigo dos fundos da União.

	__________________
	__________________

	21 Regulamento (UE) 2018/1999 do Parlamento Europeu e do Conselho, de 11 de dezembro de 2018, relativo à Governação da União da Energia e da Ação Climática.
	21 Regulamento (UE) 2018/1999 do Parlamento Europeu e do Conselho, de 11 de dezembro de 2018, relativo à Governação da União da Energia e da Ação Climática.

	22 […]
	22 […]


Or. <Original>{EN}en</Original>
</Amend>
<Amend>Alteração		<NumAm>180</NumAm>
<RepeatBlock-By><Members>Klára Dobrev, Agnes Jongerius, Alicia Homs Ginel, Estrella Durá Ferrandis, Vilija Blinkevičiūtė, Manuel Pizarro, Gabriele Bischoff, Milan Brglez</Members>
</RepeatBlock-By>
<DocAmend>Proposta de regulamento</DocAmend>
<Article>Artigo 15 – n.º 2</Article>
	

	Texto da Comissão
	Alteração

	2.	O plano de recuperação e resiliência apresentado pelo Estado-Membro em causa constitui um anexo do seu programa nacional de reformas e deve ser oficialmente apresentado, o mais tardar, até 30 de abril. O Estado-Membro pode apresentar um projeto de plano a partir de 15 de outubro do ano anterior, juntamente com o projeto de orçamento do ano seguinte.
	2.	O plano de recuperação e resiliência apresentado pelo Estado-Membro em causa constitui um anexo do seu programa nacional de reformas e deve ser oficialmente apresentado, o mais tardar, até 30 de abril. O Estado-Membro pode apresentar um projeto de plano a partir de 15 de outubro do ano anterior, juntamente com o projeto de orçamento do ano seguinte. Esse projeto do plano deve incluir um plano de progresso social e ser submetido à atenção dos parceiros sociais nacionais para consulta, o mais tardar em fevereiro próximo, e os parceiros sociais terão pelo menos 30 dias para reagir por escrito.


Or. <Original>{EN}en</Original>
</Amend>
<Amend>Alteração		<NumAm>181</NumAm>
<RepeatBlock-By><Members>Kira Marie Peter-Hansen</Members>
<AuNomDe>{Greens/EFA}em nome do Grupo Verts/ALE</AuNomDe>
</RepeatBlock-By>
<DocAmend>Proposta de regulamento</DocAmend>
<Article>Artigo 15 – n.º 2</Article>
	

	Texto da Comissão
	Alteração

	2.	O plano de recuperação e resiliência apresentado pelo Estado-Membro em causa constitui um anexo do seu programa nacional de reformas e deve ser oficialmente apresentado, o mais tardar, até 30 de abril. O Estado-Membro pode apresentar um projeto de plano a partir de 15 de outubro do ano anterior, juntamente com o projeto de orçamento do ano seguinte.
	2.	O plano de recuperação e resiliência apresentado pelo Estado-Membro em causa constitui um anexo do seu programa nacional de reformas e deve ser oficialmente apresentado, o mais tardar, até 30 de abril. O Estado-Membro pode apresentar um projeto de plano a partir de 15 de outubro do ano anterior, juntamente com o projeto de orçamento do ano seguinte. Esse projeto de plano é submetido à atenção dos parceiros sociais nacionais para consulta, o mais tardar até fevereiro próximo e os parceiros sociais terão pelo menos 30 dias para reagir por escrito.


Or. <Original>{EN}en</Original>
</Amend>
<Amend>Alteração		<NumAm>182</NumAm>
<RepeatBlock-By><Members>Marie-Pierre Vedrenne, Sylvie Brunet, Dragoș Pîslaru, Stéphane Bijoux, Véronique Trillet-Lenoir, Ilana Cicurel</Members>
</RepeatBlock-By>
<DocAmend>Proposta de regulamento</DocAmend>
<Article>Artigo 15 – n.º 3 – alínea a)</Article>
	

	Texto da Comissão
	Alteração

	a)	Uma explicação da forma como se espera que sejam enfrentados os desafios e prioridades específicos por país pertinentes, identificados no contexto do Semestre Europeu;
	a)	Uma explicação da forma como se espera que sejam enfrentados os desafios e prioridades específicos por país pertinentes, identificados no contexto do Semestre Europeu, nomeadamente os relacionados com as políticas sociais e de emprego;


Or. <Original>{FR}fr</Original>
</Amend>
<Amend>Alteração		<NumAm>183</NumAm>
<RepeatBlock-By><Members>Klára Dobrev, Agnes Jongerius, Estrella Durá Ferrandis, Alicia Homs Ginel, Vilija Blinkevičiūtė, Manuel Pizarro, Gabriele Bischoff, Milan Brglez</Members>
</RepeatBlock-By>
<DocAmend>Proposta de regulamento</DocAmend>
<Article>Artigo 15 – n.º 3 – alínea b)</Article>
	

	Texto da Comissão
	Alteração

	b)	Uma explicação da forma como o plano reforça o potencial de crescimento, a criação de emprego e a resiliência económica e social do Estado-Membro em causa e atenua o impacto económico e social da crise, bem como a sua contribuição para o reforço da coesão económica, social e territorial e para a convergência;
	b)	Uma explicação da forma como o plano contribui para o âmbito e os objetivos estabelecidos nos artigos 3.º e 4.º;


Or. <Original>{EN}en</Original>
</Amend>
<Amend>Alteração		<NumAm>184</NumAm>
<RepeatBlock-By><Members>Klára Dobrev, Milan Brglez, Vilija Blinkevičiūtė, Estrella Durá Ferrandis, Alicia Homs Ginel, Brando Benifei, Elisabetta Gualmini, Gabriele Bischoff, Agnes Jongerius</Members>
</RepeatBlock-By>
<DocAmend>Proposta de regulamento</DocAmend>
<Article>Artigo 15 – n.º 3 – alínea b)</Article>
	

	Texto da Comissão
	Alteração

	b)	Uma explicação da forma como o plano reforça o potencial de crescimento, a criação de emprego e a resiliência económica e social do Estado-Membro em causa e atenua o impacto económico e social da crise, bem como a sua contribuição para o reforço da coesão económica, social e territorial e para a convergência;
	b)	Uma explicação da forma como o plano reforça o potencial de crescimento, a criação de emprego, o progresso social, e a resiliência económica e social do Estado-Membro em causa, contribui para a implementação dos princípios do Pilar Europeu dos Direitos Sociais, diminui as desigualdades e atenua o impacto económico e social da crise, bem como a sua contribuição para o reforço da coesão económica, social e territorial e para a convergência


Or. <Original>{EN}en</Original>
</Amend>
<Amend>Alteração		<NumAm>185</NumAm>
<RepeatBlock-By><Members>Marie-Pierre Vedrenne, Sylvie Brunet, Dragoș Pîslaru, Stéphane Bijoux, Véronique Trillet-Lenoir, Ilana Cicurel</Members>
</RepeatBlock-By>
<DocAmend>Proposta de regulamento</DocAmend>
<Article>Artigo 15 – n.º 3 – alínea b)</Article>
	

	Texto da Comissão
	Alteração

	b)	Uma explicação da forma como o plano reforça o potencial de crescimento, a criação de emprego e a resiliência económica e social do Estado-Membro em causa e atenua o impacto económico e social da crise, bem como a sua contribuição para o reforço da coesão económica, social e territorial e para a convergência;
	b)	Uma explicação da forma como o plano reforça o potencial de crescimento, a criação de emprego de qualidade e a resiliência económica e social do Estado-Membro em causa e atenua o impacto económico e social da crise, especialmente para os mais vulneráveis​e os jovens, bem como a sua contribuição para o reforço da coesão económica, social e territorial e para a convergência, assim como para a autonomia estratégica da União;


Or. <Original>{FR}fr</Original>
</Amend>
<Amend>Alteração		<NumAm>186</NumAm>
<RepeatBlock-By><Members>Miriam Lexmann</Members>
</RepeatBlock-By>
<DocAmend>Proposta de regulamento</DocAmend>
<Article>Artigo 15 – n.º 3 – alínea b)</Article>
	

	Texto da Comissão
	Alteração

	b)	Uma explicação da forma como o plano reforça o potencial de crescimento, a criação de emprego e a resiliência económica e social do Estado-Membro em causa e atenua o impacto económico e social da crise, bem como a sua contribuição para o reforço da coesão económica, social e territorial e para a convergência;
	b)	Uma explicação da forma como o plano reforça o potencial de crescimento, a criação de emprego e a resiliência económica e social do Estado-Membro em causa e atenua o impacto económico e social da crise, particularmente em conexão com os grupos mais vulneráveis, bem como a sua contribuição para o reforço da coesão económica, social e territorial e para a convergência;


Or. <Original>{EN}en</Original>
</Amend>
<Amend>Alteração		<NumAm>187</NumAm>
<RepeatBlock-By><Members>Andrea Bocskor, Ádám Kósa</Members>
</RepeatBlock-By>
<DocAmend>Proposta de regulamento</DocAmend>
<Article>Artigo 15 – n.º 3 – alínea b)</Article>
	

	Texto da Comissão
	Alteração

	b)	Uma explicação da forma como o plano reforça o potencial de crescimento, a criação de emprego e a resiliência económica e social do Estado-Membro em causa e atenua o impacto económico e social da crise, bem como a sua contribuição para o reforço da coesão económica, social e territorial e para a convergência;
	b)	Uma explicação da forma como o plano reforça o potencial de crescimento, a criação de emprego e a resiliência económica e social do Estado-Membro em causa, reduz o fosso existente ao nível das infraestruturas e atenua o impacto económico e social da crise, bem como a sua contribuição para o reforço da coesão económica, social e territorial e para a convergência;


Or. <Original>{EN}en</Original>
</Amend>
<Amend>Alteração		<NumAm>188</NumAm>
<RepeatBlock-By><Members>José Manuel Fernandes, Siegfried Mureşan</Members>
</RepeatBlock-By>
<DocAmend>Proposta de regulamento</DocAmend>
<Article>Artigo 15 – n.º 3 – alínea b)</Article>
	

	Texto da Comissão
	Alteração

	b)	Uma explicação da forma como o plano reforça o potencial de crescimento, a criação de emprego e a resiliência económica e social do Estado-Membro em causa e atenua o impacto económico e social da crise, bem como a sua contribuição para o reforço da coesão económica, social e territorial e para a convergência;
	b)	Uma explicação da forma como o plano reforça o potencial de crescimento, a criação de emprego e a resiliência económica e social do Estado-Membro em causa e atenua o impacto económico e social da crise, sobretudo no que toca às PME, bem como a sua contribuição para o reforço da coesão económica, social e territorial e para a convergência;


Or. <Original>{EN}en</Original>
</Amend>
<Amend>Alteração		<NumAm>189</NumAm>
<RepeatBlock-By><Members>Klára Dobrev, Milan Brglez, Vilija Blinkevičiūtė, Estrella Durá Ferrandis, Alicia Homs Ginel, Brando Benifei, Elisabetta Gualmini, Gabriele Bischoff, Agnes Jongerius</Members>
</RepeatBlock-By>
<DocAmend>Proposta de regulamento</DocAmend>
<Article>Artigo 15 – n.º 3 – alínea b-A) (nova)</Article>
	

	Texto da Comissão
	Alteração

	
	b-A) A extensão da consulta realizada junto das autoridades regionais e locais e outras partes interessadas, incluindo os parceiros sociais e a sociedade civil, antes da apresentação do plano;


Or. <Original>{EN}en</Original>
</Amend>
<Amend>Alteração		<NumAm>190</NumAm>
<RepeatBlock-By><Members>Kira Marie Peter-Hansen</Members>
<AuNomDe>{Greens/EFA}em nome do Grupo Verts/ALE</AuNomDe>
</RepeatBlock-By>
<DocAmend>Proposta de regulamento</DocAmend>
<Article>Artigo 15 – n.º 3 – alínea c)</Article>
	

	Texto da Comissão
	Alteração

	c)	Uma explicação da forma como se espera que as medidas do plano contribuam para as transições ecológica e digital ou para os desafios que delas resultam;
	c)	Uma explicação da forma como se espera que as medidas do plano sejam consistentes com uma solução para refrear o aumento da temperatura global até aos 1,5°C acima dos níveis pré-industriais e de como se espera que essas medidas contribuam para  o cumprimento dos objetivos da União em matéria de clima e ambiente ou para os desafios que delas resultam,  sobretudo o contributo que prestam nesse campo; 


Or. <Original>{EN}en</Original>
</Amend>
<Amend>Alteração		<NumAm>191</NumAm>
<RepeatBlock-By><Members>Marianne Vind</Members>
</RepeatBlock-By>
<DocAmend>Proposta de regulamento</DocAmend>
<Article>Artigo 15 – n.º 3 – alínea c)</Article>
	

	Texto da Comissão
	Alteração

	(c)	Uma explicação da forma como se espera que as medidas do plano contribuam para as transições ecológica e digital ou para os desafios que delas resultam;
	(c)	Uma explicação da forma como se espera que as medidas do plano contribuam diretamente para as transições ecológica e digital e para os desafios que delas resultam, sem haver quaisquer medidas que afetem negativamente a possibilidade de alcançar a neutralidade climática da UE até 2050;


Or. <Original>{EN}en</Original>
</Amend>
<Amend>Alteração		<NumAm>192</NumAm>
<RepeatBlock-By><Members>Klára Dobrev, Agnes Jongerius, Estrella Durá Ferrandis, Alicia Homs Ginel, Vilija Blinkevičiūtė, Manuel Pizarro, Gabriele Bischoff, Milan Brglez</Members>
</RepeatBlock-By>
<DocAmend>Proposta de regulamento</DocAmend>
<Article>Artigo 15 – n.º 3 – alínea c)</Article>
	

	Texto da Comissão
	Alteração

	(c)	Uma explicação da forma como se espera que as medidas do plano contribuam para as transições ecológica e digital ou para os desafios que delas resultam;
	(c)	Uma explicação da forma como se espera que as medidas do plano contribuam para os seis pilares identificados no artigo 3.º;


Or. <Original>{EN}en</Original>
</Amend>
<Amend>Alteração		<NumAm>193</NumAm>
<RepeatBlock-By><Members>Kira Marie Peter-Hansen</Members>
<AuNomDe>{Greens/EFA}em nome do Grupo Verts/ALE</AuNomDe>
</RepeatBlock-By>
<DocAmend>Proposta de regulamento</DocAmend>
<Article>Artigo 15 – n.º 3 – alínea c-A) (nova)</Article>
	

	Texto da Comissão
	Alteração

	
	(c-A)	Uma justificação detalhada de como o plano alcançará a meta de dotação de 40 % para atividades que contribuam substancialmente para a mitigação ou adaptação às alterações climáticas e a meta de dotação de 10 % para atividades que contribuam substancialmente para qualquer um dos restantes objetivos ambientais, de acordo com o artigo 4.º-A, n.º 2, e com o artigo 14.º, n.º 1, alínea b), e uma demonstração de como as reformas previstas e os investimentos incluídos no plano estão em conformidade com o princípio de «não causar danos significativos», com base numa lista detalhada referida no n.º 1-A das atividades económicas que se prevê serem apoiadas pelo mecanismo;


Or. <Original>{EN}en</Original>
</Amend>
<Amend>Alteração		<NumAm>194</NumAm>
<RepeatBlock-By><Members>Klára Dobrev, Agnes Jongerius, Estrella Durá Ferrandis, Alicia Homs Ginel, Vilija Blinkevičiūtė, Manuel Pizarro, Gabriele Bischoff, Milan Brglez</Members>
</RepeatBlock-By>
<DocAmend>Proposta de regulamento</DocAmend>
<Article>Artigo 15 – n.º 3 – alínea c-A) (nova)</Article>
	

	Texto da Comissão
	Alteração

	
	c-A)	Uma explicação de como se espera que as medidas do plano contribuam para a realização dos compromissos da União e dos seus Estados Membros, em particular o Acordo de Paris, os ODS das Nações Unidas, o Pilar Europeu dos Direitos Sociais e a integração da perspetiva de género.


Or. <Original>{EN}en</Original>
</Amend>
<Amend>Alteração		<NumAm>195</NumAm>
<RepeatBlock-By><Members>Marie-Pierre Vedrenne, Sylvie Brunet, Dragoș Pîslaru, Stéphane Bijoux, Véronique Trillet-Lenoir, Ilana Cicurel</Members>
</RepeatBlock-By>
<DocAmend>Proposta de regulamento</DocAmend>
<Article>Artigo 15 – n.º 3 – alínea c-A) (nova)</Article>
	

	Texto da Comissão
	Alteração

	
	c-A)	Justificar a forma como contribui para a consecução dos objetivos de desenvolvimento sustentável das Nações Unidas e dos objetivos climáticos da União, bem como para a realização do Pilar Europeu dos Direitos Sociais;


Or. <Original>{FR}fr</Original>
</Amend>
<Amend>Alteração		<NumAm>196</NumAm>
<RepeatBlock-By><Members>Klára Dobrev, Milan Brglez, Vilija Blinkevičiūtė, Estrella Durá Ferrandis, Alicia Homs Ginel, Brando Benifei, Elisabetta Gualmini, Gabriele Bischoff, Agnes Jongerius</Members>
</RepeatBlock-By>
<DocAmend>Proposta de regulamento</DocAmend>
<Article>Artigo 15 – n.º 3 – alínea c-A) (nova)</Article>
	

	Texto da Comissão
	Alteração

	
	c-A)	Os indicadores específicos de desigualdade e do progresso social a alcançar;


Or. <Original>{EN}en</Original>
</Amend>
<Amend>Alteração		<NumAm>197</NumAm>
<RepeatBlock-By><Members>Kira Marie Peter-Hansen</Members>
<AuNomDe>{Greens/EFA}em nome do Grupo Verts/ALE</AuNomDe>
</RepeatBlock-By>
<DocAmend>Proposta de regulamento</DocAmend>
<Article>Artigo 15 – n.º 3 – alínea c-B) (nova)</Article>
	

	Texto da Comissão
	Alteração

	
	c-B)	Uma explicação de como as medidas respeitam os princípios da interoperabilidade, eficiência energética, proteção de dados, promoção da igualdade digital, acessibilidade digital, soluções de software aberto e de hardware aberto e dados pessoais;


Or. <Original>{EN}en</Original>
</Amend>
<Amend>Alteração		<NumAm>198</NumAm>
<RepeatBlock-By><Members>Klára Dobrev, Agnes Jongerius, Estrella Durá Ferrandis, Alicia Homs Ginel, Vilija Blinkevičiūtė, Manuel Pizarro, Gabriele Bischoff, Milan Brglez</Members>
</RepeatBlock-By>
<DocAmend>Proposta de regulamento</DocAmend>
<Article>Artigo 15 – n.º 3 – alínea c-B) (nova)</Article>
	

	Texto da Comissão
	Alteração

	
	c-B)	Uma explicação da coerência do plano com os documentos pertinentes adotados no contexto do último Semestre Europeu;


Or. <Original>{EN}en</Original>
</Amend>
<Amend>Alteração		<NumAm>199</NumAm>
<RepeatBlock-By><Members>Marie-Pierre Vedrenne, Sylvie Brunet, Stéphane Bijoux, Véronique Trillet-Lenoir, Ilana Cicurel</Members>
</RepeatBlock-By>
<DocAmend>Proposta de regulamento</DocAmend>
<Article>Artigo 15 – n.º 3 – alínea c-B) (nova)</Article>
	

	Texto da Comissão
	Alteração

	
	c-B)	Justificar que pelo menos 37 % do plano de recuperação e resiliência contribui para o combate às alterações climáticas;


Or. <Original>{FR}fr</Original>
</Amend>
<Amend>Alteração		<NumAm>200</NumAm>
<RepeatBlock-By><Members>Kira Marie Peter-Hansen</Members>
<AuNomDe>{Greens/EFA}em nome do Grupo Verts/ALE</AuNomDe>
</RepeatBlock-By>
<DocAmend>Proposta de regulamento</DocAmend>
<Article>Artigo 15 – n.º 3 – alínea c-C) (nova)</Article>
	

	Texto da Comissão
	Alteração

	
	c-C)	Uma avaliação do impacto do plano relativamente à perspetiva de género, em consonância com os objetivos delineados na Estratégia para a Igualdade de Género, de modo a abordar eficazmente o impacto negativo da crise na igualdade de género, em particular garantindo a criação de empregos altamente qualificados para as mulheres, a redução das disparidades salariais quanto ao género e o acesso ao crédito para mulheres empresárias, e por meio de medidas de prevenção e combate à violência de género, bem como ao assédio sexual; 


Or. <Original>{EN}en</Original>
</Amend>
<Amend>Alteração		<NumAm>201</NumAm>
<RepeatBlock-By><Members>Klára Dobrev, Agnes Jongerius, Estrella Durá Ferrandis, Alicia Homs Ginel, Vilija Blinkevičiūtė, Manuel Pizarro, Gabriele Bischoff, Milan Brglez</Members>
</RepeatBlock-By>
<DocAmend>Proposta de regulamento</DocAmend>
<Article>Artigo 15 – n.º 3 – alínea c-C) (nova)</Article>
	

	Texto da Comissão
	Alteração

	
	c-C)	Uma explicação pormenorizada da forma como se espera que as medidas assegurem que, pelo menos, 30 % do montante solicitado para o plano de recuperação e resiliência contribuam para a integração das ações climáticas e de proteção da biodiversidade e dos objetivos de sustentabilidade ambiental, com base na metodologia fornecida pela Comissão nos termos do artigo 14.º, n.º 1;


Or. <Original>{EN}en</Original>
</Amend>
<Amend>Alteração		<NumAm>202</NumAm>
<RepeatBlock-By><Members>Klára Dobrev, Agnes Jongerius, Estrella Durá Ferrandis, Alicia Homs Ginel, Vilija Blinkevičiūtė, Manuel Pizarro, Gabriele Bischoff, Milan Brglez</Members>
</RepeatBlock-By>
<DocAmend>Proposta de regulamento</DocAmend>
<Article>Artigo 15 – n.º 3 – alínea c-D) (nova)</Article>
	

	Texto da Comissão
	Alteração

	
	c-D)	Uma explicação detalhada no plano de progresso social de como se espera que as medidas assegurem que, pelo menos 30 % do montante solicitado para o plano de recuperação e resiliência, contribuam para a concretização dos objetivos do Serviço de Estudos do Parlamento Europeu (EPRS) com base na metodologia fornecida pela Comissão em conformidade com o artigo 14.º, n.º 1;


Or. <Original>{EN}en</Original>
</Amend>
<Amend>Alteração		<NumAm>203</NumAm>
<RepeatBlock-By><Members>Kira Marie Peter-Hansen</Members>
<AuNomDe>{Greens/EFA}em nome do Grupo Verts/ALE</AuNomDe>
</RepeatBlock-By>
<DocAmend>Proposta de regulamento</DocAmend>
<Article>Artigo 15 – n.º 3 – alínea c-D) (nova)</Article>
	

	Texto da Comissão
	Alteração

	
	c-D)	Um resumo das consultas com as partes interessadas, conforme referido no artigo 14.º, n.º 5;


Or. <Original>{EN}en</Original>
</Amend>
<Amend>Alteração		<NumAm>204</NumAm>
<RepeatBlock-By><Members>Kira Marie Peter-Hansen</Members>
<AuNomDe>{Greens/EFA}em nome do Grupo Verts/ALE</AuNomDe>
</RepeatBlock-By>
<DocAmend>Proposta de regulamento</DocAmend>
<Article>Artigo 15 – n.º 3 – alínea c-E) (nova)</Article>
	

	Texto da Comissão
	Alteração

	
	c-E)	Uma justificação da ausência de conflito de interesses em relação à execução do orçamento da UE para todas as medidas de investimento público contidas no plano;


Or. <Original>{EN}en</Original>
</Amend>
<Amend>Alteração		<NumAm>205</NumAm>
<RepeatBlock-By><Members>Kira Marie Peter-Hansen</Members>
<AuNomDe>{Greens/EFA}em nome do Grupo Verts/ALE</AuNomDe>
</RepeatBlock-By>
<DocAmend>Proposta de regulamento</DocAmend>
<Article>Artigo 15 – n.º 3 – alínea f-A) (nova)</Article>
	

	Texto da Comissão
	Alteração

	
	f-A)	A parte do custo total estimado do plano de recuperação e resiliência referido na alínea f) afetada a atividades económicas sustentáveis, conforme definidas no Regulamento (UE) 2020/852, diferenciadas por objetivo ambiental;


Or. <Original>{EN}en</Original>
</Amend>
<Amend>Alteração		<NumAm>206</NumAm>
<RepeatBlock-By><Members>Klára Dobrev, Agnes Jongerius, Estrella Durá Ferrandis, Alicia Homs Ginel, Vilija Blinkevičiūtė, Manuel Pizarro, Gabriele Bischoff, Milan Brglez</Members>
</RepeatBlock-By>
<DocAmend>Proposta de regulamento</DocAmend>
<Article>Artigo 15 – n.º 3 – alínea j)</Article>
	

	Texto da Comissão
	Alteração

	j)	As disposições para a aplicação eficaz do plano de recuperação e resiliência pelo Estado-Membro em causa, incluindo as metas e os objetivos intermédios propostos, bem como os indicadores conexos;
	j)	As disposições para a aplicação eficaz do plano de recuperação e resiliência e os planos de progresso social pelo Estado-Membro em causa, incluindo as metas e os objetivos intermédios propostos, bem como os indicadores conexos, incluindo a forma como o plano melhora o desempenho com base em cada país no âmbito do Painel de Indicadores Sociais;


Or. <Original>{EN}en</Original>
</Amend>
<Amend>Alteração		<NumAm>207</NumAm>
<RepeatBlock-By><Members>Marianne Vind</Members>
</RepeatBlock-By>
<DocAmend>Proposta de regulamento</DocAmend>
<Article>Artigo 15 – n.º 3 – alínea j-A) (nova)</Article>
	

	Texto da Comissão
	Alteração

	
	j-A)	Garantia de que a assistência financeira é fornecida apenas a empresas que respeitem as convenções coletivas aplicáveis e não estejam registadas em paraísos fiscais, conforme a lista da UE elaborada pelo Conselho onde constam as jurisdições fiscais não cooperantes;


Or. <Original>{EN}en</Original>
</Amend>
<Amend>Alteração		<NumAm>208</NumAm>
<RepeatBlock-By><Members>Klára Dobrev, Agnes Jongerius, Estrella Durá Ferrandis, Alicia Homs Ginel, Vilija Blinkevičiūtė, Manuel Pizarro, Gabriele Bischoff, Milan Brglez</Members>
</RepeatBlock-By>
<DocAmend>Proposta de regulamento</DocAmend>
<Article>Artigo 15 – n.º 3 – alínea k-A) (nova)</Article>
	

	Texto da Comissão
	Alteração

	
	k-A)	Deve ser anexada informação sobre o modo como os parceiros sociais foram consultados, como a sua opinião foi tomada em consideração e, se solicitado pelos parceiros sociais, a sua contribuição escrita deve constar igualmente em anexo;


Or. <Original>{EN}en</Original>
</Amend>
<Amend>Alteração		<NumAm>209</NumAm>
<RepeatBlock-By><Members>Klára Dobrev, Agnes Jongerius, Estrella Durá Ferrandis, Alicia Homs Ginel, Vilija Blinkevičiūtė, Manuel Pizarro, Gabriele Bischoff, Milan Brglez</Members>
</RepeatBlock-By>
<DocAmend>Proposta de regulamento</DocAmend>
<Article>Artigo 15 – n.º 4</Article>
	

	Texto da Comissão
	Alteração

	4.	Na elaboração das propostas para o seu plano de recuperação e resiliência, os Estados-Membros podem solicitar à Comissão que organize um intercâmbio de boas práticas para que os Estados-Membros requerentes possam beneficiar da experiência de outros Estados-Membros. Os Estados-Membros podem igualmente solicitar assistência técnica ao abrigo do Instrumento de Assistência Técnica, em conformidade com a respetiva regulamentação.
	4.	Na elaboração das propostas para o seu plano de recuperação e resiliência, os Estados-Membros podem solicitar à Comissão que organize um intercâmbio de boas práticas para que os Estados-Membros requerentes possam beneficiar da experiência de outros Estados-Membros. Os Estados-Membros podem igualmente solicitar assistência técnica ao abrigo do Instrumento de Assistência Técnica, em conformidade com a respetiva regulamentação. A assistência técnica deve respeitar integralmente as regras e práticas nacionais relativas à negociação coletiva. As atividades de assistência técnica não podem minar o papel dos parceiros sociais nem ameaçar a autonomia da negociação coletiva. A assistência técnica não pode ser solicitada em áreas que sejam total ou parcialmente da competência dos parceiros sociais, exceto se os parceiros sociais manifestarem o seu consenso.


Or. <Original>{EN}en</Original>
</Amend>
<Amend>Alteração		<NumAm>210</NumAm>
<RepeatBlock-By><Members>Klára Dobrev, Agnes Jongerius, Estrella Durá Ferrandis, Alicia Homs Ginel, Vilija Blinkevičiūtė, Manuel Pizarro, Gabriele Bischoff, Milan Brglez</Members>
</RepeatBlock-By>
<DocAmend>Proposta de regulamento</DocAmend>
<Article>Artigo 16 – n.º 1</Article>
	

	Texto da Comissão
	Alteração

	1.	Ao avaliar o plano de recuperação e resiliência, a Comissão atua em estreita cooperação com o Estado-Membro em causa. A Comissão pode apresentar observações ou solicitar informações suplementares. O Estado-Membro em causa fornece as informações suplementares solicitadas e pode, se necessário, rever o plano antes de o apresentar oficialmente.
	1.	Ao avaliar o plano de recuperação e resiliência, a Comissão atua em estreita cooperação com o Estado-Membro em causa. A Comissão pode apresentar observações ou solicitar informações suplementares. O Estado-Membro em causa fornece as informações suplementares solicitadas e pode, se necessário, rever o plano antes de o apresentar oficialmente. A Comissão deve consultar os parceiros sociais do país em causa, em cooperação com os parceiros sociais europeus, para recolher as suas opiniões sobre a apropriação, coerência e eficácia do plano nacional de recuperação e resiliência.


Or. <Original>{EN}en</Original>
</Amend>
<Amend>Alteração		<NumAm>211</NumAm>
<RepeatBlock-By><Members>Margarita de la Pisa Carrión</Members>
</RepeatBlock-By>
<DocAmend>Proposta de regulamento</DocAmend>
<Article>Artigo 16 – n.º 3 – parte introdutória</Article>
	

	Texto da Comissão
	Alteração

	3.	A Comissão avalia a importância e a coerência do plano de recuperação e resiliência, bem como a sua contribuição para as transições ecológica e digital, e, para o efeito, tem em conta os seguintes critérios:
	3.	A Comissão avalia a importância e a coerência do plano de recuperação e resiliência, bem como a sua contribuição para as necessidades económicas, sociais e de saúde, e, para o efeito, tem em conta os seguintes critérios:


Or. <Original>{ES}es</Original>
</Amend>
<Amend>Alteração		<NumAm>212</NumAm>
<RepeatBlock-By><Members>Klára Dobrev, Agnes Jongerius, Estrella Durá Ferrandis, Alicia Homs Ginel, Vilija Blinkevičiūtė, Manuel Pizarro, Gabriele Bischoff, Milan Brglez</Members>
</RepeatBlock-By>
<DocAmend>Proposta de regulamento</DocAmend>
<Article>Artigo 16 – n.º 3 – alínea a)</Article>
	

	Texto da Comissão
	Alteração

	a)	Se o plano de recuperação e resiliência é suscetível de contribuir para responder de forma eficaz aos desafios identificados nas recomendações específicas por país pertinentes dirigidas ao Estado-Membro em causa ou noutros documentos pertinentes adotados oficialmente pela Comissão no âmbito do Semestre Europeu;
	Suprimido


Or. <Original>{EN}en</Original>
</Amend>
<Amend>Alteração		<NumAm>213</NumAm>
<RepeatBlock-By><Members>Marie-Pierre Vedrenne, Sylvie Brunet, Dragoș Pîslaru, Stéphane Bijoux, Véronique Trillet-Lenoir, Ilana Cicurel</Members>
</RepeatBlock-By>
<DocAmend>Proposta de regulamento</DocAmend>
<Article>Artigo 16 – n.º 3 – alínea a)</Article>
	

	Texto da Comissão
	Alteração

	a)	Se o plano de recuperação e resiliência é suscetível de contribuir para responder de forma eficaz aos desafios identificados nas recomendações específicas por país pertinentes dirigidas ao Estado-Membro em causa ou noutros documentos pertinentes adotados oficialmente pela Comissão no âmbito do Semestre Europeu;
	a)	Se o plano de recuperação e resiliência é suscetível de contribuir para responder de forma eficaz aos desafios identificados nas recomendações específicas por país pertinentes dirigidas ao Estado-Membro em causa, nomeadamente os relacionados com as políticas sociais e de emprego, ou noutros documentos pertinentes adotados oficialmente pela Comissão no âmbito do Semestre Europeu;


Or. <Original>{FR}fr</Original>
</Amend>
<Amend>Alteração		<NumAm>214</NumAm>
<RepeatBlock-By><Members>Andrea Bocskor, Ádám Kósa</Members>
</RepeatBlock-By>
<DocAmend>Proposta de regulamento</DocAmend>
<Article>Artigo 16 – n.º 3 – alínea a)</Article>
	

	Texto da Comissão
	Alteração

	a)	Se o plano de recuperação e resiliência é suscetível de contribuir para responder de forma eficaz aos desafios identificados nas recomendações específicas por país pertinentes dirigidas ao Estado-Membro em causa ou noutros documentos pertinentes adotados oficialmente pela Comissão no âmbito do Semestre Europeu;
	a)	Se o plano de recuperação e resiliência é suscetível de contribuir para responder de forma eficaz aos desafios identificados nas recomendações específicas por país pertinentes dirigidas ao Estado-Membro em causa e no âmbito dos programas nacionais de reformas;


Or. <Original>{EN}en</Original>
</Amend>
<Amend>Alteração		<NumAm>215</NumAm>
<RepeatBlock-By><Members>Klára Dobrev, Agnes Jongerius, Estrella Durá Ferrandis, Alicia Homs Ginel, Vilija Blinkevičiūtė, Manuel Pizarro, Gabriele Bischoff, Milan Brglez</Members>
</RepeatBlock-By>
<DocAmend>Proposta de regulamento</DocAmend>
<Article>Artigo 16 – n.º 3 – alínea b)</Article>
	

	Texto da Comissão
	Alteração

	b)	Se o plano contém medidas que contribuem de forma eficaz para as transições ecológica e digital ou para responder aos desafios que delas resultam;
	Suprimido


Or. <Original>{EN}en</Original>
</Amend>
<Amend>Alteração		<NumAm>216</NumAm>
<RepeatBlock-By><Members>Margarita de la Pisa Carrión</Members>
</RepeatBlock-By>
<DocAmend>Proposta de regulamento</DocAmend>
<Article>Artigo 16 – n.º 3 – alínea b)</Article>
	

	Texto da Comissão
	Alteração

	b)	Se o plano contém medidas que contribuem de forma eficaz para as transições ecológica e digital ou para responder aos desafios que delas resultam;
	Suprimido


Or. <Original>{ES}es</Original>
</Amend>
<Amend>Alteração		<NumAm>217</NumAm>
<RepeatBlock-By><Members>Marianne Vind</Members>
</RepeatBlock-By>
<DocAmend>Proposta de regulamento</DocAmend>
<Article>Artigo 16 – n.º 3 – alínea b)</Article>
	

	Texto da Comissão
	Alteração

	b)	Se o plano inclui medidas que contribuem de forma eficaz para as transições ecológica e digital ou para dar resposta aos desafios que delas resultam;
	b)	Se o plano inclui medidas que contribuem de forma eficaz para as transições ecológica e digital  e para dar resposta aos desafios que delas resultam, sem haver quaisquer medidas que afetem negativamente a possibilidade de alcançar a neutralidade climática da UE até 2050;


Or. <Original>{EN}en</Original>
</Amend>
<Amend>Alteração		<NumAm>218</NumAm>
<RepeatBlock-By><Members>Marie-Pierre Vedrenne, Sylvie Brunet, Dragoș Pîslaru, Stéphane Bijoux, Véronique Trillet-Lenoir, Ilana Cicurel</Members>
</RepeatBlock-By>
<DocAmend>Proposta de regulamento</DocAmend>
<Article>Artigo 16 – n.º 3 – alínea b-A) (nova)</Article>
	

	Texto da Comissão
	Alteração

	
	b-A)	Se o plano de recuperação e resiliência contribui para a consecução dos objetivos de desenvolvimento sustentável das Nações Unidas e dos objetivos climáticos da União, bem como para a realização do Pilar Europeu dos Direitos Sociais;


Or. <Original>{FR}fr</Original>
</Amend>
<Amend>Alteração		<NumAm>219</NumAm>
<RepeatBlock-By><Members>Klára Dobrev, Agnes Jongerius, Estrella Durá Ferrandis, Alicia Homs Ginel, Vilija Blinkevičiūtė, Manuel Pizarro, Gabriele Bischoff, Milan Brglez</Members>
</RepeatBlock-By>
<DocAmend>Proposta de regulamento</DocAmend>
<Article>Artigo 16 – n.º 3 – alínea c)</Article>
	

	Texto da Comissão
	Alteração

	c)	Se o plano de recuperação e resiliência é suscetível de ter um impacto duradouro no Estado-Membro em causa;
	Suprimido


Or. <Original>{EN}en</Original>
</Amend>
<Amend>Alteração		<NumAm>220</NumAm>
<RepeatBlock-By><Members>Marie-Pierre Vedrenne, Sylvie Brunet, Stéphane Bijoux, Véronique Trillet-Lenoir, Ilana Cicurel</Members>
</RepeatBlock-By>
<DocAmend>Proposta de regulamento</DocAmend>
<Article>Artigo 16 – n.º 3 – alínea c)</Article>
	

	Texto da Comissão
	Alteração

	c)	Se o plano de recuperação e resiliência é suscetível de ter um impacto duradouro no Estado-Membro em causa;
	c)	Se o plano de recuperação e resiliência é suscetível de ter um impacto duradouro no Estado-Membro em causa e se pelo menos 37 % do plano de recuperação e resiliência contribui para o combate às alterações climáticas;


Or. <Original>{FR}fr</Original>
</Amend>
<Amend>Alteração		<NumAm>221</NumAm>
<RepeatBlock-By><Members>Klára Dobrev, Agnes Jongerius, Estrella Durá Ferrandis, Alicia Homs Ginel, Vilija Blinkevičiūtė, Manuel Pizarro, Gabriele Bischoff, Milan Brglez</Members>
</RepeatBlock-By>
<DocAmend>Proposta de regulamento</DocAmend>
<Article>Artigo 16 – n.º 3 – alínea d)</Article>
	

	Texto da Comissão
	Alteração

	d)	Se o plano de recuperação e resiliência é suscetível de contribuir para reforçar de forma eficaz o potencial de crescimento, a criação de emprego e a resiliência económica e social do Estado-Membro, atenuar o impacto económico e social da crise e contribuir para reforçar a coesão económica, social e territorial;
	d)	Se o plano de recuperação e resiliência é suscetível de contribuir para o âmbito e os objetivos estabelecidos nos artigos 3.º e 4.º;


Or. <Original>{EN}en</Original>
</Amend>
<Amend>Alteração		<NumAm>222</NumAm>
<RepeatBlock-By><Members>Marie-Pierre Vedrenne, Sylvie Brunet, Dragoș Pîslaru, Stéphane Bijoux, Véronique Trillet-Lenoir, Ilana Cicurel</Members>
</RepeatBlock-By>
<DocAmend>Proposta de regulamento</DocAmend>
<Article>Artigo 16 – n.º 3 – alínea d)</Article>
	

	Texto da Comissão
	Alteração

	d)	Se plano de recuperação e resiliência é suscetível de contribuir, de forma eficaz, para reforçar o potencial de crescimento, a criação de emprego e a resiliência económica e social do Estado-Membro, atenuar o impacto económico e social da crise e contribuir para reforçar a coesão económica, social e territorial;
	d)	Se plano de recuperação e resiliência é suscetível de contribuir, de forma eficaz, para reforçar o potencial de crescimento, a criação de emprego de qualidade e a resiliência económica e social do Estado-Membro, atenuar o impacto económico e social da crise, especialmente para os mais vulneráveis ​​e os jovens, e contribuir para reforçar a coesão económica, social e territorial, assim como para a autonomia estratégica da União;


Or. <Original>{FR}fr</Original>
</Amend>
<Amend>Alteração		<NumAm>223</NumAm>
<RepeatBlock-By><Members>Klára Dobrev, Milan Brglez, Vilija Blinkevičiūtė, Estrella Durá Ferrandis, Alicia Homs Ginel, Brando Benifei, Elisabetta Gualmini, Gabriele Bischoff, Agnes Jongerius</Members>
</RepeatBlock-By>
<DocAmend>Proposta de regulamento</DocAmend>
<Article>Artigo 16 – n.º 3 – alínea d)</Article>
	

	Texto da Comissão
	Alteração

	d)	Se o plano de recuperação e resiliência é suscetível de contribuir para reforçar de forma eficaz o potencial de crescimento, a criação de emprego e a resiliência económica e social do Estado-Membro, atenuar o impacto económico e social da crise e contribuir para reforçar a coesão económica, social e territorial;
	d)	Se o plano de recuperação e resiliência é suscetível de contribuir para reforçar de forma eficaz o potencial de crescimento, a criação de emprego, o progresso social e a resiliência económica e social do Estado-Membro, reduzir as desigualdades, atenuar o impacto económico e social da crise e contribuir para reforçar a coesão económica, social e territorial;


Or. <Original>{EN}en</Original>
</Amend>
<Amend>Alteração		<NumAm>224</NumAm>
<RepeatBlock-By><Members>Klára Dobrev, Agnes Jongerius, Estrella Durá Ferrandis, Alicia Homs Ginel, Vilija Blinkevičiūtė, Manuel Pizarro, Gabriele Bischoff, Milan Brglez</Members>
</RepeatBlock-By>
<DocAmend>Proposta de regulamento</DocAmend>
<Article>Artigo 16 – n.º 3 – alínea e)</Article>
	

	Texto da Comissão
	Alteração

	e)	Se a justificação apresentada pelo Estado-Membro relativamente ao montante dos custos totais estimados do plano de recuperação e resiliência apresentado é razoável, plausível e proporcional ao impacto esperado na economia e no emprego;
	e)	Se a justificação apresentada pelo Estado-Membro relativamente ao montante dos custos totais estimados do plano de recuperação e resiliência apresentado é razoável, plausível e proporcional ao impacto esperado na economia e na coesão social;


Or. <Original>{EN}en</Original>
</Amend>
<Amend>Alteração		<NumAm>225</NumAm>
<RepeatBlock-By><Members>Klára Dobrev, Agnes Jongerius, Alicia Homs Ginel, Estrella Durá Ferrandis, Vilija Blinkevičiūtė, Manuel Pizarro, Gabriele Bischoff, Milan Brglez</Members>
</RepeatBlock-By>
<DocAmend>Proposta de regulamento</DocAmend>
<Article>Artigo 16 – n.º 3 – alínea f)</Article>
	

	Texto da Comissão
	Alteração

	f)	Se o plano de recuperação e resiliência inclui medidas para a execução de reformas e de projetos de investimento público que representam ações coerentes;
	Suprimido


Or. <Original>{EN}en</Original>
</Amend>
<Amend>Alteração		<NumAm>226</NumAm>
<RepeatBlock-By><Members>Klára Dobrev, Agnes Jongerius, Estrella Durá Ferrandis, Alicia Homs Ginel, Vilija Blinkevičiūtė, Manuel Pizarro, Gabriele Bischoff, Milan Brglez</Members>
</RepeatBlock-By>
<DocAmend>Proposta de regulamento</DocAmend>
<Article>Artigo 16 – n.º 3 – alínea g)</Article>
	

	Texto da Comissão
	Alteração

	g)	Se as disposições propostas pelo Estado-Membro em causa são suscetíveis de garantir uma aplicação eficaz do plano de recuperação e resiliência, incluindo o calendário, as metas e os objetivos intermédios previstos, bem como os indicadores conexos.
	g)	Se as disposições propostas pelo Estado-Membro em causa são suscetíveis de garantir uma aplicação eficaz do plano de recuperação e resiliência, incluindo o calendário, as metas e os objetivos intermédios previstos, bem como os indicadores conexos, que deve incluir o progresso nas áreas cobertas pelo Painel de Indicadores Sociais.


Or. <Original>{EN}en</Original>
</Amend>
<Amend>Alteração		<NumAm>227</NumAm>
<RepeatBlock-By><Members>Andrea Bocskor, Ádám Kósa</Members>
</RepeatBlock-By>
<DocAmend>Proposta de regulamento</DocAmend>
<Article>Artigo 16 – n.º 3 – alínea g) – subalínea i) (nova)</Article>
	

	Texto da Comissão
	Alteração

	
	i)	(h) se o plano de recuperação e resiliência contribui para o desenvolvimento de infraestruturas essenciais, especialmente nos Estados-Membros onde o PIB per capita está abaixo da média da UE e o nível da dívida pública é sustentável.


Or. <Original>{EN}en</Original>
</Amend>
<Amend>Alteração		<NumAm>228</NumAm>
<RepeatBlock-By><Members>Klára Dobrev, Agnes Jongerius, Estrella Durá Ferrandis, Alicia Homs Ginel, Vilija Blinkevičiūtė, Manuel Pizarro, Gabriele Bischoff, Milan Brglez</Members>
</RepeatBlock-By>
<DocAmend>Proposta de regulamento</DocAmend>
<Article>Artigo 16 – n.º 3 – alínea g-A) (nova)</Article>
	

	Texto da Comissão
	Alteração

	
	g-A)	Se o plano de recuperação e resiliência é compatível com os seis pilares estabelecidos no artigo 3.º;


Or. <Original>{EN}en</Original>
</Amend>
<Amend>Alteração		<NumAm>229</NumAm>
<RepeatBlock-By><Members>Klára Dobrev, Agnes Jongerius, Estrella Durá Ferrandis, Alicia Homs Ginel, Vilija Blinkevičiūtė, Manuel Pizarro, Gabriele Bischoff, Milan Brglez</Members>
</RepeatBlock-By>
<DocAmend>Proposta de regulamento</DocAmend>
<Article>Artigo 16 – n.º 3 – alínea g-B) (nova)</Article>
	

	Texto da Comissão
	Alteração

	
	g-B)	Se se espera que o plano contribua eficazmente para a implementação dos compromissos da União e dos seus Estados-Membros, em particular o Acordo de Paris, os ODS das Nações Unidas, o Pilar Europeu dos Direitos Sociais e a integração da perspetiva de género;


Or. <Original>{EN}en</Original>
</Amend>
<Amend>Alteração		<NumAm>230</NumAm>
<RepeatBlock-By><Members>Klára Dobrev, Agnes Jongerius, Estrella Durá Ferrandis, Alicia Homs Ginel, Vilija Blinkevičiūtė, Manuel Pizarro, Gabriele Bischoff, Milan Brglez</Members>
</RepeatBlock-By>
<DocAmend>Proposta de regulamento</DocAmend>
<Article>Artigo 16 – n.º 3 – alínea g-C) (nova)</Article>
	

	Texto da Comissão
	Alteração

	
	g-C)	Se pelo menos 30 % do montante solicitado para o plano de recuperação e resiliência contribuem para a implementação dos objetivos do EPRS, com base na metodologia fornecida pela Comissão em conformidade com o artigo 14.º, n.º 1;


Or. <Original>{EN}en</Original>
</Amend>
<Amend>Alteração		<NumAm>231</NumAm>
<RepeatBlock-By><Members>Andrea Bocskor, Ádám Kósa</Members>
</RepeatBlock-By>
<DocAmend>Proposta de regulamento</DocAmend>
<Article>Artigo 17 – título</Article>
	

	Texto da Comissão
	Alteração

	Decisão da Comissão
	Proposta da Comissão e decisão de execução do Conselho


Or. <Original>{EN}en</Original>
</Amend>
<Amend>Alteração		<NumAm>232</NumAm>
<RepeatBlock-By><Members>Andrea Bocskor, Ádám Kósa</Members>
</RepeatBlock-By>
<DocAmend>Proposta de regulamento</DocAmend>
<Article>Artigo 17 – n.º 1</Article>
	

	Texto da Comissão
	Alteração

	1.	A Comissão adota uma decisão no prazo de quatro meses a contar da data da apresentação oficial do plano de recuperação e resiliência pelo Estado-Membro, por meio de um ato de execução. Se a avaliação pela Comissão do plano de recuperação e resiliência for positiva, essa decisão estabelece as reformas e os projetos de investimento a executar pelo Estado-Membro, incluindo as metas e os objetivos intermédios, bem como a contribuição financeira atribuída em conformidade com o artigo 11.º.
	1.	Sob proposta da Comissão , o Conselho aprova por meio de uma decisão de execução, a avaliação do plano de recuperação e resiliência conforme apresentado pelo Estado-Membro. Se a avaliação pela Comissão do plano de recuperação e resiliência for positiva, a proposta da Comissão para uma decisão de execução do Conselho estabelece as reformas e os projetos de investimento a executar pelo Estado-Membro, incluindo as metas e os objetivos intermédios, bem como a contribuição financeira atribuída em conformidade com o artigo 11.º.


Or. <Original>{EN}en</Original>
</Amend>
<Amend>Alteração		<NumAm>233</NumAm>
<RepeatBlock-By><Members>Kira Marie Peter-Hansen</Members>
<AuNomDe>{Greens/EFA}em nome do Grupo Verts/ALE</AuNomDe>
</RepeatBlock-By>
<DocAmend>Proposta de regulamento</DocAmend>
<Article>Artigo 17 – n.º 1</Article>
	

	Texto da Comissão
	Alteração

	1.	A Comissão adota uma decisão no prazo de quatro meses a contar da data da apresentação oficial do plano de recuperação e resiliência pelo Estado-Membro, por meio de um ato de execução. Se a avaliação pela Comissão do plano de recuperação e resiliência for positiva, essa decisão estabelece as reformas e os projetos de investimento a executar pelo Estado-Membro, incluindo as metas e os objetivos intermédios, bem como a contribuição financeira atribuída em conformidade com o artigo 11.º.
	1.	A Comissão adota uma decisão no prazo de quatro meses a contar da data da apresentação oficial do plano de recuperação e resiliência pelo Estado-Membro, por meio de um ato delegado. Se a avaliação pela Comissão do plano de recuperação e resiliência for positiva, essa decisão estabelece as reformas e os projetos de investimento a executar pelo Estado-Membro, incluindo as metas e os objetivos intermédios, bem como a contribuição financeira atribuída em conformidade com o artigo 11.º.


Or. <Original>{EN}en</Original>
</Amend>
<Amend>Alteração		<NumAm>234</NumAm>
<RepeatBlock-By><Members>Andrea Bocskor, Ádám Kósa</Members>
</RepeatBlock-By>
<DocAmend>Proposta de regulamento</DocAmend>
<Article>Artigo 17 – n.º 2</Article>
	

	Texto da Comissão
	Alteração

	2.	Caso o Estado-Membro em causa solicite um apoio sob a forma de empréstimos, a decisão deve igualmente estabelecer o montante do apoio sob a forma de empréstimos referido no artigo 12.º, n.os 4 e 5, e as reformas e os projetos de investimento adicionais a executar pelo Estado-Membro abrangidos por esse apoio sob a forma de empréstimos, incluindo as metas e os objetivos intermédios adicionais.
	2.	Caso o Estado-Membro em causa solicite um apoio sob a forma de empréstimos, a proposta da Comissão para o Conselho que executa a decisão deve igualmente estabelecer o montante do apoio sob a forma de empréstimos referido no artigo 12.º, n.os 4 e 5, e as reformas e os projetos de investimento adicionais a executar pelo Estado-Membro abrangidos por esse apoio sob a forma de empréstimos, incluindo as metas e os objetivos intermédios adicionais.


Or. <Original>{EN}en</Original>
</Amend>
<Amend>Alteração		<NumAm>235</NumAm>
<RepeatBlock-By><Members>Margarita de la Pisa Carrión</Members>
</RepeatBlock-By>
<DocAmend>Proposta de regulamento</DocAmend>
<Article>Artigo 17 – n.º 3 – alínea c)</Article>
	

	Texto da Comissão
	Alteração

	c)	Se o plano de recuperação e resiliência não cumprir de forma satisfatória os critérios previstos no artigo 16.º, n.º 3, não é atribuída nenhuma contribuição financeira ao Estado-Membro em causa.
	c)	O plano de recuperação e resiliência deve responder prioritariamente às necessidades económicas, sociais e de saúde, para que possa ser atribuída uma contribuição financeira ao Estado-Membro em causa.


Or. <Original>{ES}es</Original>
</Amend><Amend>Alteração		<NumAm>236</NumAm>
<RepeatBlock-By><Members>Andrea Bocskor, Ádám Kósa</Members>
</RepeatBlock-By>
<DocAmend>Proposta de regulamento</DocAmend>
<Article>Artigo 17 – n.º 7</Article>
	

	Texto da Comissão
	Alteração

	7.	Os atos de execução referidos nos n.os 1 e 2 são adotados pelo procedimento de exame referido no artigo 27.º, n.º 2.
	7.	O Conselho adota as decisões de execução a que refere o n.º 1, por maioria qualificada, em princípio, e no prazo de quatro semanas a contar da adoção da proposta da Comissão.


Or. <Original>{EN}en</Original>
</Amend>
<Amend>Alteração		<NumAm>237</NumAm>
<RepeatBlock-By><Members>Kira Marie Peter-Hansen</Members>
<AuNomDe>{Greens/EFA}em nome do Grupo Verts/ALE</AuNomDe>
</RepeatBlock-By>
<DocAmend>Proposta de regulamento</DocAmend>
<Article>Artigo 18 – n.º 1</Article>
	

	Texto da Comissão
	Alteração

	1.	Se o plano de recuperação e resiliência, incluindo as metas e os objetivos intermédios pertinentes, deixar de ser parcial ou totalmente exequível pelo Estado-Membro em causa devido a circunstâncias objetivas, o Estado-Membro pode apresentar um pedido fundamentado à Comissão para alterar ou substituir as decisões referidas no artigo 17.º, n.os 1 e 2. Para o efeito, o Estado-Membro pode propor um plano de recuperação e resiliência alterado ou um novo plano.
	1.	Se o plano de recuperação e resiliência, incluindo as metas e os objetivos intermédios pertinentes, deixar de ser parcial ou totalmente exequível pelo Estado-Membro em causa devido a circunstâncias objetivas, o Estado-Membro pode apresentar um pedido fundamentado à Comissão para alterar ou substituir as decisões referidas no artigo 17.º, n.os 1 e 2. Para o efeito, o Estado-Membro pode propor um plano de recuperação e resiliência alterado ou um novo plano, tendo consultado os parceiros sociais nacionais e outras partes interessadas relevantes.


Or. <Original>{EN}en</Original>
</Amend>
<Amend>Alteração		<NumAm>238</NumAm>
<RepeatBlock-By><Members>Klára Dobrev, Agnes Jongerius, Estrella Durá Ferrandis, Alicia Homs Ginel, Vilija Blinkevičiūtė, Manuel Pizarro, Gabriele Bischoff, Milan Brglez</Members>
</RepeatBlock-By>
<DocAmend>Proposta de regulamento</DocAmend>
<Article>Artigo 18 – n.º 1</Article>
	

	Texto da Comissão
	Alteração

	1.	Se o plano de recuperação e resiliência, incluindo as metas e os objetivos intermédios pertinentes, deixar de ser parcial ou totalmente exequível pelo Estado-Membro em causa devido a circunstâncias objetivas, o Estado-Membro pode apresentar um pedido fundamentado à Comissão para alterar ou substituir as decisões referidas no artigo 17.º, n.os 1 e 2. Para o efeito, o Estado-Membro pode propor um plano de recuperação e resiliência alterado ou um novo plano.
	1.	Se o plano de recuperação e resiliência, incluindo as metas e os objetivos intermédios pertinentes, deixar de ser parcial ou totalmente exequível pelo Estado-Membro em causa devido a circunstâncias objetivas, o Estado-Membro pode apresentar um pedido fundamentado à Comissão para alterar ou substituir as decisões referidas no artigo 17.º, n.os 1 e 2. Para o efeito, o Estado-Membro pode propor um plano de recuperação e resiliência alterado ou um novo plano, tendo consultado os parceiros sociais nacionais.


Or. <Original>{EN}en</Original>
</Amend>
<Amend>Alteração		<NumAm>239</NumAm>
<RepeatBlock-By><Members>Klára Dobrev, Milan Brglez, Vilija Blinkevičiūtė, Brando Benifei, Elisabetta Gualmini, Gabriele Bischoff, Agnes Jongerius</Members>
</RepeatBlock-By>
<DocAmend>Proposta de regulamento</DocAmend>
<Article>Artigo 19 – n.º 6</Article>
	

	Texto da Comissão
	Alteração

	6.	Se o Estado-Membro em causa não tiver tomado as medidas necessárias no prazo de seis meses a contar da suspensão, a Comissão cancela o montante da contribuição financeira em conformidade com o artigo 14.º, n.º 1, do Regulamento Financeiro, após ter dado ao Estado-Membro em causa a possibilidade de apresentar observações no prazo de dois meses a contar da comunicação das suas conclusões.
	6.	Se o Estado-Membro em causa não tiver tomado as medidas necessárias no prazo de seis meses a contar da suspensão, a Comissão disponibiliza o montante da contribuição financeira para as autoridades regionais e locais e outras partes interessadas, incluindo parceiros sociais e organizações da sociedade civil que contribuam para enfrentar os desafios identificados no plano de recuperação e resiliência, após ter dado ao Estado-Membro em causa a possibilidade de apresentar observações no prazo de dois meses a contar da comunicação das suas conclusões.


Or. <Original>{EN}en</Original>
</Amend>
<Amend>Alteração		<NumAm>240</NumAm>
<RepeatBlock-By><Members>Klára Dobrev, Milan Brglez, Vilija Blinkevičiūtė, Brando Benifei, Elisabetta Gualmini, Gabriele Bischoff, Agnes Jongerius</Members>
</RepeatBlock-By>
<DocAmend>Proposta de regulamento</DocAmend>
<Article>Artigo 19 – n.º 7 – parte introdutória</Article>
	

	Texto da Comissão
	Alteração

	7.	Se, no prazo de 18 meses a contar da data de adoção da decisão referida no artigo 17.º, n.º 1, o Estado-Membro em causa não tiver realizado progressos concretos no que respeita às metas e aos objetivos intermédios pertinentes, o montante da contribuição financeira é cancelado em conformidade com o artigo 14.º, n.º 1, do Regulamento Financeiro.
	7.	Se, no prazo de 18 meses a contar da data de adoção da decisão referida no artigo 17.º, n.º 1, o Estado-Membro em causa não tiver realizado progressos concretos no que respeita às metas e aos objetivos intermédios pertinentes, o montante da contribuição financeira é disponibilizado para as autoridades regionais e locais e outras partes interessadas, incluindo os parceiros sociais e organizações da sociedade civil que contribuem para dar resposta aos desafios identificados no plano de recuperação e resiliência.


Or. <Original>{EN}en</Original>
</Amend>
<Amend>Alteração		<NumAm>241</NumAm>
<RepeatBlock-By><Members>Klára Dobrev, Milan Brglez, Vilija Blinkevičiūtė, Estrella Durá Ferrandis, Alicia Homs Ginel, Brando Benifei, Elisabetta Gualmini, Gabriele Bischoff, Agnes Jongerius</Members>
</RepeatBlock-By>
<DocAmend>Proposta de regulamento</DocAmend>
<Article>Artigo 19 – n.º 7 – parágrafo 1</Article>
	

	Texto da Comissão
	Alteração

	A Comissão toma uma decisão sobre o cancelamento da contribuição financeira após ter dado ao Estado-Membro em causa a possibilidade de apresentar observações no prazo de dois meses a contar da data da comunicação da sua avaliação relativa à falta de progressos concretos.
	O Estado-Membro em causa tem a possibilidade de apresentar observações no prazo de dois meses a contar da data da comunicação da avaliação da Comissão relativa à falta de progressos concretos.


Or. <Original>{EN}en</Original>
</Amend>
<Amend>Alteração		<NumAm>242</NumAm>
<RepeatBlock-By><Members>Joanna Kopcińska</Members>
</RepeatBlock-By>
<DocAmend>Proposta de regulamento</DocAmend>
<Article>Artigo 20 – parágrafo 1</Article>
	

	Texto da Comissão
	Alteração

	O Estado-Membro em causa deve apresentar relatórios trimestrais, no âmbito do Semestre Europeu, sobre os progressos realizados na concretização dos planos de recuperação e resiliência, incluindo a disposição operacional referida no artigo 17.º, n.º 6. Para o efeito, os relatórios trimestrais dos Estados-Membros devem ser adequadamente refletidos nos programas nacionais de reformas, que devem ser utilizados como instrumento de comunicação dos progressos realizados no sentido da conclusão dos planos de recuperação e resiliência.
	O Estado-Membro em causa deve apresentar relatórios semestrais, no âmbito do Semestre Europeu, sobre os progressos realizados na concretização dos planos de recuperação e resiliência, incluindo a disposição operacional referida no artigo 17.º, n.º 6. Para o efeito, os relatórios semestrais dos Estados-Membros devem ser adequadamente refletidos nos programas nacionais de reformas, que devem ser utilizados como instrumento de comunicação dos progressos realizados no sentido da conclusão dos planos de recuperação e resiliência.


Or. <Original>{EN}en</Original>
</Amend>
<Amend>Alteração		<NumAm>243</NumAm>
<RepeatBlock-By><Members>Andrea Bocskor, Ádám Kósa</Members>
</RepeatBlock-By>
<DocAmend>Proposta de regulamento</DocAmend>
<Article>Artigo 21 – título</Article>
	

	Texto da Comissão
	Alteração

	Prestação de informações ao Parlamento Europeu e ao Conselho e comunicações sobre os planos de recuperação e resiliência
	Prestação de informações ao Parlamento Europeu e comunicações sobre os planos de recuperação e resiliência


Or. <Original>{EN}en</Original>
</Amend>
<Amend>Alteração		<NumAm>244</NumAm>
<RepeatBlock-By><Members>Klára Dobrev, Milan Brglez, Vilija Blinkevičiūtė, Estrella Durá Ferrandis, Alicia Homs Ginel, Gabriele Bischoff, Agnes Jongerius</Members>
</RepeatBlock-By>
<DocAmend>Proposta de regulamento</DocAmend>
<Article>Artigo 21 – n.º 1</Article>
	

	Texto da Comissão
	Alteração

	1.	A Comissão transmite ao Parlamento Europeu e ao Conselho, sem demora injustificada, os planos de recuperação e resiliência aprovados no ato de execução da Comissão, em conformidade com o artigo 17.º. O Estado-Membro em causa pode solicitar à Comissão que expurgue informações sensíveis ou confidenciais cuja divulgação seja suscetível de prejudicar os interesses públicos do Estado-Membro.
	1.	A Comissão transmite ao Parlamento Europeu e ao Conselho, sem demora injustificada, os planos de recuperação e resiliência aprovados no ato de execução da Comissão, em conformidade com o artigo 17.º.


Or. <Original>{EN}en</Original>
</Amend>
<Amend>Alteração		<NumAm>245</NumAm>
<RepeatBlock-By><Members>Andrea Bocskor, Ádám Kósa</Members>
</RepeatBlock-By>
<DocAmend>Proposta de regulamento</DocAmend>
<Article>Artigo 21 – n.º 1</Article>
	

	Texto da Comissão
	Alteração

	1.	A Comissão transmite ao Parlamento Europeu e ao Conselho, sem demora injustificada, os planos de recuperação e resiliência aprovados no ato de execução da Comissão, em conformidade com o artigo 17.º. O Estado-Membro em causa pode solicitar à Comissão que expurgue informações sensíveis ou confidenciais cuja divulgação seja suscetível de prejudicar os interesses públicos do Estado-Membro.
	1.	A Comissão transmite ao Parlamento Europeu, sem demora injustificada, a avaliação dos planos de recuperação e resiliência aprovados, em conformidade com o artigo 17.º. O Estado-Membro em causa pode solicitar à Comissão que expurgue informações sensíveis ou confidenciais cuja divulgação seja suscetível de prejudicar os interesses públicos do Estado-Membro.


Or. <Original>{EN}en</Original>
</Amend>
<Amend>Alteração		<NumAm>246</NumAm>
<RepeatBlock-By><Members>Klára Dobrev, Agnes Jongerius, Estrella Durá Ferrandis, Alicia Homs Ginel, Vilija Blinkevičiūtė, Manuel Pizarro, Gabriele Bischoff, Milan Brglez</Members>
</RepeatBlock-By>
<DocAmend>Proposta de regulamento</DocAmend>
<Article>Artigo 21-A (novo)</Article>
	

	Texto da Comissão
	Alteração

	
	Artigo 21.º-A

	
	Painel de avaliação da recuperação e resiliência

	
	1. A Comissão cria um painel de avaliação da recuperação e resiliência («painel de avaliação») que apresente o estado de execução das reformas e investimentos acordados nos planos de recuperação e resiliência de cada Estado-Membro.

	
	2. O painel de avaliação inclui indicadores-chave, tais como indicadores sociais, económicos e ambientais, que avaliam os progressos registados pelos planos de recuperação e resiliência em cada um dos seis domínios que definem o âmbito de aplicação do presente regulamento.

	
	3. O painel de avaliação indica o grau de cumprimento dos objetivos intermédios relevantes dos planos de recuperação e resiliência e as deficiências identificadas na sua execução, bem como as recomendações da Comissão para corrigir as respetivas deficiências.

	
	4. O painel de avaliação sintetiza igualmente as principais recomendações dirigidas aos Estados-Membros relativamente aos seus planos de recuperação e resiliência. Relativamente aos planos de progresso social, o painel de avaliação será baseado e complementar ao painel de avaliação social do processo do semestre.

	
	5. O painel de avaliação serve de base para um intercâmbio permanente de boas práticas entre os Estados-Membros, que tomará a forma de um diálogo estruturado organizado regularmente.

	
	6. O painel de avaliação é alvo de uma atualização permanente e acessível ao público no sítio Web da Comissão. Este painel dá a conhecer a situação dos pedidos de pagamento, dos pagamentos, das suspensões e dos cancelamentos das contribuições financeiras.

	
	7. A Comissão apresenta o painel de avaliação no âmbito de uma audição organizada pelas comissões competentes do Parlamento Europeu.


Or. <Original>{EN}en</Original>
</Amend>
<Amend>Alteração		<NumAm>247</NumAm>
<RepeatBlock-By><Members>Kira Marie Peter-Hansen</Members>
<AuNomDe>{Greens/EFA}em nome do Grupo Verts/ALE</AuNomDe>
</RepeatBlock-By>
<DocAmend>Proposta de regulamento</DocAmend>
<Article>Artigo 24 – n.º 2</Article>
	

	Texto da Comissão
	Alteração

	2.	O relatório anual inclui informações sobre os progressos realizados no que respeita aos planos de recuperação e resiliência dos Estados-Membros em causa ao abrigo do mecanismo.
	2.	O relatório anual inclui informações sobre os progressos realizados no que respeita aos planos de recuperação e resiliência dos Estados-Membros em causa ao abrigo do mecanismo e ao seu impacto na perspetiva de igualdade entre mulheres e homens.


Or. <Original>{EN}en</Original>
</Amend>
<Amend>Alteração		<NumAm>248</NumAm>
<RepeatBlock-By><Members>Andrea Bocskor, Ádám Kósa</Members>
</RepeatBlock-By>
<DocAmend>Proposta de regulamento</DocAmend>
<Article>Artigo 24 – n.º 4</Article>
	

	Texto da Comissão
	Alteração

	4.	Para efeitos da prestação de informações sobre as atividades que se refere o n.º 2, a Comissão pode utilizar o conteúdo dos documentos pertinentes adotados oficialmente pela Comissão no âmbito do Semestre Europeu, conforme adequado.
	4.	Para efeitos da prestação de informações sobre as atividades que se refere o n.º 2, a Comissão pode utilizar o conteúdo dos documentos pertinentes no âmbito do Semestre Europeu, como os programas nacionais de reformas, conforme adequado.


Or. <Original>{EN}en</Original>
</Amend>
<Amend>Alteração		<NumAm>249</NumAm>
<RepeatBlock-By><Members>Kira Marie Peter-Hansen</Members>
<AuNomDe>{Greens/EFA}em nome do Grupo Verts/ALE</AuNomDe>
</RepeatBlock-By>
<DocAmend>Proposta de regulamento</DocAmend>
<Article>Artigo 25 – n.º 1</Article>
	

	Texto da Comissão
	Alteração

	1.	Quatro anos após a entrada em vigor do presente regulamento, a Comissão apresenta ao Parlamento Europeu, ao Conselho, ao Comité Económico e Social Europeu e ao Comité das Regiões um relatório de avaliação independente sobre a sua execução e um relatório de avaliação ex post independente, o mais tardar três anos após o final de 2027.
	1.	Quatro anos após a entrada em vigor do presente regulamento, a Comissão apresenta ao Parlamento Europeu, ao Conselho, ao Comité Económico e Social Europeu e ao Comité das Regiões um relatório de avaliação independente sobre a sua execução e um relatório de avaliação ex post independente e sensível às questões de género, o mais tardar três anos após o final de 2027.


Or. <Original>{EN}en</Original>
</Amend>
<Amend>Alteração		<NumAm>250</NumAm>
<RepeatBlock-By><Members>Kira Marie Peter-Hansen</Members>
<AuNomDe>{Greens/EFA}em nome do Grupo Verts/ALE</AuNomDe>
</RepeatBlock-By>
<DocAmend>Proposta de regulamento</DocAmend>
<Article>Artigo 25 – n.º 4</Article>
	

	Texto da Comissão
	Alteração

	4.	O relatório de avaliação ex post consiste numa avaliação global dos instrumentos criados pelo presente regulamento e inclui informações sobre o seu impacto a longo prazo.
	4.	O relatório de avaliação ex post consiste numa avaliação global dos instrumentos criados pelo presente regulamento e inclui informações sobre o seu impacto a longo prazo, nomeadamente no que toca às questões de igualdade entre mulheres e homens.


Or. <Original>{EN}en</Original>
</Amend>
<Amend>Alteração		<NumAm>251</NumAm>
<RepeatBlock-By><Members>Klára Dobrev, Milan Brglez, Vilija Blinkevičiūtė, Estrella Durá Ferrandis, Alicia Homs Ginel, Brando Benifei, Elisabetta Gualmini, Gabriele Bischoff, Agnes Jongerius</Members>
</RepeatBlock-By>
<DocAmend>Proposta de regulamento</DocAmend>
<Article>Artigo 26 – n.º 1</Article>
	

	Texto da Comissão
	Alteração

	1.	Os beneficiários do financiamento da União devem reconhecer a origem do financiamento e assegurar a respetiva visibilidade, em especial ao promoverem as ações ou os seus resultados, mediante a prestação de informações coerentes, eficazes e proporcionadas, dirigidas a diversos públicos, como os meios de comunicação social ou a população em geral.
	1.	Os beneficiários do financiamento da União devem reconhecer a origem do financiamento e assegurar a respetiva visibilidade, em especial ao promoverem as ações ou os seus resultados, mediante a prestação de informações coerentes, eficazes e proporcionadas, dirigidas à população em geral, nomeadamente através dos meios de comunicação social e em condições não discriminatórias.


Or. <Original>{EN}en</Original>
</Amend>
<Amend>Alteração		<NumAm>252</NumAm>
<RepeatBlock-By><Members>Marie-Pierre Vedrenne, Sylvie Brunet, Dragoș Pîslaru, Stéphane Bijoux, Véronique Trillet-Lenoir, Ilana Cicurel</Members>
</RepeatBlock-By>
<DocAmend>Proposta de regulamento</DocAmend>
<Article>Artigo 27-A (novo)</Article>
	

	Texto da Comissão
	Alteração

	
	Artigo 27-A

	
	Exercício da delegação

	
	1. O poder de adotar atos delegados é conferido à Comissão nas condições estabelecidas no presente artigo.

	
	2. O poder de adotar atos delegados referido no artigo 9.º, n.ºs 1 e 2, e no artigo 17.º, n.º 1, é conferido à Comissão por um período de sete anos a partir de ... [data de entrada em vigor do presente regulamento]. A Comissão elabora um relatório relativo à delegação de poderes pelo menos nove meses antes do final do prazo de sete anos. A delegação de poderes é tacitamente prorrogada por períodos de igual duração, salvo se o Parlamento Europeu ou o Conselho a tal se opuserem o mais tardar três meses antes do final de cada período.

	
	3. A delegação de poderes referida no artigo 9.º, n.ºs 1 e 2, e no artigo 17.º, n.º 1, pode ser revogada em qualquer momento pelo Parlamento Europeu ou pelo Conselho. A decisão de revogação põe termo à delegação dos poderes nela especificados. A decisão de revogação produz efeitos a partir do dia seguinte ao da sua publicação no Jornal Oficial da União Europeia ou de uma data posterior nela especificada. A decisão de revogação não afeta os atos delegados já em vigor.

	
	4. Antes de adotar um ato delegado, a Comissão consulta os peritos designados por cada Estado-Membro de acordo com os princípios estabelecidos no Acordo Interinstitucional, de 13 de abril de 2016, sobre legislar melhor.

	
	5. Assim que adotar um ato delegado, a Comissão notifica-o simultaneamente ao Parlamento Europeu e ao Conselho.

	
	6. Os atos delegados adotados nos termos dos artigos 9.º, n.ºs 1 e 2, e 17.º, n.º 1, só entram em vigor se não tiverem sido formuladas objeções pelo Parlamento Europeu ou pelo Conselho no prazo de [dois meses] a contar da notificação desse ato ao Parlamento Europeu e ao Conselho, ou se, antes do termo desse prazo, o Parlamento Europeu e o Conselho tiverem informado a Comissão de que não têm objeções a formular. O referido prazo é prorrogável por [dois meses] por iniciativa do Parlamento Europeu ou do Conselho.


Or. <Original>{FR}fr</Original>
</Amend><Amend>Alteração		<NumAm>253</NumAm>
<RepeatBlock-By><Members>Andrea Bocskor, Ádám Kósa</Members>
</RepeatBlock-By>
<DocAmend>Proposta de regulamento</DocAmend>
<Article>Anexo II – ponto 2 – parágrafo 1 – alínea a)</Article>
	

	Texto da Comissão
	Alteração

	(a)	Se o plano de recuperação e resiliência é suscetível de contribuir para dar uma resposta eficaz aos desafios identificados nas recomendações específicas por país pertinentes dirigidas ao Estado-Membro em causa ou noutros documentos pertinentes adotados oficialmente pela Comissão no âmbito do Semestre Europeu;
	a)	Se o plano de recuperação e resiliência é suscetível de contribuir para responder de forma eficaz aos desafios identificados nas recomendações específicas por país pertinentes dirigidas ao Estado-Membro em causa ou noutros documentos pertinentes no âmbito do Semestre Europeu, como os programas nacionais de reformas;


Or. <Original>{EN}en</Original>
</Amend>
<Amend>Alteração		<NumAm>254</NumAm>
<RepeatBlock-By><Members>Marianne Vind</Members>
</RepeatBlock-By>
<DocAmend>Proposta de regulamento</DocAmend>
<Article>Anexo II – ponto 2 – parágrafo 1 – alínea b)</Article>
	

	Texto da Comissão
	Alteração

	b)	Se o plano inclui medidas que contribuem de forma eficaz para as transições ecológica e digital ou para dar resposta aos desafios que delas resultam;
	b)	Se o plano inclui medidas que contribuem de forma eficaz para as transições ecológica e digital  e para dar resposta aos desafios que delas resultam, sem haver quaisquer medidas que afetem negativamente a possibilidade de alcançar a neutralidade climática da UE até 2050;


Or. <Original>{EN}en</Original>
</Amend>
<Amend>Alteração		<NumAm>255</NumAm>
<RepeatBlock-By><Members>Andrea Bocskor, Ádám Kósa</Members>
</RepeatBlock-By>
<DocAmend>Proposta de regulamento</DocAmend>
<Article>Anexo II – ponto 2 – parágrafo 1 – alínea g) – subalínea i) (nova)</Article>
	

	Texto da Comissão
	Alteração

	
	i)	(h) se o plano de recuperação e resiliência contribui para o desenvolvimento de infraestruturas essenciais, especialmente nos Estados-Membros onde o PIB per capita está abaixo da média da UE e o nível da dívida pública é sustentável.


Or. <Original>{EN}en</Original>
</Amend>
<Amend>Alteração		<NumAm>256</NumAm>
<RepeatBlock-By><Members>Andrea Bocskor, Ádám Kósa</Members>
</RepeatBlock-By>
<DocAmend>Proposta de regulamento</DocAmend>
<Article>Anexo II – ponto 2 – parágrafo 3 – subponto 2.1 – parte introdutória</Article>
	

	Texto da Comissão
	Alteração

	2.1	O plano de recuperação e resiliência é suscetível de contribuir para dar uma resposta eficaz aos desafios identificados nas recomendações específicas por país pertinentes dirigidas ao Estado-Membro em causa ou noutros documentos pertinentes adotados oficialmente pela Comissão no âmbito do Semestre Europeu.
	2.1	O plano de recuperação e resiliência é suscetível de contribuir para dar uma resposta eficaz aos desafios identificados nas recomendações específicas por país pertinentes dirigidas ao Estado-Membro em causa ou noutros documentos pertinentes no âmbito do Semestre Europeu, como os programas nacionais de reformas.


Or. <Original>{EN}en</Original>
</Amend>
<Amend>Alteração		<NumAm>257</NumAm>
<RepeatBlock-By><Members>Andrea Bocskor, Ádám Kósa</Members>
</RepeatBlock-By>
<DocAmend>Proposta de regulamento</DocAmend>
<Article>Anexo II – ponto 2 – parágrafo 3 – subponto 2.1 – parágrafo 1 – subparágrafo 1 – travessão 1</Article>
	

	Texto da Comissão
	Alteração

	—	o plano de recuperação e resiliência é suscetível de contribuir para dar uma resposta eficaz aos desafios identificados nas recomendações específicas por país pertinentes, incluindo a nível orçamental, ou noutros documentos pertinentes adotados oficialmente pela Comissão no âmbito do Semestre Europeu dirigidos ao Estado-Membro em causa,
	—	O plano de recuperação e resiliência é suscetível de contribuir para dar uma resposta eficaz aos desafios identificados nas recomendações específicas por país pertinentes dirigidas ao Estado-Membro em causa ou noutros documentos pertinentes no âmbito do Semestre Europeu, como os programas nacionais de reformas,


Or. <Original>{EN}en</Original>
</Amend>
<Amend>Alteração		<NumAm>258</NumAm>
<RepeatBlock-By><Members>Andrea Bocskor, Ádám Kósa</Members>
</RepeatBlock-By>
<DocAmend>Proposta de regulamento</DocAmend>
<Article>Anexo II – ponto 2 – parágrafo 3 – subponto 2.1 – parágrafo 1 – subparágrafo 6</Article>
	

	Texto da Comissão
	Alteração

	A – O plano de recuperação e resiliência contribui para dar uma resposta eficaz aos desafios identificados nas recomendações específicas por país, ou noutros documentos pertinentes adotados oficialmente pela Comissão no âmbito do Semestre Europeu, e representa uma resposta adequada à situação económica e social do Estado-Membro em causa.
	A – O plano de recuperação e resiliência contribui para dar uma resposta eficaz aos desafios identificados nas recomendações específicas por país, ou noutros documentos pertinentes no âmbito do Semestre Europeu, como os programas nacionais de reformas, e representa uma resposta adequada à situação económica e social do Estado-Membro em causa.


Or. <Original>{EN}en</Original>
</Amend>
<Amend>Alteração		<NumAm>259</NumAm>
<RepeatBlock-By><Members>Andrea Bocskor, Ádám Kósa</Members>
</RepeatBlock-By>
<DocAmend>Proposta de regulamento</DocAmend>
<Article>Anexo II – ponto 2 – parágrafo 3 – subponto 2.1 – parágrafo 1 – subparágrafo 7</Article>
	

	Texto da Comissão
	Alteração

	B – O plano de recuperação e resiliência contribui para dar uma resposta parcial aos desafios identificados nas recomendações específicas por país, ou noutros documentos pertinentes adotados oficialmente pela Comissão no âmbito do Semestre Europeu, e representa uma resposta parcialmente adequada à situação económica e social do Estado-Membro em causa.
	B – O plano de recuperação e resiliência contribui para dar uma resposta parcial aos desafios identificados nas recomendações específicas por país, ou noutros documentos pertinentes no âmbito do Semestre Europeu, como os programas nacionais de reformas, e representa uma resposta parcialmente adequada à situação económica e social do Estado-Membro em causa.


Or. <Original>{EN}en</Original>
</Amend>
<Amend>Alteração		<NumAm>260</NumAm>
<RepeatBlock-By><Members>Andrea Bocskor, Ádám Kósa</Members>
</RepeatBlock-By>
<DocAmend>Proposta de regulamento</DocAmend>
<Article>Anexo II – ponto 2 – parágrafo 3 – subponto 2.1 – parágrafo 1 – subparágrafo 8</Article>
	

	Texto da Comissão
	Alteração

	C – O plano de recuperação e resiliência não contribui para dar resposta a nenhum dos desafios identificados nas recomendações específicas por país, ou noutros documentos pertinentes adotados oficialmente pela Comissão no âmbito do Semestre Europeu, e não representa uma resposta adequada à situação económica e social do Estado-Membro em causa.
	C – O plano de recuperação e resiliência não contribui para dar resposta a nenhum dos desafios identificados nas recomendações específicas por país, ou noutros documentos pertinentes no âmbito do Semestre Europeu, como os programas nacionais de reformas, e não representa uma resposta adequada à situação económica e social do Estado-Membro em causa.


Or. <Original>{EN}en</Original>
</Amend>
<Amend>Alteração		<NumAm>261</NumAm>
<RepeatBlock-By><Members>Andrea Bocskor, Ádám Kósa</Members>
</RepeatBlock-By>
<DocAmend>Proposta de regulamento</DocAmend>
<Article>Anexo III – alínea a)</Article>
	

	Texto da Comissão
	Alteração

	(a)	Número de planos de recuperação e resiliência aprovados no ato de execução da Comissão;
	(a)	Número de planos de recuperação e resiliência aprovados na decisão de execução da Comissão;


Or. <Original>{EN}en</Original>
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